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Decretos Legislativos,

DECRETO LEGISLATIVO N° 1.557, DE 2008
(Autoria do Projeto: Deputado Dr. Charles)

Concede o título de Cidadão Honorário
de Brasília, post-mortem, ao Senhor
Edilson Cid Varela.

Faço saber que a Câmara Legislativa do Distrito Federal aprovou e eu
promulgo o seguinte Decreto Legislativo:

Art. Io Fica concedido o título de Cidadão Honorário de Brasília, post-
mortem, ao Senhor Edilson Cid Varela.

Art. 2o Este Decreto Legislativoentra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 3-3 de outubro de 2008

DEPUTADO AEÍRIO NETO
Presidente

Comissões

DIRETORIA LEGISLATIVA

DIVISÃO DE APOIO ÀS COMISSÕES

SACP - SETOR DE APOIO ÀS COMISSÕES PERMANENTES

PRAZOPARAAPRESENTACÃODE EMENDAS

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA

- PROJETO DE LEI n' 1711/05, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
BRUNELLI,que dá a denominação que especifica a terceiraponte
construída entre aQL24e QL26 do Lago Sul, RAXVI.

PRAZO PARA EMENDAS l°Dia:

Último Dia:
13/10/08

24/10/08
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- PROJETO DE LEI n« 1983/05, de autoria do(a) Sr<a). Deputadoía)
BRUNELLI, que inclui no Calendário Oficial do Distrito Federal a
festividade que especifica.

PRAZO PARA EMENDAS ym. 13/10/08
Último Dia: 24/10/08

- PROJETO DE LEI n° 2177/05, de autoria do EXECUTIVO LOCAL
2005alteraredafâ° d° aít- Uda Lein°3656- de25dea9°st0 dè
PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:
13/10/08

24/10/08

"JOSFS0 DE LEI n° 2225/05' de autoria d°(a) S»<a). Deputadofa)PEDRO PASSOS, que d/spõe sobre a inclusão da "FESTA DA
SOJA DO PAD/DF", no Calendário Oficial de Eventos do Distrito
Federal.

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia:

Último Dia:
13/10/08

24/10/08

- PROJETO DE LEI n» 2590/06, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
PAULO TADEU, que dispõe sobre o ingresso franqueado de
pessoas nos estádios de futebol de propriedade do Distrito
Federal, quando da realização de eventos esportivos sob sua
administração.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:
13/10/08

24/10/08

- PROJETO DE LEI n° 29/07, de autoria do(a) Sn». Deputado(a)
PEDRO PASSOS, que declara de utilidade pública a Companhia
Lábios da Lua.

PRAZO PARA EMENDAS i«Dia: 13/10/08
Ultimo Dia: 24/10/08

- PROJETO DE LEI n» 129/07, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
PEDRO PASSOS, que declara de utilidade pública a Associação
dos Portadores e Estudiosos em Esclerose Múltipla - ASPEEM.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:
13/10/08

24/10/08

- PROJETO DE LEI n° 176/07, de autoria do(a) Sn». Deputado(a)
PEDRO PASSOS, que estabelece acesso gratuito aos idosos e
deficientes físicos aos estacionamentos públicos sob regime de
concessão ou permissão no âmbito do Distrito Federal e dá
outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS x»,^. 13/10/08
Último Dia: 24/10/08

- PROJETO DE LEI n" 413/07, de autoria do(a) Sn». Deputado(a)
BRUNELLI, que fica incluído no Calendário Oficial do Distrito
Federal o evento queespecifica.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:
13/10/08

24/10/08

BRUNELLI, que fica incluído no Calendário Oficial do Distrito
Federalo evento que especifica.

PRAZO PARA EMENDAS
Io Dia:

Último Dia:
13/10/08

24/10/08

ÕrS™aS "° "Tk de autoria d0(a) *<* DePutad°(*>CRISTIANO ARAÚJO, que dispõe sobre ouso da Língua Brasileira
25í£" UB™SPar* °rendimento de pessoas portaSfe

PRAZO PARA EMENDAS
Io Dia:

Último Dia:
13/10/08

24/10/08

Bl£™T°mf LEn^J14/°8' dC aUt°ria **»> S«a>- DeP*"**)BATISTA DAS COOPERATIVAS, que toma obrigatória a
denominação dos monumentos históricos e prédios públicos de
interesse turístico estabelecidos no Distrito Federal ãn placas
de endereçamentoe identificação, nos idiomas portuguêsek£l
e dá outras providências. y

PRAZO PARA EMENDAS rDia: mo/(,8
Último Dia: 24/10/08

roSérTo^Íssfs n°749m' ,de autoria d0(a) s«a>- n*—*)Slr^YSSES Que inclui a Feira Mulher Brasil no
Calendáno Oficial de Eventos do Distrito Federal.

PRAZO PAR A EMENDAR
1° Dia:

Último Dia:
13/10/08

24/10/08

cmcoJ!íírTEDE11ÍEI t mT' de autoria d0^ s«*>- d^-íoW
sssr °Dia d° samumin° Distrit° w •
PRAZO PARA EMENDAS ;•«„ 13/10/08

Último Dia: 24/10/08

bISta™ ToSÜS^hde autoria do(a) Sr(a)- De"utad°(a>Disiritc*1J£L w I^oS'que inclui no ^lendário oficial do
ouIZrltênciaJ^ * *° ^ *S*nt° E*>°dito • *
PRAZO PAR AEMENDAS ,.„,, umm

Último Dia: 24/10/08
- PROJETO DE LEI n» 933/08, de autoria doía} COMISSÃO
^T?AR,DEiNQUÉRIT0 b°S CEMTÉRIOS, SX£sobre a obngatonedade de as empresas concessionárias e
permissionànas de serviços de cemitério e seJços funerário!respectivamente, fornecerem suas tabelas de pX apartir do
menor custo total para osepultamento edá outra^ovidênclàs
PRAZO PARA EMENDAS

Io Dia:

Último Dia:
13/10/08

24/10/08

- PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 11° ni/ft« H„ „ t •
ctldTn^rT^00^0™Squê cZfde^TítuTTeCidadão Honoráno de Brasília ao Senhor Jeová FranMi,7 de

PROJETO DE LEI n° 423/07, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a) PRAZO PARA EMPvnas
Io Dia: 13/10/08

Ultimo Dia: 24/10/08

Ho^!°nDE D*CRET° LEGISLATIVO n» 136/08, de autoria
^J^Z' DePutad0<a> R0NEY NEMER, que concede Título de
Cidadão Honorário de Brasília ao SenhorAbel Barbosa de Novais:Diário da Câmara Legislativa

Órgão Oficial doPoder LegislativodoDistrito Federal

Coordenadoria de Editoração e Produção Gráfica da Presidência
Coordenador: Randal Martins Junqueira

Editora Executiva: Francilaine Munhoz de Moraes - Reg! Prof. 2461/13/08 - MTb-DF

Diagramação e Arte Final
Seção de Editoração : 3966-8963

SAIN - ParqueRural - 70086-900- Brasília-DF
www.cl.df.gov.br

PRAZO PARA EMENDAS
Io Dia:

Último Dia:
13/10/08

24/10/08

- PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO n» 137/08, de autoria
nSJffl" V^*** R0NEY mMER^ ^e °°ncede Título deCidadã Honorána de Brasília aSenhora Ana Cristina Roberto.
PRAZO PARA EMENDAS

l°Dia:

Último Dia:
13/10/08

24/10/08



«Bfrgygy p-Na&VMV*? •hV^^riv"ii#~^y^via.^-t^,-^^^aff»^^.-^.-íi°Mm-.-ji

N° 193, Brasília, sexta-feira, 24de outubro de2008 Diário da Câmara Legislativa
Página3

- PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO n" 138/08, de autoria
do(a) Sr(a). Deputado(a) ALÍRIO NETO, que concede Título de
Cidadão Honorário ao Senhor João Ricardo Noronha da Silva.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:
13/10/08

24/10/08

- PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO n° 139/08, de autoria
do(a) Sr(a). Deputado(a) ALÍRIO NETO, que concede Título de
Cidadão Honorárioao Senhor Euterilbes Rodrigues Júnior.

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia:

Último Dia:
13/10/08

24/10/08

- PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO n" 141/08, de autoria
do(a) Sr(a). Deputado(a) RÔNEY NEMER, que concede Título de
Cidadão Honorário de Brasília ao Padre Mario Ferraz de
Albuquerque.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:
13/10/08

24/10/08

- PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO n" 142/08, de autoria
do(a) Sr(a). Deputado(a) RÔNEY NEMER, que concede Título de
CidadãoHonorário de Brasília ao Padre OlmerGuerreiro Garcia.

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia:

Último Dia:
13/10/08

24/10/08

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO n° 143/08, de autoria
do(a) Sr(a). Deputado» RÔNEY NEMER, que concede Título de
Cidadão Honorário de Brasília ao Padre Paulo Sérgio Casteliano
Silvo.

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia:

Último Dia:
13/10/08

24/10/08

- PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO n° 152/08, de autoria
do» Sr». Deputado» RÔNEY NEMER, que concede Título de
Cidadão Honorário de Brasília ao Padre Giovane Carlos Caldas
Barroca.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:
13/10/08

24/10/08

- PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO n° 153/08, de autoria
do(a) Sr». Deputado» RÔNEY NEMER, que concede Título de
Cidadão Honorário de Brasíliaao Padre Edinaldo Castro da Silva.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:
13/10/08

24/10/08

- PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO n° 154/08, de autoria
do(a) Sr». Deputado» RÔNEY NEMER, que concede Título de
Cidadão Honorário de Brasília ao Padre Valdir Mamede.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:
13/10/08

24/10/08

- PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO n° 155/08, de autoria
do» Sr». Deputado» RÔNEY NEMER, que concede Título de
Cidadão Honorário de Brasília ao padre Alessander Carregari
Copalbo.

PRAZO PARA EMENDAS T Dia:

Último Dia:
13/10/08

24/10/08

- PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO n° 156/08, de autoria
do» Sr». Deputado» RÔNEY NEMER, que concede Título de
Cidadão Honorário de Brasília ao Padre Euclides Gonzaga
Ferreira.

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia: 13/10/08

Último Dia: 24/10/08

- PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO n° 157/08, de autoria

do(a) Sr». Deputado» RÔNEY NEMER, que concede Título de
Cidadão Honorário de Brasília ao Padre Godwim Nnaemeka
Uchego.

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia:

Último Dia:
13/10/08

24/10/08

- PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO n° 161/08, de autoria
do» Sr». Deputado» RÔNEY NEMER, que concede Título de
Cidadã Honorária de Brasília a Senhora Maria Eleozina Martins.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:
13/10/08

24/10/08

- PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO n° 167/08, de autoria
do» Sr». Deputado(a) RÔNEY NEMER, que concede Título de
Cidadão Honorário de Brasília ao Padre Luiz Carlos Ferreira Lima.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:
13/10/08

24/10/08

- PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO n° 168/08, de autoria
do» Sr». Deputado» RÔNEY NEMER, que concede Título de
Cidadão Honorário de Brasília ao PadreJosias Vieira dos Santos.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:
13/10/08

24/10/08

- PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO n° 169/08, de autoria
do» Sr». Deputado» RÔNEY NEMER, que concede Título de
Cidadão Honorário de Brasília ao Padre José Oliveira Cardoso.

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia:

Último Dia:
13/10/08

24/10/08

- PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO n" 170/08, de autoria
do» Sr». Deputado» RÔNEY NEMER, que concede Título de
Cidadão Honorário de Brasília ao Padre José Ferreira dos Santos.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:
13/10/08

24/10/08

- PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO n" 171/08, de autoria
do(a) Sr». Deputado(a) RÔNEY NEMER, que concede Título de
Cidadão Honorário de Brasília ao Padre Francisco Carlos Martins
Silva.

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia:

Último Dia:

13/10/08

24/10/08

- PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO n° 172/08, de autoria
do» Sr». Deputado» RÔNEY NEMER, que concede Título de
Cidadão Honorário de Brasília ao Padre Eldacide Sousa Queiroz.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:
13/10/08

24/10/08

- PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO n° 173/08, de autoria
do(a) Sr». Deputado» RÔNEY NEMER, que concede Título de
Cidadão Honorário de Brasília ao Padre Severino Henrique da
Silva Guandalini.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:
13/10/08

24/10/08

- PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO n° 175/08, de autoria
do» Sr». Deputado» LEONARDO PRUDENTE, que concede
Título de Cidadão Honorário de Brasília ao Senhor Eustáquio
Ferreira Coutinho.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:
13/10/08

24/10/08

- PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO n° 187/08, de autoria
do» Sr». Deputado» ELIANA PEDROSA, que concede Título de
Cidadão Honorário de Brasília ao Doutor Cláudio Antônio Máximo
Rego.
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PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:
13/10/08

24/10/08

- PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO n" 188/08, de autoria
do(a) Sr». Deputado(a) ELIANA PEDROSA, que concede Título de
Cidadã Honorária de Brasília a Senhora Jozélia Praça de
Medeiros.

PRAZO PARA EMENDAS 1-Dia:

Último Dia:
13/10/08

24/10/08

- PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO n" 189/08, de autoria
do» Sr». Deputado(a) ERIKA KOKAY, que concede Título de
Cidadão Honorário deBrasília aoSr. Jair Meneguelli.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:
13/10/08

24/10/08

- PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO n° 200/08, de autoria
do» Sr». Deputado» ELIANA PEDROSA, que concede Título de
Cidadã Benemérita deBrasília a atleta Ketleyn Quadros.

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia:

Último Dia:
13/10/08

24/10/08

- PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO n» 203/08, de autoria
do» Sn». Deputado» eliana PEDROSA, que concede Título de
Cidadão Benemérito de Brasília ao Senhor Eduardo Augusto
Lopes.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:
13/10/08

24/10/08

- PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO n» 204/08, de autoria
do(a) Sr». Deputado» RENATO ANDRADE, que concede Título
de Cidadão Honorário deBrasília aoBispo Vitor Paulo Araúio dos
Santos.

PRAZO PARA EMENDAS i»Dia. 13/10/08
Último Dia: 24/10/08

- PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO n» 205/08, de autoria
do» Sr». Deputado(a) ELIANA PEDROSA e WILSON LIMA, que
concede Título de Cidadão Honorário de Brasília ao senhor Uno
Neto de Oliveira.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:
13/10/08

24/10/08

- PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO n° 206/08, de autoria
do» Sr». Deputado» ELIANA PEDROSA, que concede Título de
Cidadão Honorário de Brasília aoSenhor Osmar da Silva Felício

PRAZO PARA EMENDAS l°Dia:

Último Dia:
13/10/08

24/10/08

- PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO n« 212/08, de autoria
do» Sr». Deputado» BRUNELLI, que concede Título de Cidadã
Benemérita de Brasília a Senhora Paula Renata Marques
pequeno.

PRAZO PARA EMENDAS l»Di>: 13/10/08
Último Dia: 24/10/08

- PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO n" 213/08, de autoria
do» Sr(a). Deputado» JAQUELINE RORIZ, que concede Titulo de
Cidadão Honorário de Brasília ao Pastor Ricardo Lima Espíndola

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:
13/10/08

24/10/08

- PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO n» 214/08, de autoria
do» Sn». Deputado» RAIMUNDO RIBEIRO, que concede Título
de Cidadão Honorário de Brasília ao Professor Raimundo Nonato
da Silva.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:
13/10/08

24/10/08

COMISSÃO DE ECONOMIA, ORÇAMENTO E
__ FINANÇAS

rÍSut yssps1 °° 424/°7' de aut°ria d0(a) Sr(a)- *!«•&(«>ROGÉRIO ULYSSES, que assegura, aos doadores de sangue da
Fundação Hemocentro de Brasília e da Fundação Hospitalar do
Distrito Federal, oressarcimento do valor equivalente àpassagem
no sistema de transporte público de passageiros do Distrito
Federal.

PRAZO PARA EMENDAS l°Dia:

Último Dia:
24/10/08

07/11/08

™nT^E LEI/ Í°39/<!?' * aUt°ria d0(a> S«a>- ornado»WILSON LIMA, que dispõe sobre odireito auma folga anual para
todos os servidores públicos do Distrito Federal, no dia do seu
aniversáno, sem perda de vencimentos, nas condições que
especifica, e dá outrasprovidências.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:
17/10/08

31/10/08

COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCTAIS

iSS™^ »° 1038í08' de «-«ria «•"(» Sr». Deputado(a)
5S^q .V^A> qu® ,nolui ° dia 26 de Julh°- «»™> sendo o
Federa/ "° Calendàrio oficial de Even^s do Distrito

PRAZO PARA EMENDAS
Io Dia:

Último Dia:
17/10/08

31/10/08

BlSfJ? Z LE\f "T*' dB aUt°ria d0(a) S«a>- Deputado(a)™LI; <*ue mst'tui ° O/a do Gestor Público no âmbito do
Distnto Federal, a ser comemorado no dia 04 de maio de cada
3 no.

PRAZO PARA EMENDAS jo^ 17/wm
„„„ Último Dia: 31/10/08

- PROJETO DE LEI n» 1045/08, de autoria do» Sr». Deputado»
JAQUELINE RORIZ, que declara de utilidade pública a entidade
Núcleo de Amparo dos Deficientes Físicos e Mães Solteiras de
Ceilândia - NADEFIMS.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:
24/10/08

07/11/08

- PROJETO DE LEI n» 1046/08, de autoria do» Sr». Deputado(a)
ROBERTO LUCENA, que institui o Dia Distrital da Mobilização
Contra oAquecimento Global e dá outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia:

Último Dia:
24/10/08

07/11/08

- PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO n» 227/08, de autoria
do» Sr». Deputado» ROBERTO LUCENA, que concede Título de
Cidadão Honorário deBrasília aoSenhor José Ulisses Alves Neto.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:
17/10/08

31/10/08

- PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO n° 228/08, de autoria
do» Sn». Deputado(a) ROBERTO LUCENA, que concede Título de
Cidadã Honorária de Brasília a Senhora Maria Cândida da Silva
Alves.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:
17/10/08

31/10/08

- PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO n° 229/08, de autoria
do» Sn». Deputado» RAAD MASSOUH, que concede Título de
Cidadã Honorária de Brasília à Senhora Marilé das Dores Barreto

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

ÚltimoDia:
17/10/08

31/10/08
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- PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO n° 230/08, de autoria
do» Sr(a). Deputado(a) RAAD MASSOUH, que concede Título de
Cidadão Benemérito de Brasília ao Senhor Vaíteni José de Souza.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:
17/10/08

31/10/08

- PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO n° 232/08, de autoria
do» Sr(a). Deputado» BERINALDO PONTES, que concede O
Título de Cidadão Honorário de Brasília ao senhorAntônio Justino
da Silva.

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia:

Último Dia:
21/10/08

04/11/08

- PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO n° 233/08, de autoria
do» Sr». Deputado» BERINALDO PONTES, que concede O
Título de Cidadã Honorária de Brasília a senhora Belanice Lopes
da Vila.

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia: 21/10/08

Último Dia: 04/11/08

- PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO n° 234/08, de autoria
do» Sr(a). Deputado(a) ROBERTO LUCENA, que concede Título de
Cidadã Honorária de Brasília a Senhora Sabá Cordeiro Macedo.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:
21/10/08

04/11/08

- PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO n° 235/08, de autoria
do» Sr». Deputado» WILSON LIMA, que concede o Título de
Cidadão Honorário de Brasília aos Senhores Paulo Dubois
Sobrinho e Massao Kuriki integrantes da Liga Nacional de Judô-
Brasil e da Liga deJudô do DF e Entorno e JoséPereira Sobrinho,
representante que sempre defendeu o Judô no Distrito Federal e
no Brasil.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:
21/10/08

04/11/08

- PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO n° 236/08, de autoria
do» Sr». Deputado(a) RAAD MASSOUH, queconcede o Titulo de
Cidadã Honorária de Brasília à Senhora Luiza Helena Werneck
Vercillo.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:
24/10/08

07/11/08

COMISSÃO DE DEFESA DO CONSUMIDOR 1

- PROJETO DE LEI n° 1037/08, de autoria do» Sr». Deputado(a)
ROBERTO LUCENA, que dispõe sobre a proibição de vincular a
distribuição de brindes à venda de alimentos.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia: 17/10/08

Último Dia: 31/10/08

COMISSÃO DE ASSUNTOS FUNDIÁRIOS 1

- PROJETO DE LEI n" 1036/08, de autoria do» Sr». Deputado(a)
CABO PATRÍCIO, que dispõe sobre a utilização do Complexo
Esportivo Comunitário Gama - Bezerrão.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:
17/10/08

31/10/08

- PROJETO DE LEI n° 1040/08, de autoria do» Sr(a). Deputado»
BRUNELLI, que a/fera dispositivos da Lei n" 324/92, de 06 de
outubro de 1992, que "Institui o Serviço de Bancas Jornais e
Revistas e Áreas Anexas no Distrito Federal e dá outras
providências."

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:
21/10/08

04/11/08

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E SAÚDE

- PROJETO DE LEI n" 919/08, de autoria do» Sr». Deputado»
BATISTA DAS COOPERATIVAS, que determina que o familiar
responsável pelo idoso que se encontra internado em unidade
asilar, no âmbito do Distrito Federal, visite-opelo menos uma vez
por mês, e dá outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:
13/10/08

24/10/08

- PROJETO DE LEI n° 1035/08, de autoria do» Sr». Deputado(a)
WILSON LIMA, que dispõe sobre ensino religioso nas escolas da
rede pública do Distrito Federal.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:
17/10/08

31/10/08

- PROJETO DE LEI n" 1047/08, de autoria do» Sr(a). Deputado(a)
ERKA KOKAY, que assegura, às pessoas acometidas de
epilepsia, gratuidade nos serviços públicos de transporte coletivo
do Distrito Federal e dá outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia: 24/10/08

Último Dia: 07/11/08

NOTA De acordo com o Art. 147, do RI/CLDF, o prazo para
apresentação de emendas junto às Comissões é de dez dias
úteis.

DIRETORIA LEGISLATIVA

DIVISÃO DE APOIO ÀS COMISSÕES

SACP - SETOR DEAPOIO ÀS COMISSÕES PERMANENTES

PRAZO PARA APRESENTAÇÃO DERECURSO

PROPOSIÇÕES EM FASE DE APRESENTAÇÃO DE RECURSO EM
PLENÁRIO, QUE RECEBERAM PARECER PEIA INADMKSIBI-
l,mAIW./RkjEICÃO NAS COMISSÕES. (Arts. 143 e/ou 152, do
RI/CLDF):

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA

- PROJETO DE LEI n° 38/07, de autoria do(a) Sr». Deputado(a)
PEDRO PASSOS, que proíbe a comercialização e o uso de
brometo de metila no âmbito do Distrito Federal e dá outras
providências.

PRAZO PARA RECURSO 1° Dia: 24/10/08

Último Dia: 31/10/08

- PROJETO DE LEI n° 183/07, de autoria do» Sr(a). Deputado»
PEDRO PASSOS, que dispõe sobre a inclusão de cláusula
referente à acessibilidade e desenho universal em editais de
concursos de projetos de arquitetura, urbanismo, engenharia,
desenho industrial, arquitetura de interiores, paisagismo,
programação visual e criação de portais e sítios eletrônicos,
promovidos no Distrito Federal.

PRAZO PARA RECURSO Io Dia: 24/10/08

Último Dia: 31/10/08

NOTA: De acordocom os Arts. 143 e/ou 152,do RI/CLDF, o prazopara
apresentação de recurso éde cinco dias úteis.
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CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO EJUSTIÇA

CONVOCAÇÃO

ASenhora Presidente da Comissão de Constituição e Justiça - CCJ,
Deputada Eurides Brito, nos termos do artigo 78, inciso II, do Regimento Interno da
Câmara Legislativa do Distrito Federal, tem a honra de convocar os Senhores
Deputados membros desta Comissão para a 23a Reunião Ordinária a realizar-se no
dia 28 de outubro de 2008, terça-feira, às 10 horaf, na sala de Reunião das
Comissões Pedrode Souza Duarte.

Solicitamos aos Senhores Depu-ados que, na impossibilidade de seu
compareoimento, comuniquem ofato aseus respectivos suplentes para fins de
substituição.

Brasília, 23 de outuoro de 2008.

Onilmar dè^óraèVs. Dias
Secretária - CCJ

Í, CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL
"T^ COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO EJUSTIÇA - CCJ

°AUTADA 23- REUNIÃO ORDINÁRIA DASEGUNDA SESSÃO LEGISLATIVA DAQUINTA
LEGISLATURA DA CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL - 28/10/08 ÂS10h
I - LEITURADAATA DA22- REUNIÃOORDINÁRIA
II -COMUNICADOS \
II -MATÉRIAS PARA DISCUSSÃO ÉVOTAÇÃO
1 -PL 858/03

CRIA O PARQUE DE USO MÚLTIPLO DA CEILANDIA SUL E DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS
AUTOR(A): Dep. Augusto Clfvalho
RELATOR(A): Dep. Pedro do Ovo
PARECER: Inadmruibilldade

2 -PL 1071/04

^s^^sssssiisssfSiíssÊSíírE transporte de agua m,neral natural no
AUTORIA): Dep. p.nM Pacheco
RELATOR(A): Dop. Chico Leite

PARECER: Admissibilidade n«forma doSubstitutivo aproMntado n> CES • 3subentendas dorelator

mSTOTOFEDErSi1M'TE MAX'M0 DE ALUN0S P0R SALA DE AULA NO ÂMBITO DO SISTEMA DE ENSINO DO
AUTORIA): Dap.Aríete Sampaio
RELATOR(A): Dap. Chico una

PARECER: Admissibilidade comamanda supressiva apresentada

-PL 1007/06

DISPÕE SOBRE ADATA COMEMORATIVA DO ANIVERSÁRIO DA FERCAL
AUTORIA): Dap. Padro Pasooa
RELATORIA): Dap. Chico Lana
PARECER: Admissibilidade

5 -PL 21M/06

OECLARA DE UTILIDADE PÚBLICA AASSOCIAÇÃO RURAL GÚARIROBA
AUTORIA): Dap. Padro Paaaoa
RELATORIA): Dap.Milton Barbosa
PARECER: Inadmissibilldada

6 -PL 2201/08

OBRIGA AINCLUSÃO DE LITERATURAS IMPRESSAS NO SISTEMA BRAILLE NO ACERVO DE TODAS AS
BIBLIOTECAS PÚBLICAS, PRIVADAS, UNIVERSITÁRIAS EESCOLARES DO DISTRITO FEDERAL
AUTOR(A): Dap. Padro Passos
RELATOR(A): Dep.Chico Lslts
PARECER: Admlsslbllldada

' -PL 2224/05 " "

eTnSIo^N^
AUTORIA): Dap. Padro Passos
RELATORfA): Dap. Milton Barbosa
PARECER: Admlsslbllldada comamanda suprssslvsapraaantada

8 -PL 73/07 T

írVlUSÍ™ r^™ 8 DE °3DE MARÇ0 DE 2006' QUE DISP0E SOBRE AREMESSA ABIBLIOTECA PÚBLICA
SnTervaç^e^
AUTORIA): Dap.Aylton Gomas
RELATORfA): Dap. MHtonBarbou
PARECER: AdmlsclhWrlade natbrma doSubstitutivo apresentado

SXPlfJÍSil*.™*5*0 *2REPARTIÇÕES PÚBLICAS DE INFORMAÇÕES SOBRE ADISPENSA DE FILAPARA PESSOAS COM DEFICIÊNCIA EIDOSOS COM 60ANOS OU MAIS Li'Pr-tNaA ut FILA
AUTORIA): Dep. Beniclo Tavares
RELATORIA): Dap. Padro do Ovo
PARECER: Admissibilidade

0 -PL 236/07

S™™Kf™ °E COMBUSTÍVEIS LOCALIZADOS NO DISTRITO FEDERAL DE PRATICAREM
?T52£2„Si£^l2U 0BRIGAREM ORESSARCIMENTO POR PARTE DO FRENT.STA DE VaToRFINANCEIRO SUBTRAÍDO MEDIANATE ASSALTO EDA OUTRAS PROVIDÊNCIAS Ut""•""
AUTORIA): Dap.Regufm
RELATORIA): Dap. Chico Lalt»
PARECER: Inadmissibilldada

11 -PL 244/07 " " ~ !

SSS^.SS?? * OBRIGATORIEDADE DO FORNECIMENTO DE CANUDOS INDIVIDUAIS HERMETICAHFNTF
1írSiíif Zr,REfAURANTES' ^E amMES- ™^^°"™^Smiyj$L"u • urtw: Dap. Dr. Charlas

RELATORfA): Dap. Milton Barbosa

PARECER: Admlsslbllldada com amenda apresentada paio relator M

12 -PL 257/07

OUTrWApROVIDr^aASDE ADVERTENCIA QUANT0 AILEGALIDADE DE GRAMPOS TELEFÔNICOS EDA :
AUTORIA): Oep. Paulo Tadeu
RELATORfA): Dep.Pedrodo Ovo
PARECER: Admissibilidade

í -PL 300/07

DISPÕE SOBRE AINSTALAÇÃO DE SISTEMA DE SEGURANÇA MONITORADA NA FORMA QUE ESPECIFICA.
AUTORIA): Dap. Paulo Roriz
RELATORIA): Dep. Pedro do Ovo
PARECER: Admlsalbllldads

Em 12/08(2008 foiconcedido vistasaofa) Dep. Milton Barbosa
14 -PL 315/07

S^o^
AUTORIA): Dep.Aylton Gomes
RELATORfA): Dep. Brunelli
PARECER: Admlsalbllldads !

5 -PL 396/07

™.™ ,RIT!R!0S PARA OAPOIO EINCENTIVO APARTICIPAÇÃO DE ENTES PRIVADOS NA
S PRoSóÊlíciAr^0 ERECUPERACA0 °E <-OgradÇo?rosE^™toTederal EDA
AUTORIA): Dep.Criatlano Araújo
RELATORIA): Dep.Chico Leite
PARECER: Admlsslbllldsde

6 -PL 411/07 ~~

SÓAfede'^
AUTORfA): Dop.Jaqueline Roriz
RELATORfA): Dep.Brunelli
PARECER: Admiseibilidade

7 -PL 422/07 ~ " "" —

AUTORIA): Dep. Jaqueline Roriz
RELATORfA): Dep.Brunelli
PARECER: Admieeibilldade

18 -PL 538/07 ""

STDESaASGRAMA PR'MEIRA 'NFANCIA (PP"' N° AMBIT0 D0 °'STR™ ™ERAL. EDA OUTRAS
AUTORfA): Dep. Cristiano Araújo
RELATORfA): Dep.Pedrodo Ovo
PARECER: Admiaslbilidade

g? 30/07/2008 foi concedido vtotataofà) Dep. Milton Barbosa
19 -PI. " —-540/07 —

FEDÍlSÍ° FEST'VAL °E BRASlUA D° C'NEMA BRASILEIRO PATRIMÔNIO CULTURAL DO DISTRITO
AUTORIA): Dep. CrlMI.no Araújo
RELATORfA): Dep. Brunelli
PARECER: Admissibilidade

Em 09109(2008 toiconcedido vistasaolil Dep. Chico Leite
20 -PL 551/07 "

StO^fIdÍrMl8"^0 EMANUTENC*° °E ACESSO ATELEFONE FIXO NAS RODOV.AS DO
AUTOR(A): Dap.PauloRoriz
RELATOR(A): Dep.Eurldea Brito
PARECER: Inadimaslbilidade

21 -PL 579/07

RELATORIA): Dep.Pedrodo Ovo
PARECER: Admlsalbllldade com emenda apresentada na CAS

DI^TO^pSr°SRASIUEN$E °E ENDUR0 EQUE^RE NO CALENDÁRIO OFICiAL DE EVENTOS DO
AUTORIA): Oep.Ellana Pedrosa
RELATORIA): Dap. Padro do Ovo
PARECER: Admlsslbllldada
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DETERMINA AINSTALAÇÃO DE DETECTORES DE METAL NO ACESSO APLATAFORMA DE EMBARQUE NA
ESTAÇÃO RODOFERROVIARIA DE BRASÍLIA.
AUTORIA): Dep. Betatjsu das Cooperativas
RELATORIA): Dep. Padro do Ovo
PARECER: Admlsslbilidads

I -PL 813/08
DISPÕE SOBRE AADEQUAÇÃO DE GUICHÊS DE ATENDIMENTO PARA PESSOAS PORTADORAS DE
NECESSIDADES QUE UTILIZEM DE CADEIRAS DE RODAS NO DISTRITO FEDERAL
AUTORfA): Dep. Jaqueline Roriz
RELATORfA): Dep. Eurldee Brito /
PARECER: Admhjeibllldade

25 -PL 825/08
DISPÕE SOBRE AS NORMAS DE PROTEÇÃO ESEGURANÇA DOS CONSUMIDORES NOS ESTACIONAMENTOS
PÚBLICOS, PRIVADOS EDIANTE DOS FORNECEDORES DE SERVIÇOS DE MANOBRA EGUARDA DE
VEICULOSEM GERAL

AUTORfA): Dep. Aylton Gomee
RELATORfA): Dep. Chico Leite
PARECER: Admiseibilidade com duas emendss aprassntadas

i -PL 985/OB
ALTERA ALEI N- 3557, DE 18DE JANEIRO DE 2005, QUE DISPÕE SOBRE AINDIVIDUALIZAÇAO DE
INSTALAÇÃO DE HIDROMETRO NAS EDIFICAÇÕES VERTICAIS RESIDENCIAIS ENAS DE USO MISTO ENOS
CONDOMÍNIOS RESIDENCIAIS DODISTRITO FEDERAL, EDA OUTRAS PROVIDENCIAS.
AUTORfA): Poder Executivo
RELATORIA): Dep. Milton Barbosa
PARECER:Admieeibllidade na forma do Substitutivo apreeentado

' -PDL 17/07
CONCEDE OTITULO DE CIDADÃ HONORÁRIA DE BRASÍLIA AJUlZA DE DIREITO MARIA PIEDADE BUENO
TEIXEIRA.

AUTORfA): Dep. Agulnaldo da Jeaue
RELATORIA): Dap. Brunelli
PARECER: Admieeibllidade

I -PDL 92/07
SUSTA AAPLICAÇÃO DA PORTARIA CONJUNTA SEPLAG/SES N- 353, DE 12DE NOVEMBRO DE 2007 EOS
EFEITOS DELA DECORRENTES.

AUTORIA): Dep. Erika Kokay
RELATORfA): Dep. Pedro do Ovo
PARECER: Inadmissibilidade

) -PR 3/07

DISPÕE SOBRE OSISTEMA ELETRÔNICO DE CONTROLE DE FREQÜÊNCIA DOS SERVIDORES DA CÂMARA
LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL.

AUTORfA): Dep. Pedro Passos

RELATORIA): Dep. Brunelli
PARECER: Declaração de Prejudicialidade

I -PR 33/07
INSTITUI NOÂMBITO DOPODER LEGISLATIVO DODISTRITO FEDERAL, SEMANA DOCONTROLE AO
TABAGISMO.

AUTOR(A): Dep. Aylton Gomea
RELATORfA): Dep. Chico Leite
PARECER: Admissibilidade

RELAÇÃO DE DESIGNAÇÃO DE RELATOR

De ordem da Presidente desta Comissão, Deputada Eurides Brito, e no
uso das atribuições regimentais, art. 78, inciso VI, do RI/CLDF, informamos que
nesta data a(s) proposição(ões) a seguir relacionada(s) foi(foram) distribuída(s) a
Deputados membros da CCJ para proferir parecer no prazo definido no art. 90, do
RI/CLDF:

Prazo: 24/10 a 6/11 de 2008.

D»fí. Chico Li«» Da*L Podre «SeOvo
Proppsiçaqftes) Autoria(s) Proposição!õm) Autoriafs,

PL 1745/2005 Wilson Lima PL 864/2008 Cristiano Araúio
PL 865/2008 Roney Nemer

Dop. MHnR sMnMttft
ProposiçiofoeS; Autorta(s)

PL 848/2008 Roney Nemer

Brasília, 23 de outubro de 2008.

Oniimar de Bforaes Soares Dias
Secretaria - CCJ

CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL
COMISSÃO DEASSUNTOS SOCIAIS

CONVOCAÇÃO

O Presidente da Comissão de Assuntos Sociais - CAS, Deputado

MILTON BARBOSA, no uso de suas atribuições regimentais, nos
termos do Artigo 78 do Regimento Interno, tem a honra de convocar
os senhores Deputados membros desta Comissão, para a 12a
REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA a realizar-se no dia 29 de
OUTUBRO de 2008, quarta-feira, às lOh, na Sala de Reuniões.

Na impossibilidade do comparecimentò do (a) Deputado (a)
titular,solicito que sejacomunicado ao (a) respectivo (a) suplente.

Brasília, 23 de outubro de 2008.

pgélicia AlvesFerreira
retáriadaCAS

PAUTADA 12" REUNIÃOEXTRAORDINÁRIADACOMISSÃODEASSUNTOSOCIAIS,
A REALIZAR-SE EM 29 DE OUTUBRO DE 2008

(QUARTA- FEIRA) - ÀS 10Horas naSala deReuniões

I - Comunicados

II-Ata

Leiturada Amda 11"Reunião Extraordinária da CAS, realizada no dia 15 de outubro de 2008.

III - Discussão e votação das proposições a seguir:

a) Projetos de Lei
b) Projetosde DecretosLegislativos

Proieto de Lei n° 821/2008

Autoria: Deputado Avlton Gomes

Relatoria: Deputado Cabo Patrício
CRIA A NOTIFICAÇÃO COMPULSÓRIA DA VIOLÊNCIA CONTRA O IDOSO E DA
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

Parecer: Pela rejeição do projeto.
Proieto de Lei n° 323/2007

Autoria: Deputado Benício Tavares

Relatoria: Deputado Raad Massouh
CRIA O PROGRAMA DE APOIO A PESSOA COM DEFICIÊNCIA NA BIBLIOTECA
NACIONAL DE BRASÍLIA.
Parecer: Pela aprovação do projeto.
Proieto de Lei a" 733/2008
Autoria: Deputado Batista das Cooperativas

Relatoria: Deputado Raimnndo Ribeiro
DISPÕE SOBP.E A PRIORIDADE DE DESTINAÇÃO DE APARTAMENTOS TÉRREOS
PARA IDOSOS E PORTADORES DE NECESSIDADES ESPECIAIS NOS CONJUNTOS
HABITACIONAIS POPULARESE DÃ OUTRASPROVIDÊNCIAS.
Parecer: Pela aprovação do projeto.
Proieto de Lei n° 945/2008

Autoria: Deputado Alirio Neto

Relatoria: Deputado Raimundo Ribeiro
ASSEGURA A IMPLANTAÇÃO, NO ÂMBITO DO ATENDIMENTO PRESTADO A
USUÁRIOS DO SERVIÇO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL, DE UM BALCÃO
ESPECÍFICO PARA ATENDIMEMTO PROFISSIONAL A ADVOGADOS, QUANDO EM
EXECÍCIO PROFISSIONAL.

Parecer: Pela aprovação do projeto.
Proieto de Lei n° 972/2008

Autoria: Deputado Roberto Lucena

Relatoria: Deputado Raimundo Ribeiro
DISPÕE SOBRE A AFIXAÇÃO DE AVISO SOBRE O DIREITO DO IDOSO A TER
ACOMPANHANTE NAS UNIDADES DE SAÚDE NO ÂMBITO DO DISTRITO FEDERAL.

Parecer: Pela aprovação do projeto.

Proieto de Lei c" 2208/2005

Autoria: Deputado Pedro Passos

Relatoria: Deputado Wilson Lima
DISPÕE SOBRE A INCLUSÃO DO DESAFIO NORDESTINO DE CANTADORES, NO
CALENDÁRIO OFICIAL DE EVENTOS DO GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL.

Parecer: Pela aprovação do projeto.
Proieto de Lei n" 350/2007

Autoria: Deputado Leonardo Prudente
Relatoria: Deputado Wilson Lima
INSTITUI NO CALENDÁRIO OFICIAL DO DISTRITO FEDERAL O DIA 22 DE MAIO
COMO O DIA DISTRITAL DA BIODIVERSIDADE.

Parecer: Pela aprovação do projete.
Proieto de Lei n" 910/200g

INSTITUI NO CALENDÁRIO OFICIAL DO DISTRITO FEDERAL A SEMANA DO JOVEM

EMPREENDEDOR.

Parecer: Peia aprovação do projeto.

Relatoria: Deputado Wilson Lima
FICA INCLUÍDO NO CALENDÁRIO OFICIAL DO DISTRITO FEDERAL O EVENTO A

GRANDE FESTA DOS PAIS.

Parecer: Pela «provação do projeto.
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10.

12.

Proieto de Decreto I.mL.I.Hvq „• 199/20011
Autoria:Deputada JaoueBn» Bori/
Relatoria: Deputado CahnPatrjcjg
CONCEDE TITULO DE CIDADÃO HONORÁRIO DE BRASÍLIA AO PASTOR JB
CARVALHO.

Parecer: Pela aprovação do proieto,
Proieto de Decreto Legislativo »' 144/2nn»
Autoria:Deputado RoneyNerr.fr
Relatoria: Deputado Raad Massouh. ^.rrM.M« «»-• f — p^ ^..

CONCEDE TTTULO DE CIDADÃO HONORÁRIO DE BRASÍLIA AO PADRE SÉRGIO
LUIZ PEREIRA SOUSA.

Parecer: Pela aprovação do projeto.
Proieto de Decreto Legislativo n" 147/2Q1H
Antoria: Deputado Ronev Nemer

Relatoria: Denutado Raad M.«f,ft
CONCEDE TITULO DE CIDADÃO HONORÁRIO DE BRASÍLIA AO PADRE JOSÉ
AILTON TEODORO.

Parecer: Pela aprovação do proieto.
13^ IProieto de Decreto l.e«i«lativo n" 15(1/2008 "

Autoria: Denutado Rnnev Nemer

Relatoria: Deputado Raad Massnnh

CONCEDE TITULO DE CIDADÃO HONORÁRIO DE BRASÍLIA AO PADRE JOSÉ
RAIMUNDO LAURINDO CARVALHO.

Parecer: Pela aprovação do projeto.

14.

16.

Proieto de Decreto I,mn«laBvo n° lrj.i/2nn«
Autoria: Deputado Ronev Nemer
Relatoria: Deputado Raad Masaniih

MARCOU VIN^rUSFERCR?,r° "*****" ™MASlUA A° M°NSENH°*
Parecer: Pela aprovação doprojeto, nos termos dosubstitutivo apresentado
Proieto de Decreto I jjjslativo n" 1rWirtnna
Autoria: Deputado Ronev Nemer
Relatoria: Deputado Raad Ma.^„h
CONCEDE TITULO DE CIDADÃO HCCONCEDE TITULO _.
DALAROSA AMARAL

Parecer: Pelaaprovação do proieto.

HONORÁRIO DE BRASÍLIA AO PADRE RODRIGO

~ —,,-—•• wyw »»—- ari WJyava

Proietode DecretoLamlativo n°21872008
Autoria: Deputado Roberto Lucena
Relatoria: Deputado Ra

ger^^m^Xfer^irT^0 H0N0RÁW° M BRASfLIA AO SENH0R
Parecer: Pelaaprovação do proieto.
Proieto de Decreto Legislativo n° 220/2008
Antoria:Denutado AllrinNefr
Relatoria: Deputado Raart M«««n,.k

r^íS^-Ü?™ DE CIDADAO HONORÁRIO AO SENHOR,BARTOLOMEU VIEIRA
UAi CHAGAS.

Parecer: Pela aprovação do projeto.
Proieto de Decreto I^í.i.Hvq ,° 179/20011
Autoria: Deputada I nria de Paul.
Relatoria: Deputado Wilson Lima

PE^SOA^O™^ CIDADÃ HON0RAJUA DE BRAslL1A ÀSENHORA EDILANE
IParecer: Pela aprovação do projeto.

Brasília, 23 de outubro de 2008

CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL
COMISSÃO DE ECONOMIA, ORÇAMENTO EFINANÇAS

MEMO

N° 163/2003-CEOF Brasília, 23 de outubro 2008.

A: Divisão de Apo.oàs Comissões

Assunto: Publicação deParecer Preliminar da LOA/09

3en;or Chafe,

Solicito que seja publicado o Parecer Preliminar do PL 989/2008,
referente à Lei Orçamentaria Anual, exercício 2009, aprovado na 4» Reunião
Extraordinária desta Comissão, em 22 de outubro do ano corrente

. f HW^wf 3frs

Atenciosamente,

1-

I-RELATÓRIO

/ Viníeftis Quintas de Sousa
Secrefâffe da Comissão - Substituto

PARECER PRELIMINAR N. /2008

Da COMISSÃO DE ECONOMIA,
ORÇAMENTO EFINANÇAS, sobre o Projeto
de Lei n° 989, de 2008, que "estima a
receita e fixa a despesado Distrito Federal
para o exercício financeiro de 2009."
Autor: Poder Executivo

Relator: Deputado Cristiano Araújo

nor, j íega a Comissao de Economia, Orçamento e Finanças o Proieto de Lei n°
nm nn,™™Oft0 de Lel 0rÇamentária Anual Para o exercício financeiro de

™9; PLOA/2urj9r de autoria do Poder Executivo, encaminhado pela Mensagem n°
298, de 15 de setembro de 2008.

De acordo com o art. 219, II, do Regimento Interno da CLDF, compete à
comissão de Economia, Orçamento e Finanças elaborar o parecer preliminar ao
projeto de lei orçamentária anual, no prazo máximo de quinze dias1, como subsídio
as etapas seguintes do processo, como a apresentação de emendas e a elaboração
dospareceres parciais e geral pelos parlamentares.

Aanálise preliminar do PLOA/2009 é realizada com base nas determinações
constjtucionais e legais aplicáveis, como a Constituição Federal; a Lei Orgânica do
Detrito Federal; aLein° 4.320, de 17 de março de 1964; aLei Complementar n° 101,
de 04 de maio de 2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal; ea Lei n°4 179 de 17 dé
julho de 2008 - LDO/2009. '

Aproposição está estruturada em onze artigos, divididos em quatro títulos
com a discnminaçao da receita e da despesa dos orçamentos fiscal e da seguridade
soaal, no valor de R$ 12.019.678.333,00 (doze bilhões, dezenove milhões
seiscentos e setenta e oito mil, trezentos e trinta e três reais).

«„,„.íh,h Tabe'a L™?3 a cornP°siÇão da receita dos orçamentos fiscal e daseguridade social estimada no PLOA/2009, por categoria econômica/fonte:

Tabela 1. Receita estimada no PLOA/2009
f\

Especificação

1 - Receitas Correntes

11 - Receita Tributária

12- Receita deContribuições

13 - Receita Patrimonial

15 - Receita Industrial

16 Receita de Serviços

17 - Transferências Correntes

19 - Outras Receitas Correntes

2 - Receitas de Capital

21 - Operações de Crédito

22 - Alienação de Bens

- Amortizações

24 - Transferências de Capital

7 Receitas Intra-Orcamentárias Correntes

72- Receita Intra-Orcamentárias deContribuições
76 - Receita Intra-Orcamentárias de Serviç/re
77-Transferências Intra-Orcamentárias Correntes

8 Receitas Intra-Orcamentárias deCapital
84- Transferências Intra-Orcamentárias deCapital

9- Dedução das Transferências Correntes fFUNDEB)
95 - Dedução para Formação do Fundeb

Total

Fonte: PLOA/2009

r0,0»= £ deSP6Sa d0S orÇamentos fecal e da seguridade social, nffmesmo valor dareceita (Tesouro eoutras fontes), por órgão, émostrada na Tabela 2:\
1Conforme art. 219, II, a, do Regimento Interno da Câmara Legislativa do Distrito Fede]

R$ 1,00

Receitas de
Todas as
Fontes

11.992.482.872

7.900.762,053

1.027.968.611

107.259.321

35.125

216.786.780

2.227.035.069

512.635.913

1.079.284.164

399.483.000

2.300.000

22.876,000

654.625.164

45.532.844

22.231.000

20.708.754

2.593.090

3.701.640

3.701,640

1.101.323.187

-1.101.323.187

12.019.678.333
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Tabela 2 - Despesa dos Orçamentos Fiscal
fixada no PLOA/2009

e da Seguridade Social

Órgão Tesouro Outras Fontes Total

288.025.113 288.025.113

Tribunal de Contas do Distrito Federal 176.503.063 176.503.063

Casa Civildo Distrito Federal 7.348.000 7.348.000

6.915.000 6.915.000

497.320.459 497.320.459

90.814.625 90.814.625

Secretaria de Estado de Agricultura, Pecuária e
121.025.027 420.000 121.445.027

81.192.140 81.192.140

Secretaria de Estadode Desenvolvimento Sociale
363.889.957 363.889.957

2.480.165.373 2.480.165.373

803.265.491 803.265.491

Secretaria De Estado De Desenvolvimento
68.308.000 4.400.000 72.708.000

Secretaria de Estado de Obras 1.227.054.676 600.000 1.227.654.676

Secretaria de Estado de Saúde 1.580.039.742 12.310.000 1.592.349.742

Secretaria de Estado de Seauranca Pública 186.478.383 209.328.000 395.806.383

Secretaria de Estado de Trabalho 53.251.000 53.251.000

Secretaria de Estado de Transportes 511.648.568 175.101.522 686.750.090

Secretaria de Estado de DesenvolvimentoUrbano
523.535.175 944.680 524.479.855

1.704.598.825 52.231.000 1.756.829.825

61.204.000 61.204.000

Secretaria de Estadode Ciênciae Tecnolóqia 135.731.354 888.000 136.619.354

Secretaria de Estado de Justiça, DireitosHumanos
196.232.072 19.288.754 215.520.826

Correrjedoria Geral do Distrito Federal 35.337.000 35.337.000

19.923.000 9.422.27Í 29.345.271

314.938.063 i 314.938.063

Total 11.534.744.106 484.934.227 12.019.678.333

1

Adespesa do Orçamento de Investimento é fixada em R$ 868.416.098,00
(oitocentos e sessenta e oito milhões, quatrocentos e dezesseis mil, noventa e oito
reais), e apresenta, por empresa, o seguinte desdobramento, de acordo com a
Tabela 3:

Tabela3 - Despesa doOrçamento de Investimento fixadano
PLOA/2009

ESPECIFICAÇÃO VALOR

Centrais de Abastecimento de BrasíliaS/A 971.000

Banco de Brasília S. A. 3.890.000

Companhia de Saneamento Ambiental do Distrito Federal 319.500.000

208.000

Companhia Energética de Brasília 11.737.750

CEB Laleado S/A 0

Companhia Brasiliense deGás - CEBGÁS 923.485

CEB Distribuição S/A 215.338.403

CEB Geração S/A. 1.820.310

CEB Participações S/A 27.150

CompanhiaImobiliáriade Brasília 314.000.000

TOTAL 868.416.098

Fonte: PLOA/2009

A soma dos orçamentos fiscal e da seguridade social e de investimento
totaliza uma receita e despesa, prevista para o exercício de 2009, de R$
12.888.094.431,00 (doze bilhões, oitocentos e oitenta oito milhões, noventa e quatro
mil, quatrocentose trinta e um reais).

O PLOA/2009 compõe-sedos seguintesvolumes:

1) Mensagem;

2) Projeto de Lei;

3) Documentoscomplementares;

4) Quadro de Detalhamento da Despesa (QDD);

5) Execução Físico-Flnanceira - 3obimestre/ 2008.

Os documentos acima são compostos de demonstrativos orçamentários e
outros documentos informativos, assim denominados: \ I

1) Mensagem:

1.1) Texto da Mensagemn° 298, de 15 de setembro de 2008;

1.2) Texto do Projeto de Lei n° 989, de 2008;

1.3) Programa de Reestruturação e Ajuste Fiscal do Distrito Federal -
Período 2008-2010;

1.4) Relatório de Execução do Programa de Reestruturação e de Ajuste Fiscal
do Distrito Federal - 7a Revisão (ano de 2007);

1.5) Termode Entendimento Técnico entre o Governo do Distrito Federale a
Secretaria do Tesouro Nacional;

1.6) Saldosde Créditos Especiais - conformeDecisão 4.065/2003do TCDF;

1.7) Demonstrativo da Dívida Flutuante;

1.8) Relatório de Gestão Fiscal - até dezembrode 2007;

1.9) Demonstrativo da compatíbilização das programações constantes do
PLOA/2009 com prioridadesdo Anexo de Metas e Prioridades constantes da
LDO/2009;

1.10) Justificativa das divergências apresentadas entre prioridades da
LDO/2009e as constantes do PLOA/2009;

1.11) Demonstrativo das Operações de Crédito em relação às Despesasde
Capital- Orçamento Fiscal e da Seguridade Social;

1.12)Previsão das Receitas de origem tributária parao biênio2009-2011;

1.13) Critériosde estimativados principais itens da receita;

1.14) Despesa programada com Pessoal e Encargos Sociais com participação
sobre a ReceitaCorrente Líquida.

2) Projeto de Lei:

2.1>Texto da Mensagem n° 298, de 15 de setembro de 2008;

2.2) Texto do Projeto de Lein° 989, de 2008;

2.3) Demonstrativo da Evolução da Receita do Tesouro e de outras Fontes,
com a execução dos exercíciosde 2005,2006 e 2007 e a previsãoda LOA de
2008 e PLOA/2009;

2.4) Demonstrativo da Evoluçãoda Despesa do Tesouro e de outras Fontes,
com a execução dos exercíciosde 2005, 2006 e 2007 e a previsãoda LOA de
2008 e PLOA/2009; \
2.5) Resumo Geral da Receita, por Categoria Econôrnfca/Fonte, dos
Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social,isolada e conjuntamente;

2.6) Demonstrativo Geral da Receita por Categoria de Receita/Fonte de
Recursos/Subfonte/Rubrica/Alínea/Subalínea, dos orçamentos fiscal e da
seguridade social, isoladae conjuntamente;

2.7) Discriminação da Legislação da Receita;

2.8) Resumo Geral da Despesa por Categoria Econômica/Grupo de Despesa
dos orçamentosfiscal e da seguridade social, isolada e conjuntamente;

2.9) Demonstrativo da Despesa por Poder, Órgão, Unidade Orçamentária,
Fonte e Grupo de Despesa dos orçamentos fiscal e da seguridade social,
isolada e conjuntamente;

2.10) Demonstrativo da Receita e Despesa segundo as Categorias
Econômicas dos orçamentos fiscal e da seguridade social, isolada e
conjuntamente;

2.11) Demonstrativo da Despesa por Órgão/Unidade Orçamentária dos
orçamentos fiscal e da seguridade social;

2.12) Demonstrativo da Despesa por Função dos Orçamentos Fiscal e da
Seguridade Social;

2.13) Demonstrativo da Despesa por Subfunção dos Orçamentos Fiscal e da
Seguridade Social;

2.14) Demonstrativo da Despesa por Programa dos Orçamentos Fiscal e da
Seguridade Social;

2.15) Demonstrativo da Despesa por Grupo de Despesa dos Orçamentos
Fiscal e da Seguridade Social;

2.16) Demonstrativo da Despesa por Modalidade de Aplicação dos
OrçamentosFiscal e da SeguridadeSocial;

2.17) Demonstrativo da Despesapor Elemento de Despesa dos Orçamentos
Fiscale da Seguridade Social;

2.18) Demonstrativo da Despesa por Região Administrativa dos Orçamentos
Fiscale da Seguridade Social;

2.19) Demonstrativo dos Recursos destinados a Investimentos por Órgão dos
OrçamentosFiscal e da SeguridadeSocial e de Investimento;

2.20) Demonstrativo dos Recursos do Tesouro diretamentearrecadados por
Órgão/Unidade;
2.21) Demonstrativo das Receitas diretamente arrecadadas por
Órgão/Unidade;
2.22) Demonstrativo dos Precatórios Judiciários por Fontes deRecursos;
2.23) Relação dos Projetos em Andamento;
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2.24) Demonstrativo das Ações de Conservação do Patrimônio Público;
2.25) Demonstrativo de Aplicação Mínima em Educação - 2009;
2.26) Demonstrativo de Aplicação Mínima em Saúde - 2009;
2.27) Estimativa da Margem de Expansão das Despesas Obrigatórias de
Caráter Continuado;

2.28) Margem deExpansão daReceita Tributária;
2.29) Despesas Obrigatórias deCaráter Continuado;
2.30) Despesas de Pessoal autorizadas a sofrerem acréscimos;
2.31) Demonstrativo das Metas Físicas por Programa;
2.32) Detalhamento dos Créditos Orçamentários (Programa de Trabalho) dos
Orçamentos Fiscal e daSeguridade Social;

2.33) Demonstrativo do Orçamento de Investimento por Órgão e Unidade;
2.34) Demonstrativo da Programação do Orçamento de Investimento oor
Função; H

2.35) Demonstrativo da Programação do Orçamento de Investimento por
Subfunçao;

2.36) Demonstrativo da Programação do Orçamento de Investimento por
Programa; ^

2.37) Demonstrativo da Programação do Orça-nento de Investimento por
Regionalização;

2.38) Demonstrativo dos Investimentos por Fonte Financiamento;
2.39) Demonstrativo do Orçamento de Investimento por Unidade
Orçamentaria/Fonte Financiamento;

2.40) Demonstrativo do Orçamento de Investimento por Órgão/Função
Subfunçao/Programa; ^

2.41) Detalhamento dos Créditos Orçamentários (Programa de Trabalho) do
Orçamento de Investimento;

2.42) Demonstrativo de Obras e Serviços de Engenharia com Indícios de
Irregularidades Graves;

2.43) Demonstrativo da Metodologia dos principais Itens da Despesa;
2.44) Relação dos Programas por Macro-Objetivos;
2.45) Competências dos Órgãos dos Orçamentos Fiscal eQá Seguridade

3) Documentos Complementares: ' '

.1.1) Demonstrativo da Despesa de Pessoal e Encargos Sociais - Recursos do
Tesouro e de outras Fontes, dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social;
3.2) Demonstrativo da Despesa de Pessoal Inativo - Recursos da
Contribuição dosEmpregados e Trabalhadores;

3.3) Demonstrativo da Despesa de Pessoal Inativo: Recursos de
Compensação Previdenciária;

3.4) Demonstrativo da Despesa de Pessoal relativa a Sentenças Judiciais
(Precatórios);

3.5) Demonstrativo da Despesa dePessoal: Exercícios Anteriores;
3.6) Demonstrativo do Endividamento do Distrito Federal e suas Entidades;
3.7) Projeção do Serviço da Dívida com Novas Operações de Crédito para

3.8) Projeção do Serviço da Dívida Consolidada do Distrito Federal para

3.9) Estimativa dos Dispêndios com a Dívida Fundada do Distrito Federal
para 2009;

3.10) Projeção do Serviço da Dívida do Distrito Federal para 2009;
3.11) Estimativa dos Dispêndios com a Contribuição e Regularização do
PASEP para 2009;

3.12) Demonstrativo da Regionalização;

3.13) Projeção da Renúncia de Origem Tributária para osExercícios de 2009
3 201lj

3.14) Projeção de Renúncia de Receita decorrente deBenefícios deNatureza
Crediticia e financeira para o Exercício de2009;

3.15) Demonstrativo dos Gastos programados com Investimentos e demais
Despesas de Capital;

3.16) Detalhamento dasFontes deRecursos;
3.17) Detalhamento da Despesa por Fonte;

3.18) Demonstrativo da Compatibilizarão dos Orçamentos com os Objetivos
e Metas indicados noAnexo II da LDO 2009;

3.19) Demonstrativo da Aplicação Mínima no Amparo e Fomento da Pesquisa
(FAP);

3.20) Parcerias Público Privadas no Distrito Federal; í \
3.21) Detalhamento da Receita para Identificação dos Resultados Primário e
Nominal;

3.22) Demonstrativo dos Recursos Destinados aInvestimentos por Órgão;

3.23) Demonstrativo das Receitas de Convênios com Órgãos do Distrito
Federal;

3.24) Projeção para a Receita Corrente Líquida - RCL para 2009;
3.25) Demonstrativo da Metodologia da Aplicação em educação;
3.26) Demonstrativo dos Projetos em Andamento Lançados no PLOA;
3.27) Demonstrativo do Início e Término da Programação com o Elemento
de Despesa 51- Obras e Instalações;

3.28) Demonstrativo das Despesas com aCriança eoAdolescente;
3.29) Relação de Bens a serem Alienados;

3.30) Critério utilizado na Apuração do Resultado Primário e Nominal para o
Exercício de 2009; ^

4) Quadro de detalhamento da despesa (QDD);

5) Execução físico-financeira - 3o bimestre/ 2008:
5.1) Relatório de Desempenho Físirjo-Financeiro por Programa de Trabalho -
Anexo I;

5.2) Demonstrativo Orçamentário/FJinanceiro por Grupo de Despesa - Anexo

Dada b tramitação especial do PÍOA/2009, ainda não há emendas para
serem examinadas, por impossibilidade regimental para sua apresentação.

Éo relatório.

II - VOTO DO RELATOR

II.l - Questões preliminares

II.1.1 - Questão Regimental

Segundo o art. 219 do Regimento interno da Câmara Legislath
compete a Comissão de Economia, Orçamento e Finanças emitir pari
sobre o projeto de lei orçamentária anual, antes de abrirem-se o
emendas de palrlamentares.

O RICLDF deixou de disciplinar a elaboração do referido parecer Dessa
P<?nmA%nnoSteJÍOCUmento t3mbém Serâo analisados °s aspertos formais d^PLOA/2009 visto que nao tramitará na Crjmissão de Constituição e Justiça Além
S n,!TV° Parecf preliminar será baseada nas disposições constitucLais eiegaIS que traçam os parâmetros de elaboradão da lei orçamentária anual

II.1.2 - A LeiOrçamentária Anual

A lei orçamentária anual é de efeitp
vigerde 1° de janeiroaté 31 de dezembro
planejamento, Retalha para o exercício sei
públicos, feito rp plano plurianual e na lei
com as possibilidades da receita estimada.

Além desses elementosessenciais
de lei orçamentária anual traz várias i
Poder LegislativJD e pela sociedade, sobre =
Distrito FederaL Muitas dessas informaçõels
Federal e pela; Lei Orgânica do Distrito
Responsabilidade Fiscal ouda lei de diretrizes

- RICLDF,
preliminar

irazos para

limitado no tempo. Éelaborada para
ie cada exercício. Como instrumento de
uinte todo o planejamento dos gastos
de diretrizes orçamentárias, de acordo

os quais ela é elaborada, o projeto
informações importantes para avaliação, pelo

situação financeira e orçamentária do
i são determinadas pela Constituição
Federal. Outras decorrem da Lei de
orçamentárias.

para i

II.1.3 - Legislaçãoaplicável

juridicas^^ "«•* -» -Junto de normas
a) arts. ::65 a169 da Constituição Federal - CF/88;

3Distrito Federal - LODF;

ai federal n° 101, de 5 de maio de 2000

b)arts. :.47 a 149 daLei Orgânica do I
c) arts. 5° a 7°da Lei Complementai ,
(Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF);
d) Lei federal n° 4.320, de 17 de manjo de 1964;
e) Plano plurianualI •• PPAque, para corçamento ora discutido, éoaprovado
pela Lei n°4.007, de20 deagosto de2007;
f) Lei de

aaprovada pela Lei n° 4.179, de 17 d^ julho de 2008.f^J%T^;*?:.™W°«*>™*<> ™Pauta, é
II.2 - Compatibilidade do Projeto de Lei
Lei Complementar Federal n°101/2000-

De acordo
complementar

n° 989/2008 -
•LRF

\
PLOA/2009 com a

com a Constituição Federal de 1988, art. 165, S 9o lei
estabelecer normas de gestão financeira e patrimonial é dadeverá
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administração direta e indireta.
ALei de Responsabilidade Fiscal - Lei Complementar n° 101/2000 dispõe

sobre normas definanças públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal.
ATabela 4apresenta a verificação decompatibilidade entre o PLOA/2009 e a

LRF.

Tabela4. Compatibilidade entre o PLOA/2009 e a LRF

Especificação

O PLOA deverá conter, em anexo,
demonstrativo da compatibilidade da
programação dos orçamentos com os
objetivos e metas constantes do Anexo de
Metas Fiscais da LDO parao exercício.

O PLOA deverá ser acompanhado de
demonstrativo regionalizado do efeito, sobre

receitas e despesas, decorrente de
isenções, anistias, remissões, subsídios e
benefíciosde natureza financeira, tributária e

iitícia, bem como das medidas de
compensação a renúncias de receita e ao
aumentode despesasobrigatórias de caráter
continuado;

O PLOA conterá reserva de contingência,
cujaforma de utilização e montante, definido
com base na receita corrente líquida, serão
estabelecidos na lei de diretrizes
orçamentárias, objetivando o atendimento
de passivos contingentes e outros riscos e
eventos fiscais imprevistos.

Todasas despesasrelativas à dívida pública,
mobiliária ou contratual, e as receitas que as
atenderão, constarão da iei orçamentária
anual.

Fundamento

Art. 5", I.

Art. 5°, II.

Art. 5°, III, 'b'.

Art. 5o, § 1°.

Verificação

Atendido parcialmente.

Foi encaminhado
demonstrativo da renúncia de
receita financeira, tributária e
creditícla, mas não foram
encaminhadas as medidas de
compensação a renúncias de
receita e ao aumento de
despesas obrigatórias de
caráter continuado.

Atendido.

Atendido. 1 \
Foi encaminhado\demonstrativo
detalhando aá, \ despesas
relativas à divida interna eivicfeji

X
externa, e 0 cronograma de
paqarnento.

O refinanciamento da dívida pública constará
separadamente na lei orçamentária e nasde
crédito adicional.

Art. 50, § 2o. Atendido.

Foi encaminhado documento
referente ao refinanciamento da
dívida pública.

A atualização monetária do principal da
dívida mobiliária refinanciada não poderá
superar a variação do índice de preços
previsto na lei de diretrizes orçamentárias,
ou em legislaçãoespecífica.

Art. 5°, § 3°. O DF não possui dívida
mobiliária.

É vedado consignar na lei orçamentária
crédito com finalidade imprecisa ou com
dotação ilimitada.

Art. 5°, § 4°. Atendido.

Não foram encontrados créditos
com finalidade imprecisa.

0 PLOA não consignará dotação para
investimento com duração superior a um
exercício financeiro que não esteja previsto
no plano plurianualou em lei que autorize a
sua inclusão.

Art. 5°, § 5°. Atendido.

As previsões de receita observarão as
normas técnicas e legais, considerarão os
efeitos das alterações na legislação, da
variação do índicede preços, do crescimento
econômico ou de qualquer outro fator
relevante e serão acompanhadas de
demonstrativo de sua evolução nos últimos
três anos, da projeção para os dois seguintes
àquele a que se referirem, e da metodologia
de cálculo e premissas utilizadas.

Art. 12, caput Atendido.

A despesa total com pessoal não poderá
exceder o percentual de 60% (sessenta por
cento) da receitacorrente líquida.

Art.19, II. Atendido.

A participação da despesa total
com pessoal para os dois
Poderes foi , calculada em
44,16% da receita corrente
líquida.

É vedada a reallzaçãp de operação de
crédito entre um ente da Federação,
diretamente ou por intermédio de fundo,
autarquia, fundação ou empresa estatal
dependente, e outro, inclusive suas
entidades da administração indireta, ainda
que sob a forma de novação,

Art.35, caput. Atendido.

li
refinanciamento ou postergação de dívida
contraída anteriormente.

É proibida a operação de credito entre uma
instituição financeira estatal e o ente da
Federação que a controle, na qualidade de
beneficiáriodo empréstimo.

É vedada a aplicação da receita de capital
derivada da alienação de bens e direitos que
integram o patrimônio público para o
financiamentode despesa corrente, salvo se
destinadapor leiaos regimes de previdência
social, geral e próprio dos servidores
públicos.

O PLOA só incluirá novos projetos após
adequadamenteatendidosos em andamento
e contempladas as despesasde conservação
do patrimônio público, nos termos em que
dispuser a leide diretrizes orçamentárias.

Art.36, caput

Art.44, caput.

Art.45, capute
par.úníco.

Atendido parcialmente.

O PLOA/2009 trouxe
demonstrativo com a relação
dos projetos em andamento
lançados no projeto.

O PLOA/2009 não incluiu a
seguinte ação de conservação
do patrimônio público: 'Reforma
de Reservatórios'.

II.3 - Compatibilidade do Projeto de Lei n° 989/2008 •
Lei 4.320/1964.

PLOA/2009 com a

De acordo com a Constituição Federal de 1988 - CF/88, art. 163, I, lei
complementar deverá estabelecer normas definanças públicas. ALei 4.320/1964 foi
recepcionada pela CF/88, possuindo atualmente statusde lei complementar.

A Tabela 5 apresenta a compatibilidade entre o PLOA/2009 e a Lei
4.320/1964.

Tabela5. Compatibilidade entre o PLOA/2009 e a Lei4.320/1964

Especificação Fundamento Verificação

A Lei do Orçamento conterá a discriminação da
receita e despesa de forma a evidenciar a política
econômica financeira e o programa de trabalho do
Governo, obedecidos os princípios de unidade,
universalidade e anualidade.

Art.2°, caput. Atendido.

Integrarão o PLOA:

• Sumário geral da receita por fontes e da
despesa por funções do Governo;

• Quadro demonstrativo da Receitae Despesa
segundoas CategoriasEconômicas;

• Quadrodiscriminativo da receita por fontes
e respectiva legislação;

• Quadrodas dotações por órgãosdo Governo
e da Administração.

Art. 2°, § 1°. Atendido.

Acompanharão a Leide Orçamento:

• Quadros demonstrativos da receita e planos
de aplicação dos fundos especiais;

• Quadros demonstrativos da despesa;

• Quadro demonstrativo do programa anual
de trabalho do Governo, em termos de
realização de obras e de prestação de
serviços.

Art. 2°, § 2°. Atendido.

ALeide Orçamento compreenderá todas as receitas,
inclusiveas de operações de crédito autorizadas em
lei.

Art. 3°,caput. Parcialmente atendido.

Os recursos do Fundo

Constitucional do DF

não constam do PLOA.

Verificar item 11.11.

A Lei de Orçamento compreenderá todas as
despesas próprias dos órgãos do Governo e da
administração centralizada, ou que, por intermédio
deles se devam realizar.

Art. 4°,caput. Atendido.

A

ALei de Orçamento não consignará dotaçõesglobais
destinadas a atender indiferentemente a despesas
de pessoal, material, serviços de terceiros,
transferências ou quaisquer outras.

Art. 5°;caput. Atendidol

\\l
M

Todas as receitas e despesas constarão da Lei de
Orçamento pelos seus totais, vedadas quaisquer
deduções.

Atendido.
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O produto estimado de operações de crédito e de
alienação de bens imóveis somente se incluirá na
receita quando umas e outras forem
especificamente autorizadas pelo Poder Legislativo
em forma que juridicamente possibilite ao Poder
Executivo realizá-lasno exercício.

Os investimentos serio discriminados na Lei de
Orçamento segundo os projetos de obras e de
outras aplicações.

A proposta orçamentária que o Poder Executivo
encaminhará ao Poder Legislativo no prazo
estabelecido na Lei Orgânica do Distrito Federal,
compor-se^ de:

• Mensagem, que conterá: exposição
drcüüJandada da situação econômlco-
hnanceira, documentada com demonstração
da dívida fundada e flutuante, saldos de
créditos especiais, restos a pagar e outros
compromissos financeiros exigíveis;
exposição e lustificacão da política

econômico-financeira do Governo;
justificação da receitae despesa;

Projeto de Lei de Orçamento;

Tibelas explicativas, das quais, além das
estimativasde receitae despesa, constarão:
a receita arrecadada nos três últimos
exercícios anteriores àquele em que se
elaborou a proposta, a receita prevista para
o exercido emquese elabora a proposta, a
receita prevista para o exercício a que se
refere a proposta, a despesa realizada no
exercício imediatamente anterior; a despesa
fixada parao exercício em que se elabora a
proposta, a despesa prevista para o
exercício a quese refere a proposta.

Art. 70, § 20.

Art.20, caput

Art.22, caput.

A estimativa da receitaterá à arrecadação dos três
últimos exercidos, pelo menos, bem como as
circunstâncias de ordem conjuntural e outras, que
possam afetar a produtividade de cada fonte de
receita.

Art.30, caput.

Não há receitas de
alienação de bens
imóveis noPLOA/2009,
apenas de bens
móveis.

De acordo com o
PLOA/2009,
projeções de
operações de crédito
Internas e externas
contemplam
contratos já em
execução, inclusive
com recursos ainda a

liberar, bem como as
operações a serem
contratadas, mas já

Atendido.

ou em

de
negociação com os
agente* de
financiamento
autoridades

nas

da

administração pública
distrital e federal."

H.4 - Compatibilidade do Projeto de Lei n°989/2008 - PLOA/2009 com 1
Lei Orgânica do Distrito Federal - LOOF.

ATabela 6 apresenta a compatibilidade entre o PLOA/2009 e a LODF.

Tabela 6. Compatibilidade entreo PLOA/2009 e a LODF

Eioedflcacâo

Na elaboração de seu orçamento, o Distrito Federal
destinará anualmente às Administrações Regionais
recursos orçamentários em nível compatível, com
critério a serdefinido em lei, prioritariamente para o
atendimento de despesas de custeio e de
investimento, indispensáveis a suagestão.

Leis de inidativa do PoderExecutivo estabelecerão os
orçamentos anuais.

Integrarão o projeto de lei orçamentária
demonstrativos específicos com detalhamento das
açõesgovernamentais, dos quaisconstarão:

• objetivos, metas e prioridades, por Região
Administrativa;

Fundamento

Art.148, caput

Art.149, m.

Art. 149, § 7°.

Verificação

Atendido.

O PLOA/2009 traz o
demonstrativo da
regionalização, o
qual detalha as

de custeio e
de I \ investimento
para içada Região
Administrativa.

Aterii

Identificação do efeito sobre as receitas e
despesas, decorrente de Isenções, anistias,
remissões, subsídios e benefícios de natureza
financeira, tributária e crediticia;

demonstrativo da situação doendividamento,
no qualse evidenciará paracada empréstimo
o saldo devedor e respectivas projeções de
amortização e encargos financeiros
correspondentes a cada semestre do ano da
proposta orçamentária.

Alei orçamentária incluirá, obrigatoriamente, previsão
de recursos provenientes de transferêndas, indusive
aqueles oriundos de convênios, acordos, ajustes ou
instrumentos similares com outras esferas degoverno
e os destinados a fundos.

As despesas com publiddade do Poder Legislativo e
dos órgãos ou entidades da administração direta e
indireta do Poder Executivo deverão ser objeto de
dotação orçamentária específica.

Oorçamento anual deverá serdetalhado por Região
Administrativa e terá entre suas funções a redução
dasdesigualdades inter-regionais.

Alei orçamentária não conterá dispositivo estranho à
previsão da receita e à fixação dadespesa, exduhido-
se da proibição:

• a autorização para a abertura de créditos
suplementares;

• a contratação de operações de crédito, ainda
que por antedpação de receita, nos termos
da lei;

• a forma da aplicação do superávit ou o modo
de cobrir o déficit.

E vedada a realização de operações de crédito que
excedam ao montante das despesas de capital
ressalvadas as autorizadas mediante créditos
suplementares ou espedais com finalidade predsa,
aprovados pela Câmara Legislativa, por maioria
absoluta;

Evedada a vinculação dereceita deimpostos aórgão,
fundo ou despesa, ressalvada a destinação de
recursos para manutenção e desenvolvimento do
ensino, bem como a prestação de garantias às
operações de crédito porantedpação de receita.

É vedada a concessão ou utilização de créditos
ilimitados;

E vedada a utilização, sem autorização legislativa
específica, de recursos do orçamento fiscal e da
seguridade social para suprir necessidade ou cobrir
défidtde empresas, fundações e fundos.

E vedada a instituição de fundos de qualquer
natureza, semprévia autorização legislativa;

E vedada a concessão de subvenções ou auxílios do
Poder Público a entidades deprevidência privada.

Art. 149, § 8°.

Art 149, § 9».

Art. 149, § 10°.

Art. 149, § 11".

Art.i5i, m.

Art.l51,vn.

Art.l51,vm.

Art.l51,K.

Artl51,X.

Nenhum Investimento cuja execução ultrapasse um
exercido financeiro poderá ser inidado sem prévia
indusão no plano plurianual ousem lei que autorize
suaindusão, sobpena decrime de responsabilidade.

Art 151°, § 1»,

Atendido

parcialmente.

Os recursos do
Fundo

Constitucional do
DF não constam do
PLOA. Verificar Item
n.n.

Atendido.

Atendido.

Atendido.

Atendido.

Atendido.

Atendido.

Adespesa com pessoal ativo e inativo flcaiá sujeita
aos limites estabeleddos na LRF.

Art.157, Atendido.

íefn» «T^-LDoS6*0* W"° 989/2°°8"PLflA/2009 ™" a

f»*™i D=,emTrf° °°.m ° previst0 no art 149' §4°' da Lei 0rWca do Distrito
SSL n 2a*"•COmpahVel COm ° Plano Plurianual vi9en% com aLei deDiretrizes Orçamentanas correspondente. ^F

4.179/2fJ08Tabela ?apreSenta a«ropatMIidade entre oPLOA/2009 ea Lei n°

Tabela 7. Compatibilidade entre oPLOA/2009 eaLDO/2009
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Esnedficacao Fundamento Verificação

A programação da despesa constante da Lei
Orçamentária Anual para o exercício de 2009
deverá ser compatível com o Plano Plurianual
para o período 2008-2011 e conter as
prioridades e metasestabeleddas no Anexo I -
Metas e Prioridades para 2009, em
conformidade com o dispostono art. 149, § 3o,
da Lei Orgânica do Distrito Federal.

Art 2°, caput. Atendido parcialmente.

A programação constante do
PLOA/2009 é compatível com o
PPA, mas não contém todas as
prioridades estabelecidas na
LDO. No entanto, as
justificativas para a não
inclusãode prioridadesconstam
do PLOA/2009. Verificar Item
11.14.

As prioridades e as metas identificadas no
anexo referido no caputterão precedência na
alocação de recursos no projeto de lei
orçamentária anual, devendo ser consignada na
proposta a ser encaminhada ao Poder
Legislativo dotação compatível com a meta
física prevista no Plano Plurianual 2008-2011,
sendovedadaa alocação de valores simbólicos.

Art. 2°, § 1". Atendido.

O Poder Executivo identificará, no projeto de lei
orçamentária anual, com asterísco junto ao
número do subtítulo, os subtítulos que
contemplem as prioridades constantes do
anexo citado no caput

Art. 2o, § 2°. Atendido.

A elaboração do PLOA será orientada para
contemplar as políticas da atual gestão
governamental, definidas peto plan0 de
Desenvolvimento Econômico e Sodal 2007-
2010.

Art. 3o, I. A Mensagem que encaminha o
PLOA/2009 afirma que o
projeto é compatível com o
Plano de Desenvolvimento
Econômico e Sodal do Distrito

Federal, para o período de
2007-2010. „

A elaboração do PLOA será orientada para
concretizar a realização de macroobjetivos de
governo, desdobrados em programas e ações
estabelecidos no Plano Plurianual - PPA- 2008-
2011 voltados para: "redução das
desigualdades, desenvolvimento humano e
social"; "desenvolvimento urbano ordenado e

Art. 3o, II. Atendido. 1\

\

sustentabilidade ambiental"; "crescimento,
inovação e competitividade, geração de
emprego e renda"; e "equilíbrio fiscal, gestão
para resultados, eficiência e qualidade dos
serviços e do atendimento".

A elaboração do PLOA será orientada para
atingir as metas relativas a receitas, despesas,
resultados primário e nominal e montante da
dívida pública estabelecidos no Anexo de Metas
Fiscais.

Art. 3o,W. Atendido.

A elaboração do PLOA será orientada para
assegurar os recursos necessários à execução
das despesas discriminadas no Anexo X -
Despesas Obrigatóriasde caráter Constitucional
ou Legal da LDO/2009.

Art. 3o, V. Atendido parcialmente.

Existe uma ação constante do
Anexo X da LDO/2008 (2884 -
Automação do Programa Pró-
Família) que não está prevista
no PLOA/2009.

A elaboração do PLOA será orientada para
atender integralmente às projeções da folha de
pagamento dos servidores, considerando os
incrementos decorrentes de seu cresdmento

natural e dos acrésdmos autorizados,
constantes do AnexoIV- Despesas de Pessoal
Autorizadas a sofrerem Acrésdmos, da
LDO/2009.

Art. 3o, VI. Atendido.

No entanto, a previsão
constante do demonstrativo das

'Despesas de Pessoal
autorizadas a sofrerem

Acrésdmos' é superior ao.
constante da LDO/2009.
Verificar Item n.18.

A LOA somente incluirá projetos e subtítulos de
projetos novos, se:

I - contempladas as prioridades e metas
fixadas nos termos do art 2o da LDO/2009;

II - observado o limite de que trata o § 1° do
art. 2° da LDO/2009;

III - contemplados os projetos e subtítulos em
andamento;

IV- contempladasas despesas de conservação
do patrimônio público;

V - contempladas as despesas obrigatórias de
caráter constitucional ou legal;

VI - contempladas as despesas com a criança e
o adolescente;

vn - os recursos orçados forem suficientes
para viabilizar a conclusãode uma etapa ou de
uma unidade completa, indulndo as
contrapartidas.

Art. 5o. O PLOA/2009 contemplou a
maior parte das prioridades e
metas da LDO. As que não
foram contempladas vieram
com justificativa.

Foi enviado demonstrativo com

a relação dos projetos em;
andamento lançados no
projeto.

Quanto às despesas de
conservação do patrimônio
público, o PLOA/2009 não1
induiu a ^eguinte ação:
'Reforma de Reservatórios'.

Foram contempladas as
despesas coin ai criança e o;
adolescente. \

Nãò foi possível «rificar se os:
recursos orçadosuão suficientes'

para viabilizar a conclusão de
uma etapa ou de uma unidade
completa.

As Informações previstasno parágrafoúnicodo
art. 452da Lei Complementar n° 101, de 4 de
maio de 2000, integrarão o projeto de lei
orçamentária anual em forma de anexo e serão
identificadas com asteriscos no descritor do
subtítulo.

Cada programa identificará as ações
necessárias para atingir seu objetivo, sob a
forma de projetos, atividades e operações
especiais, especificando os respectivos valores
e metas, bem como as unidades orçamentárias
responsáveis pela realização da ação.

Cada projeto, atividade e operação especial
identificara a função, a subfunção e os
programas aos quaisse vinculam.

Os projetos, atividades e operações especiais
serão desdobrados em subtítulos, a fim de
representar o menor nível da categoria de
programação, sem alteração da finalidadee da
denominação das metas físicas
correspondentes, e especificar a localização
geográfica integral ou pardal da ação, bem
como o objeto do gasto público, relacionando
às contrapartidas de despesa por melo do
Identificador de uso - IDUSO.

As metas físicas serão indicadas em nível de
subtítulo e suas descrições e quantificações
deverão ser agregadas segundo as respectivas
ações.

O PLOA deverá ser encaminhado pelo Poder
Executivo à CLDF até três meses e melo antes
do encerramento do exercício financeiro de
2008.

O PLOA deverá conter o texto da Lei.

Art. 4o, § 1°.

Art 6°, § 1».

Art. 6°, § 2".

Art 6o, § 3».

Art. 6°, § 4°.

Art. 7°.

Art. 7°, I.

Atendido.

Atendido.

Atendido.

Atendido.

A

Atendido.

O PLOA deverá conter demonstrativo da
evolução da receita do Tesouro e de outras
fontes, nos últimos três anos, segundo as
categorias econômicas.

Art. 7°, II. Atendido.

O PLOA deverá conter demonstrativo da
evolução da despesa do Tesouro e de outras
fontes, rios últimos três anos, segundo as
categorias econômicas e os grupos de despesa.

Art. r, m. Atendido.

O PLOA deverá conter resumo geral da receita
dos orçamentos fiscal e da seguridade sodal.
Isolada e conjuntamente, por categoria
econômica e origem dos recursos.

Art. 7°, IV. Atendido.

O PLOA deverá conter demonstrativo geral da
receita, dos orçamentos fiscal e da seguridade
social, isolada e conjuntamente, de acordo com
a classificação do Anexo I da Lei n.° 4.320, de
17 de março de 1964, e suas alterações.

Art. 7°, V. Atendido.

O PLOA deverá conter discriminação da
legislaçãoda receita referente aos orçamentos
fiscal e da seguridade sodal.

Art. 7°, VI. Atendido.

O PLOAdeverá conter resumo geral da despesa
dos orçamentos fiscal e da seguridade sodal,
isolada e conjuntamente, por categoria
econômica e origem dos recursos.

Art. r, vil Atendido.

O PLOA deverá conter demonstrativo da
despesa por Poder, órgão, unidade
orçamentária, fonte de recursos e grupo de
despesa, dos orçamentos fiscale da seguridade
social, isolada e conjuntamente.

Art 7°, VIII. Atendido.

O PLOA deverá conter demonstrativo da receita
e da despesa dos orçamentos fiscal e da
seguridade social, isolada e conjuntamente, por
categoria econômica, evidenciados os
resultados correntes de cada orçamento.

Art. 7°, Dí. Atendido. A

No Anexo Vim- Receita e
Despesa por\ Categoria
Econômica, notaVse erro na
especificação \ l dos
demonstrativos\ isolados dos
orçamentos fiscal e da

2Projetos em andamentoe despesasde conservação do patrimônio público.
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seguridade social, que
apresentaram o título
'Orçamento Fiscal e Seguridade
Sodal'.

O PLOA deverá conter demonstrativo da
despesa dos orçamentos fiscal e daseguridade
social, por órgão, unidade orçamentária, esfera
orçamentária e origem dos recursos.

Art. T, X. Atendido.

O PLOA deverá conter demonstrativo da
despesa dosorçamentos fiscal e daseguridade
social, por:

• função, esfera orçamentária e origem
dos recursos;

• subfunção, esfera orçamentária e
origem dos recursos;

• programa, esfera orçamentária e
origem dos recursos;

• grupode despesa, esfera orçamentária
e origemdos recursos;

• modalidade de aplicação, esfera
orçamentária e origem dos recursos;
« elemento de despesa, esfera
orçamentária e origem dos recursos;
• região1 administrativa, esfera
orçamentária e origem dos recursos.

Art. 7°, XI. Atendido.

O PLOA deverá conter demonstrativo dos
recursos destinados a investimentos
programados nos orçamentos fiscal, da
seguridade sodal e deInvestimentos, por órgão
e unidade orçamentária.

Art. 7°, XII. Atendido.

O PLOA devero conter demonstrativo dos
recursos do Tesouro diretamente arrecadados
dos orçamentos fiscal e da seguridade social
por órgão e unidade.

Art. 7°, xm. Atendido.

OPLOA deverá conter demonstrativo dareceita
diretamente arrecadada por órgão e unidade.

O PLOA deverá conter demonstrativo dos
precatórios iudidários incluídos na prnpryJa
orçamentária o das fontesde recursos a serem
utilizadas para o seu pagamento.

O PLOA deverá conter demonstrativo dos
projetos em andamento.

OPLOA deverá conter demonstrativo das ações
deconservação dopatrimônio público.

O PLOA deverá conter demonstrativo das
despesas com a programação referente à
manutenção e ao desenvolvimento do ensino
nos termos do art. 241 da Lei Orgânica dó
Distrito Federal, por esfera orçamentária,
unidade orçamentária, fundonal-programáoca
ateonível desubtítulo egrupo dedespesa.

O PLOA deverá conter demonstrativo da
aplicação de recursos em ações e serviços
públicos de saúde, de acordo com a Emenda
Constitucional n° 29/2000 e com a Resolução
n° 322/2003 do Conselho Nacional de Saúde
porunidade orçamentária, programa, fonte de
recursos e grupos de despesa.

O PLOA deverá conter estimativa da margem
de expansão das despesas obrigatórias de
caráter continuado.

Art. 7°, XN. Atendido.

Art. 7°, XV. Atendido.

Art. 7°, XW. Atendido.

Art. 7°, xvn. Atendido.

Art. 7o, XVIII.

Art. 7o, XIX. Atendido.

Art. T, XX. Atendido.

O PLOA deverá conter despesas de pessoal
autorizadasa sofreremacrésdmos.

Art. 7°, XW. Atendido.

OPLOA deverá conter demonstrativo das metas
físicas por programa, ação e Unidade
orçamentária.

O PLOA deverá conter detalhamento dos
créditos orçamentários dos orçamentos fiscal e
da seguridade social.

O PLOA deverá conter demonstrativo do
orçamento de investimento, por órgão e
unidade orçamentária;

Art. 7°, XXII.

Art. 7°, XXIII.

Art. 7°, xxrv.

Atendido.

Atendido.

Atendido.

O PLOA deverá conter demonstrativo da
programação do orçamento de investimento,
por: função; subfunção; programa;
regionalização; fonte de financiamento.

Art. T, XXV.

O PLOA deverá conter demonstrativo do
orçamento de investimento por unidade
orçamentária, detalhado por fonte de
financiamento.

Art. 7°; XXVI. Atendido.

O PLOA deverá conter demonstrativo dos
investimentos porórgão, função, subfunção e
programa.

Art. 7», XXVII. Atendido.

O PLOA deverá conter detalhamento dos Art. 7°, XXVIII.
créditos orçamentários do orçamento de
investimento.

O PLOA deverá conter demonstrativo dos
subtítulos relativos a obras e serviços com
indícios de irregularidades graves, encaminhado
pelo Tribunal de Contas do Distrito Federal,
evioendandc-se o objeto da obra ouserviço, o
número do contrato, a unidade orçamentária
responsável, pela execução do contrato e os
indícios de irregularidades graves.

O PLOA deverá conter demonstrativo da
metodologia de cálculo da estimativa das
despesas relacionadas nas alíneas 'a'a 'e
inciso II do art. 25 desta Lei.

O PLOA deverá conter relação dos programas
por macroobjetivos.

A mensagem que encaminhar o PLOA
explicitará a compatibilidade das prioridades
constantes doPLOA com as aprovadas na LDO,
acompanhadas das justificativas para as
prioridades não contempladas.

A mensagem que encaminhar o PLOA
explicitará a comparação entre o montantedas
receitas oriundas de operações de crédito
previstas para o orçamento de 2009 e o

montante estimado para as despesas de
capital.

A mensagem que encaminhar o PLOA
explicitará oscritérios adotados para estimativa
dasseguintes receitas para o exercício de 2009:
receita tributária; alienação de bens; operações
de crédito.

Art 7°, XXIX. Atendido.

Art. 7°, XXX. Atendido.

Art. 7o,XXXI. Atendido.

Art. T, § 1», I. Atendido.

Art. 7°, § ío, Atendido.
n.

Art.7°, § ío,
III.

Atendido.

A mensagem que encaminhar o PLOA
explicitará a despesa programada com pessoal
e encargos sociais para 2009, coma indicação
da participação percentual na receita corrente
liquida do Distrito Federal.

Art. 7°, § 1»,
IV.

O PLOA será acompanhado de demonstrativo
da execução orçamentária até o terceiro
bimestre de 2008, apresentada nosmoldes do
relatório de desempenho físico-financeiro por
programa de trabalho.

Art. 7°, § 2°, I, Atendido.

O PLOA será acompanhado de demonstrativo
da despesa efetiva com pessoal e encargos
sociais, por unidade orçamentária, executada
nos exercidos de 2005, 2006 e 2007; contendo
a despesa inidal, autorizada, executada até
junho de 2008 e a projetada para o restante do
exercido, indusive com indicação do percentual
desta despesa em relação à receita corrente
liquida do Distrito Federal; a despesa
programada para 2009 onde deverá constar a
indicação da representativldade percentual do
total da despesa mendonada em relação à
receita corrente líquida do Distrito Federal
devendo ser ainda destacados, em
demonstrativo à parte, osgastos com pessoal
inativo financiados com recursos provenientes
de contribuição dos empregadores e dos
trabalhadores para seguridade sodal, bem
como da compensação previdendária entre o
regime geral e os regimes próprios de
previdênda de servidores.

O PLOA será acompanhado de demonstrativo
doendividamento do Distrito Federal e desuas
entidades, evldendados, para cada
empréstimo, o saldo devedor e as respectivas

Art. 7°, § 2o,n. Atendido.

Art. 7°, § 2o,
III.

Atendido parciali

Só há projeção dé pagamento
de amortizações ejde encargos
financeiros para 2009, não há
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projeções de pagamento de amortizações e de
encargos financeiros, para todo o período de
pagamento daoperação de crédito.

projeção para todoo período
pagamento da operação
crédito.

O PLOA será acompanhado de demonstrativo
da regionalização dos orçamentos fiscal e da
seguridade sodal é do orçamento de
investimentos, identificadaa despesa porgrupo
e fonte dè recursos.

Art T, § 2°,
IV.

Atendido.

O PLOA será acompanhado de projeção da
renúncia de receitasde origem tributária, com
identificação e a quantificação dos efeitos
decorrentes de isenções, anistias, remissões,
subsídios e beneffdos, em relação à receita e
despesa previstas, discriminada a legislação de
que resultamtais efeitos.

Art. 7°, § 20,
V.

O PLOA será acompanhado de projeção da
renúncia de receitasde origem não tributária,
com identificação e a quantificação dos efeitos
decorrentes de Isenções, anistias, remissí
subsídios e beneffdos, em relação à receita e
despesa previstas, discriminada a legislação de
que resultamtais efeitos.

Art. 7°, § 20,
VI.

O PLOA será acompanhado de projeção dos
gastos programados com investimentos e
demais despesas de capital, nos orçamentos
fiscal e da seguridade sodal, bem como sua
participação no total das despesas de cada
unidade orçamentária, eliminada a dupla
contagem.

Art. 7°, § 20,
vn.

O PLOA será acompanhado de demonstrativo
das fontes de recursos dos orçamentos fiscal e
da seguridade sodal. Isolada e conjuntamente,
porunidade orçamentária e grupode despesa.

O PLOA será acompanhado do Quadro de
Detalhamento da Despesa - QDD, por unidade
orçamentária de cada órgão que integra os
orçamentos fiscal e da seguridade social,
especificados, para cada classificação fundonal
e categoria de programação, a categoria
econômica, o grupo de despesa, a modalidade

de aplicação, o elemento de despesa, a fonte
de recurso e o identificador de uso - IDUSO.

O PLOA será acompanhado de demonstrativo
da compatibitização da programação dos
orçamentos fiscal e da seguridade social comos
objetivos e metas constantes do Anexo de
Metas Fiscais.

O PLOA será acompanhado de demonstrativo
dos recursos a serem aplicados no amparo e
fomento à pesquisa, para fins do disposto no
art. 195da Lei Orgânica do Distrito Federal.

O PLOA será acompanhado de demonstrativo
das parcerias público-privadas contratadas pelo
Distrito Federale suas entidades, evidenciados,
para cada parceria, o saldo devedor e os
respectivos valores de pagamento projetados
paratodo o período do contrato.

Art. 7°, §
2o,vm.

Art. 7°, § 20,
D(.

Art 7°, § 2°,
X.

Art. T, § 2°,
XI.

Art. T, § 2°,
xn.

Atendido.

Atendido.

Atendido.

Atendido.

O demonstrativo foi
encaminhado com ° n° da
resolução que solicita
manifestação de interesse em
apresentar projetos,! estudos,
levantamentos e investigações
para finsde outorgade parceria
público-piivada/

Houve a

demonstrativo, de que "ainda
não é possível o atendimento
do disposto no art 7°, inciso
XII, na LDO 2009, em função
de que não há parcerias
contratadas até o presente
momento'.

Naelaboração da leiorçamentária anual para o
exercício de 2009, as'despesas previstas no
indso I deverão ser alocadas em fundonal-
programática específica sob título "Pesquisas
não reladonadas diretamente com manutenção
e desenvolvimento do ensino".

(I - pesquisa, quando não vinculada às
instituições de ensino, ou, quando efetivada
fora dos sistemas de ensino, que não vise,
precipuamente, ao aprimoramento de sua
qualidade ou à suaexpansão;)

Art. 11, § 40, Não foi encontrado a referido
título no PLOA/2009.

As despesas previstas no inciso D/deverão ser
classificadas no Quadro de Detalhamento dá
Despesa da lei orçamentária anual do Distrito

Art. 11, § 5° Atendido.

Federal para o exercício de 2009 no elemento
de despesa relativo às Subvenções.

(II - subvenção a instituições publicas ou
privadasde caráter asslstendal, desportivo ou
cultural;)

Naelaboração da lei orçamentária anualparao
exercido de 2009, as despesas previstas no
Inciso III deverão ser alocadas em fundonal-
programática sobtitulo "Formação de Quadros
Especiais da Secretaria de Estado de
Educação".

(III - formação dê quadros especiais para a
administração pública,sejam militaresou civis,
indusive diplomáticos;)

As despesas previstas no indso IV deverão
constar na lei orçamentária do Distrito Federal
para o exercido de 2009 como ações
específicas e individuais, de modo a possibilitar
a transparência, avaliação e controle por parte
da populaçãoe das instituiçõescompetentes.

(IV- programas suplementares de alimentação,
assistência médlco-odontológica, farmacêutica
e psicológica, e outras formas de assistência
sodal;)

As despesas com obras de Infra-estrutura,
ainda que realizadas pela Secretaria de Estado
de Educação, devem ser explicitadas como
dedução no demonstrativo previsto no art. 7°,
Indso xvm, desta Lei.

(XVm- demonstrativo das despesas com a
programação referente à manutenção e ao
desenvolvimento do ensino, nos termos do art
241 da Lei Orgânica do Distrito Federal, por
esfera orçamentária, unidade ^orçamentária,
funrional-programáSca até o nível de subtítulo
e grupo de despesa;)

Na elaboraçãoda lei orçamentária anual parao
exercido de 2009, as despesas previstas no
indso VI deverão ser alocadas em fundonal-
programática específica que contenha o termo
"atividade alheia à manutenção e
desenvolvimento do ensino". _^

(vi - pessoal docente e demais trabalhadores
da educação, quando em desvio de função ou
em atividade alheia à manutenção e
desenvolvimento do ensino.)

Serão objeto de atividade especifica as
despesas reladonadas com publicidade e
propaganda.

As despesas com publicidade e propaganda
serão registradas em subtítulos específicos,
segregando-se as dotações destinadas às
despesas com publicidade institucional daquelas
destinadas à publicidade de utilidadepública.

As despesas com o pagamento de precatórios
judiciários correrão à conta de dotações
consignadas com :esta finalidade e serão
identificadascomo operações especiais

Na programação de despesas, é vedada a
fixação de despesas sem que estejam definidas
as respectivas fontes de recursos e legalmente
Instituídas as unidades executoras;

Na programação de despesas, é vedada a
indusão de despesas a título de investimento -
regime de execução espedal, ressalvados os
casos de calamidade pública e comoção
interna, na forma do art 167, § 3o, da
Constituição Federal;

Na programação de despesas, é vedada a
classificação como atividade de dotação parao
desenvolvimento de ações limitadas no tempo;

Na programação de despesas, é vedada a
destjnação de recursos para atender despesas
com:

a) inído de construção, ampliação, ' reforma,
aquisição, novas locaçõesou arrendamentosde
imóveis residenciaisde representação;

b) aquisiçãode mobiliário e equipamento para
unidades residenciais de representação

Art. 11,16»

Art. 11, § 70

Art 11, § 8

Art. 11, § 90

Art. 14, § 20.

Art. 17, caput

Art.19,1.

Art. 19, II.

Art. 19, m.

Art. 19, IV.

Página 15

Não foi encontrado a referido
titulo no PLOA/2009.

Atendido.

Não foi encontr

termo no PLOA/20Ú!

Atendido.

Atendido.

Atendido.

Atendido.

Não verificado.

o referido
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funcional;

c) pagamento, a qualquer título, a servidor da
administração direta ou indireta, por serviços
de consultoria ouasslstênda técnica, custeados
com recursos provenientes de convênios,
acordos, ajustes ou instrumentos congêneres,
firmados com órgãos ou entidades de direito
público ouprivado, nadonais ouinternacionais;
d) manutenção dè dubes e assodações de
servidores ou outras entidades congêneres,
excetuadas creches e escolas de atendimento
pré-escolar;

e) aquisição de veículos de representação,
ressalvadas as aquisições para substituição de
veículos com mais de 05 (dnco) anos de uso
apara atendimento ao Governador, ao Vice-
Governador, ao Presidente da Câmara
Legislativa, aos Secretários de Governo, ao
Procurador-Geral e ao Presidente do Tribunal
de Contas do Distrito Federal.

0 aquisição de aeronaves, salvo para
atendimento das necessidades dos órgãos da
Secretaria de Estado de Segurança Pública e de
Saúde.

Na programação de despesas, é vedada a
alocação e a aplicação de receita de capital
derivada dealienações de bens e direitos que
integram o patrimônio público para
finandamento de despesa corrente, na forma
do art. 44 da Lei Complementar n° 101, de 4
de maio de 2000.

Art. 19, V. Ateadldo.

Evedada a indusão, na lei orçamentária anual
ou em seus créditos adicionais, de dotações a
título de subvenções sodais, ressalvadas
aquelas destinadas a entidades privadas sem
fins lucrativos, ae atividade continuada, que
tenham atualizadas e devidamente aprovadas
as prestaçõesde contas dos recursosrecebidos
do Distrito Federal e que preencham as
seguintes condições:

• sejam de atendimento direto ao
público, de forma gratuita, nas áreas
de assistência social, saúde ou
educação e estejam registradas no
Conselho Nacional de Assistência Social
ou no Conselho de Assistência Social do

Distritc Federal;

atendam ao disposto nos art. 220 e 243
da Lei Orgânica do Distrito Federal,
bem como na Lei n.o 8.742, de 7 de
dezembro de 1993;

sejam qualificadas como organização
da sociedade civil de interesse público,
na forma da Lei n.° 9.790, de 23 de
março de 1999.

Aelaboração e a execução da Lei Orçamentária
de 2009 deverão ser realizadas obedecendoa
diretriz de redução das desigualdades inter
regionais.

A despesa será discriminada por unidade
orçamentária, programa, classificação funcional,
categoria de programação, regionalização,
esfera, grupo de despesa, modalidade de
aplicação, identificador de uso e fonte de
recursos.

Serão destinados ao seter saúde no mínimo
30% do orçamento da seguridade social,
assegurandoa vlnculação de receitade tributos
em consonância com a Emenda Constitucional
n.o 29/2000, regulamentada pela Resolução n°
322/2003, do Conselho Nacional de Saúde.

Areserva de contingênda será constituída de,
no mínimo, 3% (três por cento) da receita
corrente líquida no projeto de lei orçamentária,
e de no mínimo 1% (um por cento) na lei
orçamentária, respeitado pelo menos 10% (dez
por cento) para o atendimento de passivos
contingentes e outros riscos e eventos fiscais
imprevistos, sendo considerada como desoesa
primária para fins de apuração do resultado
fiscal; e será integralmente dotada com
recursos ordinários não vinculados.

Art. 21.

Art. 26.

Art. 28.

Art. 32.

O orçamento de investimento deverá ser
detalhado até o nívelde subtítulo.

Art. 37, § 2o.

O detalhamento das fontes de financiamento

Não verificado.

Não verificado.

Atendido.

Atendido.

A

Atendido. M

será feito para cada uma das entidades
contidas no orçamento de investimento, de
modoa identificar os recursosdecorrentesde:

• geração própria;

• transferências dos orçamentos fiscal e
da seguridadesocial;

• partldpação acionária do Distrito
Federal e outrosórgãos;

• partldpação acionária entreempresas;

• operaçõesde créditoexterno;

• operaçõesde créditoInterno;

• contratos e convênios;

• outras fontes, desde que não
ultrapassem dez por cento do total da
receita de investimento de cada
unidade orçamentária, casos em que
deverão ser individualmente
espedficados.

Adespesa total com pessoal, emcada período
de apuração, não poderá exceder aos
percentuais determinados pela Lei
Complementar Federal no101, de 4 de mato de
2000. ;

com pessoal autorizadas a
sofrerem acréscimo constarão deanexo à LOA,
especificadas por Poder e órgão, contendo,
também, as estimativas de força de trabalho e
despesas correspondentes.

Art 42.

Art. 44, § 50.

Na estimativa das receitas do projeto de lei
orçamentária anual, poderão ser considerados
os efeitos de propostas de alterações na
legislação tributária e de outras contribuições
quesejam objeto de proposta de projeto de lei
em tramitação.

Anexo ao projeto de lei orçamentária anual,
será apresentado demonstrativo contendo as
metodologias e memórias de cálculos, bem
comoas estimativas das receitasprevistas com
a majoração ou a criação de tributosconstantes
de projetos de lei ainda não apreciados pela
Câmara Legislativa.

«Mil, caput Atendido.

J_

II.7 - Análise dotexto do PLOA/2009.

Tabela 8.Comparação entre o PLOA/2009 e a LOA/2008

Lei n°4.073/2008- LOA/20011
Art. 1"• Esta Lei esbma a Receita e fixa a Despesa
do Distrito Federal para o exercício financeiro de
2088, compreendendo:

I - o Orçamento Fiscal referente aos Poderes do
Distnto Federal, seusfundos, órgãos e entidades da
administração direta e indireta, indusive fundações
instituídas e mantidas pelo Poder Público;

-o Orçamento daSeguridade Scclal, abrangendo
todas as entidades e órgãos a ele vinculado, da
administração direta e Indireta, bem como os
fundos e fundações instituídos e mantidos pelo
Poder Publico; e

PLOA/2009

Art. 1» - Esta Lei estima a Receita e fixa a Despesa
do Distrito Federal para o exercício financeira de
éflOi, compreendendo:

I - o Orçamento Fiscal referente aos Poderes do
Distrito Federal, seus fundos, órgãos e entidades da
administração direta e indireta, inclusive fundações
instituídas e mantidas peloPoderPúblico-

H-oOrçamento da Seguridade Scclal, abrangendo
todas as entidades e órgãos a ele vinculado, da
administração direta e indireta, bem como os
fundos e fundações Instituídos e mantidos pelo
PoderPublico; e

ni - o Orçamento de Investimento das empresas
em que o Distrito Federal, direta ou indiretamente
detém a maioria do capital social com direito a
voto.

in - o Orçamento de Investimento das empresas
emque o Distrito Federal, direta ou indiretamente
detém a maioria do capital social com direito a
voto.

Art. 2» - AReceita Orçamentária é estimada emM
nfiB0.CC0,0S7,00 (nnvr billiüci,, ^Liu.iiluj,ww \uuii_ uiiiiuu,—scisocntos—e

oitenta c oitu mllhõci,, mtowntos c amcnUi mil
rlnqucntju jlu. imia).

Art. 3» - As receitas decorrentes da arrecadação de
tributos, contribuições e de outras receitas
correntes e de capital, na forma da legislação'1
vigente, discriminadas, em anexo, são estimadas
com o seguinte desdobramento:

Art. 2» - AReceita Orçamentária é estimada em RS

. .^'*lii"'nt?; e"**"" ' n|t" m" frirnrn- rtrinta e três t^ft)

Art 3» - As receitas decorrentes da arrecadação de
tributos, contribuições e de outras receitas
correntes e de capital, na forma da legislação
vigente, discriminadas, em anexo, são estimadas
como seguintedesdobramento: \

Art. 40 jADespesa Orçamentária, no mesmo valor
da Receip Orçamentária, éfixada:
I - no Orçamento Fiscal, em m 6.g4a.0OO.nnnlnn

Art. 40- ADespesa Orçamen„
da Receita Orçamentária, é fixai

ia, no mesmo valor
» ".eusiia urçamentana, é fixada;

I-no Orçamento Fiscal, em ri1\ 935.335.QS4 nn [
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quinhentos c novemil reais); e
II - no Orçamento da Seguridade Social, em Rí
3.110.650.510,00 (trõsbilhões, cento c quarenta e

quinhentos c quarenta c alto reolo).

r;inr|iienra e quatro^: e

n - no Orçamento da Seguridade Social, em BI
^.nn4.342.379,nn ftrên bilhões, nitpnta e quatro
_«.! , • » n»«ta a Hnle mil trawntncmllhiies. trewntns e nuaren" * >** mil, trezentos
c o.tpnta k nove realsi.

Art. 5° - A despesa fixada à conta de recursos do
Tesouro e de receitas de outras fontes da
administração direta e indireta, observada a
programação anexa a esta Lei, apresenta, por
órgão,o seguintedesdobramento:

Art. 5° - A despesa fixada à conta de recursos do
Tesouro e de receitas de outras fontes da
administração direta e indireta, observada a
programação anexa a esta Lei, apresenta, por
órgão, o seguintedesdobramento:

Art 6o- Adespesa doOrçamento de Investimento,
observada a programação, em anexo, e não
computadas as entidades cujas programações
constam integralmente dosOrçamentos Fiscal e da
Seguridade Social, é fixada emR$ 0fg.75a.600,00
(oitocentos c oitenta e cinco milhões, seteconros r
cinqüenta c dois mil c seiscentos reais)

Art 6o- Adespesa doOrçamento de Investimento,
observada a programação, em anexo, e não
computadas as entidades cujas programações
constam integralmente dosOrçamentos Fiscal e da
Seguridade Social, é fixada em Rt B68,416,0?8,QO
fnitnranlins e «senta e oitn milhões, quatrocentos

apresentando, por
desdobramento:

empresa, o seguinte

Art.7° - As fontes de receita, para a cobertura da
despesa fixada noart. 6o, decorrentes da geração
de recursos próprios, de operações de crédito
internas, participação acionária entre empresas e
de outras fontes, foram estimadas com o seguinte
desdobramento:

Art. 80 - _ .
autorizado a proceder, mediante decreto, —
suplementações nesta Lei Orçamentária nas
unidades orçamentárias do Poder Oiocutivo, nos
seguintes casos:

, - abrir créditos suplementares coma finalidade de
atender insuficiências nas dotações orçamentárias
até o limite de vintee dnco porcentodo valortotal
de cadaunidade orçamentária autorizadas poresta
Lei, mediante a utilização de recursos provenientes:

a) da anulação parcial ou total de dotações
orçamentárias autorizadas poresta lei, nos termos
do art. 43, § 1°, III, da Lei n° 4.320, de 17 de
março de 1964, excluídos ossubtítulos e dotações
inseridos nesta LeiOrçamentário por emendas do
Mesa Diretora ou de Dl

103 dotoções consignada! às unidades orçamentárias
da Câmari| Legislativa e (lu Tribunal de Contas do
Oistnto rCocrOrj \

b)de excesso de arrecadação, nos termos do art.
43, § Io, II, da Lei rt° 4.320, de 17 de março de
1964;

c) da reserva de contingência;

II - abrir créditos suplementares mediante a
utilização de recursos provenientes de:

a) superávit financeiro apurado em balanço
patrimonial doexercício anterior, nos termos doart.
43,§ 1°,da Lei n°4.320, de17demarço de 1964,
observados os respectivos saldos orçamentários e
suas vinculações, se houver.

b) doações;

III - incorporar, por excesso de arrecadação, aos
Orçamentos do Distrito Federal os créditos
suplementares referentes às transferências
concedidas pela União, recursos oriundos de
convênio, operações de crédito e eventuais
resultados de aplicações financeiras durante o
exercício financeiro, não previstos ou
insuficientemente estimados no orçamento,
respeitados osvalores e adestínação programátJca;
IV - transpor dotações de uma unidade
orçamentária para outra, bem como os saldos do
limite previsto no inciso I, nos casos de
transformações orgânicas na estrutura
administrativa da administração do Distrito Federal;

V - ajustar o limite dasunidades contempladas com
créditos por excesso de arrecadação, abertos por
projeto de Lei;

f dezesseis mil, npwnta e oito reais),
apresentando, por empresa, o seguinte
desdobramento:

Art.70 - As fontes de receita, para a cobertura da
despesa fixada noart 6o, decorrentes da geração
de recursos próprios, de operações de crédito
internas, participação acionária entre empresas e
de outras fontes, foram estimadas como seguinte
desdobramento:

Art. 8o - Fica o Poder FxecutJvo autorizado a
proceder as suplementações orçamentárias,
mediante decreto, nos seguintes casos:

I - abrir créditos suplementares coma finalidade de
atender insuficiências nas dotações orçamentárias
até o limite de vintee dnco porcentodo valor total
de cada unidadeorçamentária autorizadas poresta
Lei, mediante a utilização de recursos provenientes:

a) da anulação pardal ha \otal de dotações
orçamentárias autorizadas [por esta lei, nos termos
do art. 43, § 1°, ffl, da Vei <A 4.320, de 17 de
março de 1964;

b) de excesso de arrecadação, nos termos doart.
43, § Io, n, da Lei n°4.320, de 17 de março de
1964;

c)dareserva de contingência;
II - abrir créditos suplementares mediante a
utilização de recursos provenientes de:

a) superávit financeiro apurado em balanço
patrimonial doexercício anterior, nostermos doart.
43,§ Io,da Lei n°4.320, de17demarço de 1964,
observados os respectivos saldos orçamentários e
suas! vinculações, se houver.

b) doações;

III+ incorporar, por excesso de arrecadação, aos
Orçamentos do Distrito Federal os créditos
suplementares referentes às transferências
concedidas pela União, recursos oriundos de
convênio, operações de crédito e eventuais
resultados de aplicações financeiras durante o
exercício financeiro, não previstos ou
insuficientemente estimados no orçamento,
respeitados osvalores e adestínação programática;
IV - transpor dotações de uma unidade
orçamentária para outra, bem como os saldos do
limite previsto no Inciso I, nos casos de
transformações orgânicas na estrutura
administrativa da administração do Distrito Federal;

V - ajustar o limite das unidades contempladas com
créditos por excesso de arrecadação, abertos por
projeto de lei;

Art. 9o - O Poder Executivo poderá designar o
órgão central para movimentar dotações atribuídas
às unidades orçamentárias.

Art. 9o - O Poder Executivo poderá designar o
órgão central para movimentar dotações atribuídas
às unidadesorçamentárias.

Art.10 - Esta Lei entra em vigor a partir de Io de ArtlO - Esta Lei entra em
janeiro de2008. ia"eiro de2009

>r a partirde Io de

Art. 11- Revogam-se asdisposições emcontrário. Art. 11- Revogam-se asdisposições em contrário

Ao se comparar a LOA/2008 e o PLOA/2009, verifica-se que a principal
modificação éado art 8o, caput, que autoriza oPoder Executivo aalterar os créditos
orçamentários do Poder Legislativo por meio de Decreto, oque fora proibido na
LOA/2008.

Outra alteração importante é a da alínea 'a' do inciso I do art. 8o, que,
diferentemente da LOA/2008, permite-se utilizar recursos, para abertura de credito
suplementar, de subtítulos edotações inseridos na lei orçamentária por emendas da

Mesa Diretora ou de Deputado Distrital, bem como de dotações consignadas às
unidades orçamentárias da Câmara Legislativa1 e do Tribunal deContas do Distrito
Federal.

Vale destacar ainda que,noPLOA/2009, os valores de receita e despesa dos
Orçamentos da Seguridade Social e de Investimento apresentaram redução em
relaçãoà LOA/2008.

II.8 - Análisedos Recursos paraEducação, Saúde e Fomentoa Pesquisa.

II.8.1 - Análise da destínação de recursos para Educação

Conforme previsto no caput do art. 212 da Constituição Federal, "a união
aplicará, anua/mente, nunca menos dedezoito, eosEstados, oDistrito federal eosMunicípios vinte e
cinco por cento, no mínimo, da receita resultante de impostos, compreendida a proveniente de
transferências, namanutenção e desenvoMmentn doensino".

A base de cálculo para a apuração do limite mínimo a ser aplicado em
educação (MDE \ Manutenção e Desenvolvimento do Ensino) é composta por 25%
da receita dosMpostos (ICMS, IPTU, IRRF, IPVA, ITCD, rTBI, ISS, SIMPLES e outros
tributos) e das lansferências da União relativas a impostos (ITR, FPE, FPM, IPI
exportação e Lei Complementar 87/1996 - Lei Kandir).

O FUNDEB - Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e
de Valorização dosProfissionais da Educação, instituído pela Emenda Constitucional
n° 53, de 19.12106, que alterou o art. 60 do ADCT, e regulamentado pela Lei n°
11.494/07, substituiu o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino
Fundamental e'df Valorização do Magistério - FÜNDEF.

De acordo com o Relatório Analítico sobre as Contas do Governador -
Exercício de2007, elaborado pelo Tribunal deContas doDistrito Federal,

"essa mudança tevecomo principal conseqüência a alteração dadistribuição dos
recursos destinados à educação. Enquanto o Fundefdlredonava-setfomente ao
ensino fundamental, o novoFundo abrange, também, a educaçãolpfartiil, o ensino
médio, aeducação especial eaeducação dejovens eadultos".,- \\ I

Abase de cálculo do FUNDEB é composta por 20% das receitas: IPVA, TTCD,
ICMS, Lei Complementar 87/1996 - Lei Kandir, FPE, FPM, IPIe ITR. Alem disso, no
mínimo 60%idesse valor deverão ser destinados à remuneração dos profissionais do
magistério da educação básica em exercício (professores e profissionais que exercem
atividades de suporte pedagógico). j

Pela análise do quadro demonstrativo das despesas a serem aplicadas em
MDE e no FUNDEB, constantes do PLOA/2009, verificam-se os seguintes montantes,
conforme a Tabela 9:

Tabela 9. Aplicação de Recursos em Educação

MDE FUNDEB
FUNDEB -

Remuneração de
magistério

RJ) % RS % R$ %

Limite 2.100.909.595 25 1.101.323.190 20 660.793.914 60

Dotação
LOA 2009

2.17Ò.107.130 25,82 1.101.323.190 20 992.727.367 90,14

De acordo com a previsão constante do PLOA/2009, verifica-se que os
percentuais de aplicação mínima, tanto em MDE como no FUNDEB, foram cumpridos.

Deve-se apontar que a LDO/2009, no art. 11, § 8o, dispõe que "as despesas
com obras deInfra-estrutura, ainda que realizadas pela Secretaria deEstado deEducação, devem ser
explicitadas como dedução no demonstrativo previsto no art, 7o, inciso XVIII, desta Lei". O
demonstrativo citado refere-se ao das despesas com a programação referente à
manutenção e ao desenvolvimento do ensino.

Neste sentido, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação - LDB, no art. 71,
também dispõe:

"Ait. 71. Não constituirão despesas de manutenção e desenvolvimento do
ensino aquelasrealizadas com:

[...]

V- obras de Infra-estrutura, aindaque realizadas para
indiretamente a rede escolar;" (grtfbu-se)

Verifica-se, nas despesas que entram para o cômputo de a|
em educação, constante do PLOA/2009, que as seguintes ações |es

ação mínima
Eão incluídas,

entre outras: \
• Ação 5924 - Construção de Unidades do Ensino Fundamental da Rede

Pública do Distrito Federal; • \.l
.Ação 3276 - Reforma Geral e Ampliação de Unidade^Ido Ensino

Fundamental da Rede Pública do DistritoFederal;

Noentanto, a LDB, no art. 70, inclui que:
"Art. 70. Considerar-se-ão como de manutenção e desenvolvimento do ensino as
despesas realizadas com vistas àconsecução dos objetivos básicos das instituições
educacionais de todos os níveis, compreendendo as quese destinam a:

I - remuneração e aperfeiçoamento do pessoal docente e demais
profissionais daeducação;

n • aquisição, manutenção, construção e conservação deinstalações e
equipamentos necessários aoens/no;"(grifou-se) ,i •

Portanto, conclui-se qufe a construção ou reforma de esc|las não pode sei;
considerada como obra de infra-estrutura. !
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Vale observar uma diferença relevante no cômputo das desoesas com
educação entre oPLOA/2009 eos de anos anteriores, n^que tangia Fundo
Constitucional do Distrito federal-FCDF: \ a

Lr, Atói ^T*!0 de 2008' ^ Fund0 era incluído na base de cálculopara verificação dos gastos mínimos que deveriam ser aplicados na
' ^iSa MV- ^***»*»*«Reação, dento do' ra£ era

{£*o'fRS^T,6T"^tranS^ncia^breat'ua'-
ü* ^Jf"*0 às despesas que eritraVam rioxcômputo doi gastos\com MDE
«gaste relacionados àeducação, financiados pelo f^F eramWdos
Isto agmfica que oDF aplicava, por mete do seu p^prio orçamento a^ras
^SíoTmMM;0^3 UnÍâ°finanC'aVa 6°'imte n^"S*i5fS
• Oentendimento atual éque os gastos financiados pelo FCDF devem ser
^era^Pori3nntoaQPll^?í?/m^UCa!?, da Unia°< ê o mais do Dllto
*nfc mtíS??' ^ * â0 estí send0 incluíd0 na base de '«** Para olimite mínimo de aplicação em MDE, nem no cômputo das desoesas isto
£££?. °Ph6^ aP'1Cand° em edUcaçã0 25% da bai de^to*2W2*' « ^6nfente de *" próprl° orçamento. Por fora, ™DFainda recebe ofinanciamento da União para custeio de outros gastos nesta

rnncjAdnt?hd°..taiS Cações em números, no exercício de 2007,
2CrSSSÍ 'JÜ?5 br-b 6m MDE 'f0ram apliodos aproximadamente2,0 bilhões em educação provenientes do FCDF, enquanto aue
aproximadamente 1,0 bilhão da despesa bruta em MDE foi proveniente do
SET* 2^- N° PLOA/2009' aprevisâ0 éde <** «ffgaS'2,17bilhões em MDE, provenientes integralmente do orçamentolsfel

«t„r»-3?f -'"*' P ' que a partir d0 exercíd0 de 2009< as despesas com
w íah:,faH° "m '"cremento ^levante, visto que o orçamento distrital aplicará
?«ur^?rtn «-nJmP0St0SJleSta "?*' E' COm0 "Hiptanento, oDF ainda receberá osrecursos do FCDF para custeio na área de educação. /

II.8.2- Análise daAplicação de Recursos em Saúde

Conforme determinação do texto constitucional, art. 198, S 2° o Distrito
Federal devera aplicar nas ações e serviços públicos de saúde recursos mffi
denvados da aplicação de percentuais, calculados sobre:

"Art 198.[...]

IK^^^^nali>^àer7nida nos termos da lei complementar prevista

TLZULT ****%** B* asMo Fedeml- °"™to * arrecadação dos
Z^L ? *•* "**• °** ÍSS edos reauxs de «»* tratamoTanTlsTeZSXJSS&T'***«*-'«*•»-*»**—«*-.
f^f *»Hunüpios edo Distrito Federal, oproduto da arrecadação dos

SesbbeÍLe*V*mmr' *"*"* "*"***' "* "**"* a<** <*»..***
I-ospercentuais de que trata o£2°; \

eaafcs, ao flétfito ftofera/ e abi Municípios, e dos Estados oesánaaoTa ™Kreso^s Munidos, objedvando a^resslva r^u% 1S+1S2Z
m-as normas de fiscalização, avaliação econtrole das despesas com saúde nasesferas federal, estadual, distritalemunidpal; "^Pesas com saúde nas
IV-asnormasde cálculo do montante aser aplicado pela União."

nPrrB„híírStata"Se\en,iretanto' que a lel implementar que deverá prever osr^rcentuais aserem^cados na apuração dos gastos com asaúde aindaTIo W
*^w SP3 fofna/o t)F deverá adotara metodologia disciplinada no'•art 77 dn££^^^•ADCT, incluso pe,a1mendaPcrtu^a^2t

!LhH T° dK/í?DÍ» e<*> Dl**° federal, doze por cÚto doPioautodaarrecadaçaodoslmpostasaqueserefèreoaltl^edos
™™ de °ue tratam os arts. 157 e 159, inciso I, alínea a, e indso'
Mun^ZTe " /"°* W, ^ *"**-* 30S"^

f«i^>s de que tratam os arts. lS3elS9, indso I, alíneabeS3°.
'(•••) '.. ;,-••' '' '/

' íZrt'^nt^^'*memra''ueseK^/<>^ms3<>,a par»do exercido financeiro de 2005, ao/icar-sé-á ÀiinsL,tL
^^Oistn^^eraleaosMun^JoXo^nes^a%o7

o^z^^-z^r °̂ da apiicaç& -saúd-
£Eg$ssrdoTrTde ^"^do Diswto ^^referentes às c°ntas )vemo do

de Saudei ™^g<$^£^™^ «901 -Fundo
102,105,109); ' ^ Modalldade 90/ Fontes de recursos (100,101,

de Saudado DF? S^l^mot^,ra^ 0,Çamentá^ 23901" ^dofyitesde recursosuTiot K^ ^aiS' S°mente PeSsoa" Modalidade 90/
10À6022uflIrn'0^ EXBCMm' °•lDM apliòado ra a*» de Saúde foi de Ri1.097SS Send° Um!PQUro ^-p"10' •» omínimíÍÍSSrf(g

sntoiII.8.3 - Análise do Fomento àPesquisa -FAP

Criada rjor meio da Lei Distrital ^347/191» ap„nrf~siJ .

Por sua vez, aLei n° 3.283, de 15 de janeiro de 2004, que pretendia definir n
metodo_ de cálculo da-«Receita Orçamentária do Distrito ft*SnSa-ft» *
aplicação do disposto no referido art. 195 da Lei Orgto do DWto F^íera M
declarado, inconsfJtucional pelo Tribunal de Justiça do Distrito ftd^TertSfe^
S^^^^"S55JfSK rese"ada alei «-*«•-
ç^nte^DÍÍSa^,^^

rTrJ^l^1^0 toPe™»*™'estabelecido no artigo 195da Le/Oroánlca
%d^con^r^eTMedd0gUea ""ecena^anZlAlaZ^^^federal compreende osOrçamentos Fiscal, da Seguridade Socialete
'^^fteduzindo-setac^somenteospro^n^oer
n-trarisferâKUBintra-govemamentals;

No entanto, o Tribunal de Contas do Distrito Federai im „„ • .
Decisão no 3.272, de 05.07.2007, firmou oseguinte entanto! ' ""T° *

j^t;m>unal,com'fundamento na Súmula n°347doSTF poderá neoar^iiH=^

WÚWS^T^^^^*^0 S12 do art 119 daenteou^^"SS^t^^™^
OTCDF,preferida Decisão, determinou j>inda ao Poder Executivo qúe:

^^^"^^fXoeTtrtn^***>*^ atransferido àFAPDF, cõm^nde^^LZlfl? apurafao <*>*>!<*? ser

\ '^lemMórlasnoaároe^^rlanle^ £%£L íí^"*5' enbadas

^t^%Z,^Z^^^^f^ aLe, Orgânica -
alterar odisposto nó art 195 da LODF fi«^= h ¥i220?7' com ° ^^o de

Aplicaçãoffia Wilfww^rrJZi ?naminhar ^^"onstraavo da
mínimo^a serLicado neto te /ESJSf^ÍE:para 0,cáÍíul0 do m°ntante
encontra em tramitoão L° "° 26/2T que ainda «

\

Apoio à Pesquisa
tecnológico no

njentárla do DF, a
sua privativa

195
ATabela 10 mostra osvalores que deveriam cor ^^u^jlw \ * •da LODÊ econforme aPELO n° 26/2007 aplicados. Iconformè oart. y

Tabela 10.Aplicação na FAP/DF

2=i'H's5r?»apÉ«ssaass
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serão aplicadas na FAP/Df, de modo que não é possível aferir corVi precisão os
gastos no fomento à pesquisa no DF. \ \ ! >

II.9-Análise da Evolução da Receita
• ': \

II9.1 - Análise da Receita do Orçamento Fiscal eda Seguridade Social
\ '« '

Areceita dos Orçamenlps Fiscal e da Seguridade Social do íj>F, para o
Iexercício de 2009, está previsJem R$ 12.019.678.333,00. Com relação ao valor
: orçadopara aLOA/2008, houve lim acréscimo de 24%. I

Conforme a Tabela 11, |a receita orçamentária prevista no PLOA/2009 é
I composta pelos seguintes percentuais:

Tabela 11. Composição das Receitas no PLOA/20

EspecifIcaçSo Valor(ll$)

Receita Corrente 11.992.482.872

Receita de Capital 1.079.284.164

Receita Intia-Orçamentária Corrente 45.532.844 0,38

Receita Intra-Orçamentárla deCapital 3.701.640 0,03

Dedução dasTransferências
Correntes

-1.101.323.187 -9,16

Tòt»l 12.019.678.333 100,00

Fonte: PLOA/2009

Ressalta-se que grande parte da receita do orçamento (99,77%) é corrente,
sendo ela constituída na maior parte por receitas tributárias. Aseguir será feita uma
análise mais detalhada das receitas que compõem o PLOA/2009.

II.9.1.1- Receita Corrente

Entre as receitas correntes destaca-se a receita tributária, que participa com
aproximadamente 65,9% do total, considerando-se os valores brutos, sem ascitadas
deduções. Em seguida têm-se as transferências correntes, com aproximadamente
18,6%. A Tabela 12 mostra os valores das receitas correntes previstas no
PLOA/2009.

Tabela 12. Receitas Correntes previstas no PLOA/2009

RECEITAS CORRENTES Valor (R* 1,00)
Parudpacio

Receita Tributária 7.900.762.053 65,88

Impostos 7.779.601.672 -

Taxas 121.160.381 -

Receitade Contribuições 1.027.968.611 8,57

Receita Patrimonial 107.259.321 0,89

Receita Agropecuária -

Receita Industrial 35.125 3,dp
Receita de Serviços 216.786.780 1,81

Transferências Correntes 2.227.035.069 Í8,5>

Outras Receitas Correntes 512.635.913 4,271

TOTAL 11.992.482.872 ,iop\

De acordo com o Anexo I do PLOA/2009, em exame, que traz o
Demonstrativo da Evolução da Receita do Tesouro e de Outras Fontes a receite
corrente projetada para opróximo ano é20,04% maior que apremiai»LOA2008
com destaque para a receita tributária, que teve um incremento de 18,75% em
relação a 2008.

Esse aumento na expectativa de arrecadação é significativo quando
comparado às variações percentuais na receita corrente, entre os exercidos de 2005
a 2007, e a receita prevista na LOA/2008 e no PLOA/2009, conforme mostra a
Tabela 13.

Tabela 13. Variações na receita corrente entre osexercícios (%)

2005-2006 2006-2007 2007-2008 2008-2009

15,25 10,60 6,73 20,04

Vale observar, no entanto, que a receita corrente prevista para 2008,
atualizada em setembro deste ano, é de R$ 10.392.871.210,00, de acordo com
informações do SIGGO4. Com base neste valor, a variação percentual da receita
corrente em2008 emrelação à prevista no PLOA/2009 é de15,4%.

II.9.1.1.1 - Análise da receita tributaria

\ . • • '•'•••'•.
Conforme demonstrativo constante do texto do PLOA/2009, a arrecadação

tributária do Distrito Federal está prevista em R$ 7.900.762.053,00. A phevisão de
receita tributária constante da LOA/2008 era de R$ 6.650.362.613,00, o que
representa uma variação de aproximadamente 18,8% de um anotara outro.

ho\ de 2005, 2006 e
om as respectivas

pAs»
A Tabela 14 mostra a receita tributária realizada nos

2007, além da prevista no orçamento de 2008 e no PLOA/20
variações de um ano para outro.

Tabela 14. Evoluçãoda Receita Tributária

RS 1.00

REALIZADA

2005 4.790.379.226

2008 5.552.654.883

VAR(<M>) 15,91

2007 , 6.074.155.411

VAR(<*) 9,39

ESTIMADA

LOA/2008 6.653.006.356

VAR(»/o) 9,53

PLOA/2009 7.900.762.053

VARO) 18,75

De 2005 para 2006, a receita tributária realizada observou um incremento de
15,91%; ao passo due, de 2006 para 2007, o aumento foi de 9,39%. No ano de
2008, oaumento previsto, em relação a 2007, girou em tomo de 9,53%.

' Como se vê! o percentual de crescimento previsto de 18,75%, no PLOA/
2009, apresenta aumento significativo da arrecadação tributária em relação aos
anteriores.

Da projeção da receita tributária para o exercício de 2009 (R$
7.900.762.053,00), observa-se que R$ 7.779.601.672,00 referem-se a impostos. O
restante é devido às receitas de taxas, bem como multas, juros de mora e divida
ativa dos impostos.

De acordo com explicação constante da metodologia dos principais itens de
receita a atualização e deflação dos valores correntes foi calculada utilizando-se os
índices de IGP-DI acumulado para o periodo de 2008-2011 de5,59% e IGP-DI médio
0,9243.

ASecretaria de Estado de Fazenda informa quea previsão para o Imposto
de Renda teve por base o valor de R$ 1.327.343.185,00 projetado na LDO/2009,
acrescida de5%referente ao reajuste médio geral que se pretende conceder para os
servidores da administração direta, autárquica e fundacional no próximo exercido,
vez que a arrecadação do referido imposto depende do comportamento da folha de
pagamento dos servidores públicos distritais, perfazendo um /miontante de R$
1.3931710.344,00. I 1 ' '"

ATabela 15 compara os valores da receita dos vários frripòjstos previstos
tanto na LOA/2008 comono PLOA/2009: \ |

Tabela 15. Detalhamento da ReceitaTributária
DETALHAMENTO DA RECEITA TRIBUTÁRIA

(comparação PLOA 2009 XLOA 2008) ^

EapKfflcaeio
RECEITA TRIBUTARIA

ICMS
ISS
IR

IPTII

Proposta LOA
2008 X 2009

Valor

3.771.472

658.392

1.192367

332.751

Vilor

4.385.960

702,206

1.393.710

390.554

OHaranca | VariK*>%
614.4FWI 16.3

43.8141 6,7
241.344 20.9

57.8031 17.4
156.PS7 37.3

ITRI

SIMPLES

ITOD ____

TAXAS .

SUBTOTAL
DEDUÇÃO DA REC. DE IMPUblUb

TOTAL

107.958

80.781

19.942
110.19'

6.653.006

-53.531

6.594475

198.246

106.536

26.982

121.16C

7.900.762

0

7.900.762

90.288 83,6
25.7S5 31.9

7.040! 35.3
1CHWK1 100

1.247.7»! 18.6
58.5311 1100,0)

1 306.287I 19.8

Vale ressaltar que, em termos percentuais, o imposto que apresentou maior
aumento foi o ITBI, de 83,6%, seguido do IPVA (37,3%) e do ITCD (35,3%). Em
termos absolutos, destaca-se o ICMS, cuja previsão de aumento foi de
aproximadamente 614,5 milhões, seguido do IR e do IPVA, que tiveram acréscimos
de 241,3 e 156,2 milhões, respectivamente. '

II.9.1.2- Receita de Capital

Acomposição da receita de capital prevista no PLOA/2009 consta da Tabela
16:

Tabela 16. Receitas de capital - PLOA/2009

Especificação Valores

(Ríl.OO)
%

Operaçõesde crédito 399.483.000 37,01

Alienação de bens 2.300.000 0,21

Amortizações 22.876.000 2,12

Transferências de capital 654.625.164 60,65

Outras receitas de capital 0 0,00 A

Total
1.079.284.164 100,0*1

4Sistema Integrado de Gestão Governamental.
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transfereS^aS^s^çtr,^; '̂ ™* ^ *as
o„tr« r^r!c°Hd0DCOm ° demonstrativo de Evolução da Receita do Tesouro e deOutras Fontes de Recursos, constante do PLOA/2009, constata-se que areceita de
nEE^* ff° t6Ve Um .crescime"to extraordinário de 2007 para 200^
rutea aoreSnSt"" """^ anteri0reS- No pro*to ^«o atual esS2008 apreSenta"Se "^ um acrescimo de 67,62% em relação ao previsto para

r«-»ira lTabe'a " '"^P**38 variações percentuais na receita de capital total, na
recate de operações de crédito e de transferências de capital, reafeadas nos
exercícios de 2005 a2007, aprevista na LOA/2008 eno PLOA/2009

Tabela 17. Variações na receita de capital entre os exercidos (%)

Receitade Capital

Operações de crédito

Transferências de
Capital

2005-2006

72,69

113,29

16,32

2006-2007

-38,88 325,32

661,16

274,58

2008-200»

67,62

na nJÍJf6,? adma *mon*a que, em 2008, houve jma elevação significativa
na previsão da receita de capital, comparatJvamerte ao realizado nos anosantenores, enquanto que, para 2009, aprevisão de aumento éme^rpnSva
reali2adaAsT^n18Hd«e'̂ ISt,! "£?" de e*w previstasS em ""tonto com asreatodas até 30 de setembro deste ano, segundo informações constantes do

Tabela 18. Receitas decapital realizadas em2008

Fonte: Siggo e PLOA/2009

. Constata-se que areceita de capital realizada, até 30 de setembro de ?nn«
JSSSTMB-bS^ àPreViSta para ° exercíd° deaoTTqí?mo^a átSSZn« SreVI$?S daS reCeÍtaS de apital efetuadas l»lo Poder rSubVo

«ente no que diz respSto as ^ç^édíto Ttra^nc^
Tal situação recorrente merece uma atenção maior desta Casa Lmkian«a

11.10 - Análise da evolução da Despesa

II.10.1 - Orçamento Fiscal e da Seguridade Social

verifica-se que houve um incremento significativo de 24 06% LOA/2008,

2009, co^r^^^vo^frcã^r^r»reFontes, enviado junto ao PLOA/2009 ^ d° Tf°T ede 0utras

Tabela 19. Evolução da despesa do Orçamento Fiscal eSeouridade Social

Ejpedficaçao

«»)

Valores previstos em30/09/2008.

Dejpeia Fixada

LOA/2008

| Valor fim | ..,«•
PtOA/200»

rfHSl

Fonte: Anexo II doPLOA/2009

aiguns 9vc?! &£y.süaj*rr^express,va em

entre aSol e?Pm£^^^^ °™ —«*«.

para 200*8^ISS^aprevfea° *«— balizada'
Tabela 20. Comparação entre osgastos em 2008 eoprevisto no

PLOA/2009

7Variação entre oprevisto no PLOA/2009 ena LOA/2008.
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Secretaria de Estado de
Habitação do Distrito Federal 29.345.271.00 .

90.497.547 0.00 314.93B.063.00 248.01

TOTAL UU47.156.918.fi 7.309.290.534,17 12.019.678.33340 1189

Fonte: SIGGOe PLOA/2009.

Verifica-se que osórgãos que tiveram aumentos mais expressivos, de 2008
para 2009, foram: Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão, Secretaria de
Estado de Ciência e Tecnologia e Secretaria de Estado de Educação, que tiveram
incrementos, respectivamente, de 201,04%, 76,50% e 39,19%.

No que tange à Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão, o grande
aumento da dotação deve-se aogrupo de natureza dadespesa "Pessoal e Encargos
Sociais", cuja dotação passou deR$ 420.840.545 para R$ 1.523*44.873,00, de2008
para 2009. Tal variação deve-se à centralização da despesa previdenciária nesta
Secretaria, de acordo com o que determina a Lei Complementara n° 769, de 30 de
junho de 2008, que "reorganiza e unifica oRegtne Próprio de Preydêhda Sodal do Distrito
Federal-RPPS/DFe daoutraspiov/dêndas".

OGráfico 1mostra a participação (%) dos órgãos na despesa autorizada dos
orçamento fiscal e da seguridade social do PLOA/2009.

Gráfico 1.Participação (%)dos órgãos nosorçamento fiscal e da
seguridade social - 2009

Despesaautorizada PLOA/2009 (%)

• Secretariade Estadode EdxaçSo

«Secrelaria deEstadodePlanejamento eGestio

• Secrelariade Esladode Saúde

•secrelaria de Estado de Obras

• secretarie de Estado de Fazenda

a Secrelariade Estadode Transportes

a Secretaria deEstado deDesenwfcimentoUtbano eMeio Ambiente

a SecretBriade Estado de Governo

*< SecreteríadeEstadode Sefjuwça Púbica

• SecretariadeEstadode DesenvoVimanto Social eTransferencia deRenda

aDamas órgãos

Fonte: PLOA/2009

Verifica-se que os órgãos com maiores alocações de recursos orçamentários
são- a Secretaria de Educação (20,6%), a Secretaria de Estado de Planejamento e
Gestão (14,6%), a Secretaria de Saúde (13,2%), a Secretaria de Estado de Obras
(10,2%) e aSecretaria deEstado de Fazenda (6,7%).

II.10.2- Orçamento de Investimentos dasEstatais

Ao analisar as empresas constantes do orçamento de investimentos,
verificou-se uma redução de 2,0% da despesa fixada para o èxertiao de 2008 e a
prevista para oexercício de 2009. ATabela 21 apresenta os valotes discriminados
porempresa. v \

Tabela 21.Orçamento de Investimentodas Estatais 2009

Empresa

Despesa
autorizada:

LOA/2008
(Rtt

Despesa
Autorizada

PLOA/2009
ÍRtt

VAR

t»

Centrais de Abastecimento de
Brasília - CEASA

458.000,00 971.000,00 112,0

Banco de Brasília S.A. 2.950.000,00 3.890.000,00 31,9

Companhia de Saneamento
Ambiental do DF - CAESB

321.935.000,00 319.500.000,00 -0,8

CAES8 ParticipaçõesS.A. -
CAESBPAR

-

208.000,00 -

Companhia Energética de
Brasília - CEB

5.812.950,00 11.737.750,00 101,9

Companhia Brasiliense de Gás
-CEBGAS

580.000,00 923.485,00 59,2

CEBDistribuição S/A 167.759.025,00 215.338.403,00 28,4

CEBGeraçãoS/A 2.155.000,00 1.820.310,00 -15,5

CEBParticipações S/A 17.625,00 27.150,00 54,0

Companhia Imobiliária de
Brasília

384.065.000,00 314.000.000,00 -18,2

CEB LAJEADO S/A 20.000,00
- -

TOTAt 885.752.600,00 868.416.098,00 -2fi

Fonte: LOA/2008; PLOA/2009

As empresas que tiveram um incremento significativo, entre 2008 e 2009,
foram a CEASA e a CEB, queaumentaram, respectivamente, 112,0% e 101,9%.

Nota-se que a empresa CAESB Participações S.A. - CAESBPAR não consta da
LOA/2008, eaempresa CEB LAJEADO S/A não está presente no ljftOA/2009.

11.11 - Análiseda não inclusão dos recursos do Fundo Constitucional do DF
no PLOA/2009

Versa a Lein° 4.320, de 1964, que "estatui normas gerais deDireito Financeiro para
elaboração econtrole dos orçamentos ebalanços da União, dos Estados, dos Munkípios edo Distrito
Federal', em seu art. 3o, que a lei orçamentária anual - LOA deverá conter todas as
receitas devidas de umente. Esse princípio orçamentário é conhecido como princípio
da universalidade, cuja diretriz norteadora obriga que todas as receitas do ente
estejam previstas na peça orçamentária, aqual possui como característica precípua
determinar o planejamento e evidenciar a política econômica financeira dos vários
entes federados.

"Art J° A Lei de Orçamento compreenderá todas as receitas, industve as
operações de crédito autorizadas emlei."(grifou-se)

Em complemento ao art. 3o do referido diploma, determina o § Io do art. 6o
que ascotas de receitas que uma entidade pública deva transferir a outra incluir-se-
ão, como despesa, no orçamento da entidade obrigada à transferência e, como
receita, no orçamento da que as deva receber.

A Lei n° 10.633, de 27 de dezembro de 2002, que institui o FCDF, para
atender o disposto no inciso XÍV do art. 21 da Constituição Federal, dispõe que os
recursos correspondentes a esse fundo serão entregues ao Governo do Distrito
Federal - GDF até o dia 5 de cada mês, a partir de janeiro de 2003, à razão de
duodécimos. Determina ainda que, para os efeitos do aporte de recursos ao FCDF,
serão computadas as dotações referentes à manutenção da segurança pública e à
assistência financeira para execução de serviços públicos, consignadas à unidade
orçamentária 73.105 - GDF - Recursos sob Supervisão doMinistério daFazenda.

"Art 31 Para os efeitos do aportede recursos ao FCDF, serão computadas as
dotações referentes à manutenção dasegurança pública e à assistência financeira
para execução deserviços públicos, consignadas à unidade orçamentária 73.105-
Govemo do Distrito federal'-Recursos sob Supervisão do Ministério da Fazenda.

Art # Osrecursos correspondentes ao FCDF serãoentregues ao GDF ate o dia5
decada mês, a partir dejaneiro de2003, à razão deduodédmos."

Analisando o PLOA da União para o exercício financeiro de 2009,o montante
autorizado na unidade orçamentária 73.901 - FCDF foi daorderrtdeR$ 7,84 bilhões.
ATabela 22 apresenta aprevisão orçamentária da despesa do FCDF, por ação.

Tabela 22. Fundo Constitucional do Distrito Federal.

Ação

Manutenção do Corpo
de Bombeiros do DF

Manutenção da Polida
Militar do DF

Manutenção da Polida
Civil do DF

Pessoal Inativo e
Pensionistas da Polida
Civil, da Polida Militar

e do Corpo de
Bombeiros do DF

Assistência Financeira
Paraa realização de
Serviços Públicos de

Saúde do DF

Auxflio-Transporte aos
Servidores da Policia
Civil,da Policia Militar

e do Corpo de
Bombeiros do DF

Auxíllo-Allmentação
aos servidores da

Policia Civil,da Polida
Militar e do Corpo de

Bombeiros do DF

Assistência Pré-Escolar
aos dependentes dos
servidores da Policia

Civil,da Polida Militar
e do Corpo de

Bombeiros do DF

Despesa
Prevista

(R$l,0O)

529.339.544

375.683

125.543.520

10.611.120
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Assistência Medica e
Odontológlca aos

servidores da Polida
Civil, da Polida Militar

e do Corpo de
Bombeiros do DF

65.322.600

Assistência Financeira 1.698.139.928

para a realização de
Serviços Públicos de

Educação do DF

Total

Fonte: Siga Brasil

7.842.908.082

E importante ressaltar que a LOA/2008 já não apresenta a unidade
orçamentaria 73.105 - GDF- Recursos sob Supervisão do Ministério da Fazenda
prevista na Le, n° 10.633/2002. Os recursos referentes ao FCDF foram alocados na
unidade orçamentaria 73.901-FCDF.

De forma análoga, ao analisar oementário da receita do PLOA/2009 do DF
nao se verificam os recursos relativos ao FCDF. Os recursos originariamenté
osmm "0 PL°A Federa' deveriam estar previstos como rea*' no PL°*

Aausênda da programação relativa aos recursos ao FCDF nos instrumentos
íi ailerament0.d° DF COnStitUiproblema para «"^ econtrole do gasto públicodistrital. De acordo com oRelatório Analítico do TCDF sobre as contas de governo de

luY^Z^laa'^lm'a9a'aMda'Kha't- 1S da Constituição Federalesua perrogativa de autogovemo, enfraquecendo o equilíbrio federativo ao
transferirpara a União parceladagestão administrativa."

çirrn Vrl^^SSaltar % COm0 aexecução dos recureos d° rcDF não integra oSIGGO resta impossibilitado o registro das respectivas realizações físicas
™rXví aaVHÍ3Çã2 9'0bal d3S ações «np«endS* âmbtod? DF 1mconseqüência, prejudicando as ações de controle.

20U (;rteÍ67ra?1VcF/085)Patib,,,dade 6ntre °PLOA/2°09 8°•""• 2008"

instrump^r, r^T* * n0rma. de PlaneJament°- a lei orçamentária anual é*"* <** deve **compatível com oplano plurianuÁlV com alei de diretrizes
S"r,aS'^?„*°art' 165' §7'°- da ConstLL Federal, art 149 §4.o, da Le, Orgânica do Distrito Federal eart. 5.» da Lei de Responsabilidade Fiscal.
ri» •> in7° P'f° plurianual v)9ente foi aprovado pela Lei n\ 4.007, de 20 de agosto
de 2l.07, e abrange os exercícios compreendidos entre 1° dèjarfeiro de 2008 e31 de
dezembro de 2011. Já foi, porém, alterado pelas seguintes leís\T

a) Lei n° 4.012,de 12de setembrode 2007- s

b) Lei n° 4.068, de 26 de dezembro de 2007;
c) Lei n° 4.133, de 05 de maiode 2008.

Além disso, tramitam nesta Casa dois projetos de lei que trazem mais
alterações a este plano: PL 939/2008 e PL 990/2008.

n™*rJf PaafiC^ °ente"dlment0 de q^ cabe ao PPA adefinição de programas deSmT0»*"'6 aidentificação dos problemas da%ociedade9 ZZ,o
ConSoFeedera,Ser """"*"* ^ «* "*"< conf°™ «* a

De acordo com o banco de dados constante do SIGGO todas as ações p
programas presentes no PLOA/2009 também estão no PPA 2008-2011 No Intento

oTetos déti^nT* da<r°S pravavelmente^ inciuem ações que ainda esS emprojetos de lei, e nao somente oque já foi aprovado em lei. De outra forma seria
inviável avaliar tal compatibilidade fora do âmbito do SIGGO.

PLOA/~20C0O9mPatÍbmZaÇâO d° AneX° de "etaS Fiscais ~"-DO/2009 com o

ATabela 23 apresenta os valores das receitas e despesas Drimáriaí i»»
cálculo do Resultado Primário, além do Resultado Nominal edaS. P

Tabela 23. Resultado Primário, Nominal eDívida Contratual para 2009

Discriminação

I - Receita» Fiscais

1.1- Receitas Correntes + Capital
1-2Deduções(Receitas financeiras.
Total da»receita» fincai» (1.1-1.2) (A)

- Paspeaa» Fiscal»

II.1Despesas correntes + capital(D)

LDO/2009
valores

correntes (Ri)

10.779.216

346.200

10.433.016

10.779.216
n.2 - Deduções(despesas financeiras) 346.200
Total dasdespesasfiscais (n.l-n.2)(B) 10.433.nt r.
IH- Resultado Primário (A-B)

PLOA/2009
valores

correntes(R$)

12.019.678

504.659

11.515.019

1.659

.019

Variação

11,51%

45,77%

10,37%

11,51%

45,77%

10,37%

0

IV-Resultado Nominal

V - Divida Contratual
- 305.079

Fonte: LDO/2009 e PLOA/2009

2.387.261

"V 157.731 51,70% I
¥,38>.2611

Ü
0,00%

Fiscais da LDO 7nno » ""^ e a deSpesa fixada pel° Anexo de »**«aumento de ?n w' ePm, C0HmParaca° aq^la fixada no PLOA/2009, apresenta um
aumento de 10,37%. Esta diferença deve-se ao aumento na previsão de receita
bibuteria, que teve uma diferença de R$ 134.084,00, e, principalmente! dalS
de operações de credito, que tiveram uma diferença na previsão de R$ I61I97 M
entre os dois instrumentos de planejamento. wi.zs/^ju

Em que pese tais diferenças, a expectativa para o resultado Drlmário
continuou em zero, enquanto que oresultado nominal apresentou ^maditeten» de
os plalcT PreVISOeS- N° qUe fan9e àd'Vida COnfratual' nâ° houve ™e™?nt?ee

n,.14.T Compatibilização da programação constante do PLOA/2009 «.m =«
prioridades do Anexo de Metas e Prioridades da UJO/2M»

PLOA/20MP cnmT„tr°Ufh° demonstrativ° «a compatibilização dos programas dofLUA/2009 com as prioridades constantes da LDO/2009 ATahola 74^L<*~ ~
DP?odTanrnPrnteln° ""^ que aP^enteram diferenças dfqtanfdadeslu deproduto com oprevisto no Anexo de Metas e Prioridades da LDO. aes ou de

Tabela 24. Diferenças entre as prioridades da LDO/2009 ea
programação do PLOA/2009

Acao/Subtftuln

3996.0001 PROMOEX - PROGRAMA
DE MODERNIZAÇÃO DO SISTEMA DE
CONTROLE EXTERNO DO TRIBUNAL
DE CONTAS DO DISTRTTO FEDERAL

1101.0004 IMPLANTAÇÃO DE VIAS E
OBRAS COMPLEMENTARES DE
URBANIZAÇÃO NO DISTRTTO
FEDERAL

1891.0001 IMPLANTAÇÃO DE PÓLOS
DE AGRICULTURA ORGÂNICA

1033.7301 CRIAÇÃO DE SETORES
HABTTAaONAIS PARA PESSOAS COM
DEFICIÊNCIA

LDO/2009
700 unidades
MELHORADO

SISTEMA

60000 m2 - PAVIMENTAÇÃO
EXECUTADA

unidades - PROJETO 2
IMPLANTADO jj

26 unidades
CRIADO

SETOR

1 unidade
MELHORADO

PLOA/2009

SISTEMA

32000 m2 PAVIMENTAÇÃO
EXECUTADA

PROJETO

1uriidalde - SETOR CRIADO

156ÍJ DESENVOLVIMENTO DÕT"b unidades - PBnrDiM» T Mj
PROGRAMAS . NACIONAIS DE IMPLANTO PR°GRAMA * "ÍSt* " PROGRAMASEGURANÇA PÚBLICA i™-u\«iADO IMPLAI%DO

3014.0001 IMPLANTAÇÃO DO
VEICULO LEVE SOBRE TRILHO - VLT
(PROJETO METRÔ-LEVE) - TRECHO
W3 '
5902.7763 CONSTRUÇÃO DÕ~
VIADUTO DO GAMA

1745.1078 CONSTRUÇÃO
QUADRAS POLIESPORTTVAS
ITAPOÃ - PRÓ- MORADIA (TF

1 unidade

IMPLANTADO

13000 m2
CONSTRUÍDO

12500 m2 - QUADRA DE
ESPORTES CONSTRUÍDA

PROJETO

VIADUTO

8700 m - VIA PERMANENTE
CONSTRUÍDA

1000 m2
CONSTRUÍDO

VIADUTO

1260 m2 - QUADRA DE
ESPORTES CONSTRUÍDA

Tabela 25. Justificativa das divergências apresentadas entre
pnondades daLDO/2009 easconstantes do PLOA/2009

PRIORIDADES DA LDO/2009

U.0 PROGRAMA AÇÃO SUBTÍTULO

0.001

0.002

3000

PRIORIDADES NOPLOA/20O9

JUSTIFICATIVAS

Atendido na U.0- 26101 - Secretaria de
Transporte, gestora do Programa deTransporte
Urbano do DF - Brasília Integrada, Ação 1752

. Subtítulo 0.002

Atendido naU.0 -26205 - DER - Ação 1475.1174.
Aobrajá está sendoexecutada nesta

ação/subtítulo. Mudar aaçlo/subtitulo no decorrer
daexecução doprojeto implica mudar o PT -

Programa deTrabalho oque acarreta perda para o
sistema deacompanhamento e avaliação dos

projetos do governo.

Programa e Meta Física (produto equantidade)
absolutamente inadequados.

Programa de Trabalho n exclusivo do orçamento
de investimento da U.Ó\- &2.204 CEB e, objeto da

emenda nãofaz parte dásatribuições da U.0 -
23901 -FundoVie Saúde.
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OPLOA/2009 traz asseguintes explicações: 1) asduas primeiras pnondades
relacionadas acima constam do PLOA/2009 com algumas modificações relacionadas a
codificação da UO8 e/ou a codificação do programa de trabalho (Ação e Subtítulo); e ,
b) as duas últimas ações não foram atendidas por absoluta inviabilidade técnica, ,
tendo em vista erros em sua concepção.

11.15 - Verificação da regra de ouro (art 167, III, CF/88; art. 151, III,
LODF).

De acordo com a CF/88, a LODF e a LDO/2009, é vedada a realização de \
operações de crédito que excedam ao montante das despesas de capital, ressalvadas

! as autorizadas mediante créditos suplementares ouespeciais com finalidade precisa,
; aprovados pelo Poder Legislativo por maioria absoluta.

Àluz do PLOA/2009, existe previsão nos orçamentos fiscal e da seguridade (
social damonta de R$ 399.483.000,00 para contratação deoperações decrédito.

Em contrapartida, na fixação da despesa, o valor previsto para despesas de s
Icapital - GND9 4, 5 e 6 - nos orçamentos fiscal e da seguridade é de R$
; 2.110.174.996,00.

Nesse ínterim, verifica-se que a receita prevista na realização deoperações
de crédito é 18,93% da despesa alocada em despesas de capital, estando em

; harmonia comos dispositivos constitucionais e legais.

11.16 - Verificação da destinaçâo de recursos da alienação de bem e
direitos emdespesas correntes (art 44,caput, LRF; art 19,V,LDO/2009).

De acordo com os dispositivos citados no título, é vedada a aplicação de
; receita de capital derivada de alienações de bens e direitos que integram o
:• patrimônio público para financiamento dedespesa corrente.

Asfontes referentesà alienação de bens e direitossão as seguintes:

. 107 - Alienação de imóveis. As fontes 207, 307 e/-rW7 são referentes a
exercícios anteriores;

• 110 - Alienação de títulos mobiliários. As fontes
referentes a exercícios anteriores;

. 117 - Alienação debens móveis. As fontes são 217, 317 á 417 são referentes
aexercícios anteriores. \\^

Por meio de análise do detalhamento da despesa por fonte, constante do
PLOA/2009, não existem recursos provenientes da alienação de bens e direitos
destinados a financiar despesas correntes, cumprindo, portanto, com a legislação.

3o 210, 310 e 410 são

11.17 - Análise da reserva de contingência (Art 5o, III, 'Li', LRF; art. 32,
LDO/2009).

Dispõe a LRF, no art. 5o, III, 'b', que o projeto de lei orçamentária conterá
reserva de contingência, cuja forma de utilização e montante, definido com base na
receita corrente líquida, será estabelecida na lei de diretrizes orçamentárias,
objetivando oatendimento de passivos contingentes e outros riscos eeventos fiscais
imprevistos.

Por sua vez, a LDO/2009 determinou, no art. 32, que a reserva de
contingência será constituída de, no mínimo, 3% da receita corrente líquida no
projeto de lei orçamentária, e a 1% na lei, e será integralmente dotada com recursos
ordinários não vinculados.

Analisando-se o PLOA/2009, existem alocados à unidade orçamentária
90.101 - Reserva de Contingência, nocrédito orçamentário 99.999.9999.9999.0001
- Reserva deContingência, o montante de R$ 314.938.063,00.

O PLOA/2009 apresenta a Receita Corrente Líquida prevista igual a R$
10.497.935.418,00.

Portanto, o valor previsto para a reserva de contingência representa
exatamente 3% da receita corrente líquida.

11.18- Análiseda Composição dos Gastoscom Pessoal(GND 1)

A rubrica Pessoal e Encargos Sociais, de R$ 5.861.833.337,00, possui a
maior participação na despesa pública do Distrito Federal, representando 48,8% do
total gasto nos orçamentos fiscal e daseguridade social. ~

Além desses gastos, deacordo com o PLOA/2009 feídenal, deve-se considerar
R$ 7,15 bilhões oriundos do FCDF10, utilizados em despesa^ com pessoal e encargos
sociais das áreas de segurança, saúde eeducação. \ 1

O Relatório Analítico sobre as contas do Governador, referente aoexercício
de 2007, elaborado pelo Tribunal de Contas do Distrito Ba#éral traz a seguinte
observação:

BUnidadeOrçamentária.
' Grupo de Natureza da Despesa.

10 FundoConstitucional do DistritoFederal.

"A exemplo dos exercidos anteriores, perdura a ausência deregistro dos gastos
relativos ao Fundo Constitucional do DF no Sistema Integrado de Gestão
Governamental - Slggo, em prejuízo è fiscalização exercida por esta Corte de
Contas. Noexercido de2007, o montante ausente representou 56,8% dosgastos
com pessoal da Administração Direta, Autárquica e Fundadonal do GDF e demais
entidadesIntegrantesdos OFSS."

Em análise ao demonstrativo das despesas com pessoal autorizadas a
sofrerem acréscimo de pessoal, previsto noart.44, § 5oda LDO/2009, e consoante
o disposto no art. 169, § Io,II,daConstituição Federal, verifica-se que o aumento
previsto para oexercício de 2009 é de R$ 455.133.922,00. No entanto, vale ressaltar
que o referido demonstrativo apresenta diferenças entre o PLOA/2009 e o constante
do Anexo IVda LDO/2009. ATabela 26 mostra a diferença apurada.

Tabela 26. Diferenças na Previsão de Acréscimo de Despesasde
Pessoal para 2009

Despesa com
Pessoal

LDO/2009 PLOA/2009 Diferença

Poder Legislativo 1.737.798 1.737.798 O

Poder Executivo 361.245.763 453.396.124 92.150.3(1

Total 362.983.561 455.133.922 92.150.361

ATabela 27 apresenta os elementos de despesa referentes ao grupo de
natureza da despesa (GND) 1- Pessoal e Encargos Sociais:

Tabela 27. Elementos de despesa referentes ao GND 1

Elemento
LOA/2008 PLOA/2009

VA«.«*

01 - Aposentadorias e
reformas

708.473.578,00 818.846.43lW l 15,58

03-Pensões 256.227.957,00 207.836.205,00 \^8,89
04 - Contratação por
tempo determinado

37.622.254,00 81.209.000,00 \
<

\115,85

09 - Salário - família 199.803,00 1.463.721,00 \rM
11 - Vencimentos e

vantagens fixas -
pessoal civil

3.573.153.467,00 4.173.151.007,00 V
12 - Vencimentos e

vantagens fixas -
pessoal militar

3.485.439,00 5.730.000,00 64,40

13 - Obrigações
patronais

144.688.198,00 198.970.248,00 37,52

16 - Outras despesas
variáveis- pessoal civil

113.992.581,00 38.030.390,00 -66,64

34 - Outras despesas
de pessoal decorrentes

de contratos de

terceirização

95.251.874,00 105.736.430,00 11,01

91-Sentenças judiciais 126.049.012 148.061.421 17,46

92 - Despesas de
Exercícios Anteriores

21.925.000 28.298.483 29,07

94 - Indenizações e
restituiçõestrabalhistas

16.767.741 31.510.000 87,92

% - Ressarcimento de

despesas de pessoal
requisitado

21.504.840 30.621.099 42,39

TOTAL 5.119.341.744,00 5.869.464.435,00 14,65

Fonte: PLOA/2009 e LOA/2008.

Verifica-se que o aumentoglobal na despesa com GND 1 foide 14,65%. Os
maiores aumentos percentuais ocorreram nos elementos de despesa 09 - Salário-
Família, comaumentode 632,58%; e 04 - Contratação portempodeterminado, com
incremento de 115,85%.

Em análise ao elemento da despesa 11 - Vencimei
pessoal civil, o aumento absoluto foide R$ 599.997.540,00.

No que tange ao cumprimento dos limites de gastos
pela Lei de Responsabilidade fiscal, o Demonstrativo da''
Encargos Sociais, constante do PLOA/2009, mostra que
Executivo e Legislativo corresponde, respectivamente, a 41,li
corrente líquida. Logo, os gastos com Pessoal nos dois Podi
limites estabelecidos pela LRF, os quais são, respectivamente, d)
Poderes Executivo e Legislativo.

e vantagens fixas -

m pessoal, exigidos
pesa de Pessoal e

dos Poderes

e 3,00% da receita
estão dentro dos
i% e 3%, para os
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11.19 - Conclusão

Aanálise do conteúdo e da forma de apresentação do proieto foi efetuada '

desse parecer preliminar. Aadmissibilidade do projeto de tóêm emento estí

asoectos^niíSn^H f™"5 3° esc!arecimento ou complementação sobre
Z^E^SaS? aná'ÍSe' *"* * -*** " «í

• apSl^sn^t^r3' ^ ^ àLCW "'
• Justificativa para a utilização de metodologia cara o rit-nir, rir, r^^^.

*iSKSISr *Emenda àLei °^^^5wK
' m^%S deSpesaS que "*aplicadas no V"e fomento à
' uírtllE daShT™ d° Fu4 Constitucional doLDO2009? Preconizada peto art. 49 da Le\ n° 4.179/2008 -
* ÍÜf oi"1—5 ^.^"'"te5 Pretos de lei constantes do Quadro V-Proteçãoda Renuncia de Natureza Tributária: ^T° v "Pjeçao

• Crédito presumido de ICMS: PL s/n de Incentivo à Cultura-
e PL s/ndeIncentivo aoEsporte e aoLazer;

eao*LazerCrédit° preSUmido de ISS: PL s/" de In«=ntivo ao Esporte

Espo*rteeáo^r;PreSUmid° * ™: PL S/" de Incentivo a°
• Demonstrativo com as medidas de compensação a renúncias de receita • anaumento de despesas obrigatórias de caráter continuado^!?5°? il^a LRF)T
* ?eT.na?ratíV0 das medidas de compensação de despesas em face da isenrün
^de^^

e parágrafo único daLRF)- «""rico iArc.<K>, ra^r

' oPrffi 2 212,í amortiagf e* «"a- financeiros para todo
ws* swar*"de ^cons,antes * pl°a/2o°9
Vale ressaltar algumas considerações pertinentes ao PLOA/2009-

• No título II COOS ORÇAMENTOS FISCAL EDA SEGURIDADE SOCIAI "1 ™

ST"** «ue *«««•" otítulo -OrçameXS eguridad1 .

percentual entre os valores do PLOA/200Í, eTüo/^OOcT T ^

<*»«» TofüaTÍ0 2üáü ^ * W"° 989/2008' *>" *—•«*.»• .

•*i}f,r'*i'-**tm*.*Vii*.*»C\;v

!âla das Sessões, em 2J.de outubro de 2008.

Deputai

CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL
Comissão deDefesa doConsumidor - CDC

COMISSÃO DE DEFESA DO CONSUMIDOR - CDC
2a SESSÃO LEGISLATIVA DA 5o LEGISLATURA

CONVOCAÇÃO

r„n, Deo^m d° excelentíssimo Senhor Presidente da Comissão de Defesa do
Cons.im.dor - CDC, Deputado CHICO LEITE, ficam os deputados membros da
ter^^T^08 PÍU? ãf ReUDÍâ° O**** n0 <"* 28 de °"^° * 2008,
5SÍ£à" ^dereum5es *•Comissões"para «* de «—

Na impossibilidade do comparecimento do(a) Deputadofa) titular
sohc.tamos que seja comunicado ao(à) respectivo(a) suplente.

Brasília, 23 de Outubro de 2008

síw
JoyceGuttnari.es Morais

Secretária da Comissão de Defesa do Consumidor
Matricula: 16213-46

COMISSÃO DE DEFESA DO CONSUMIDOR - CDC

PAUTA DA QUARTA REUNIÃO ORDINÁRIA
(28/10/2008 - terça-feira)

Local: SaladeReuniões dasComissões
Horário: 14h

I - Assuntei Gerais

01 Comunicados

a) Presidência

b) OutrosParlamentares

II-Ordemdo dia

01 AUda 5* Reunião Extraordinária de2008

02 Proieto d« I ri n-1QQ/M07
Autoria: D«n Cri.»),,-,, a^
Relatoria: n»|» r^Mj, Mr.,n
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03 Proieto de Lei a* 308/2007
Autoria: Dep. Bentcio Tavares

Relatoria: Dep-1»»'»''» Lucena
Cria o PROCON eletrônico, para o registro, pela Internet, das consultas, duvidas e

sugestões de consumidores quanto às relações de consumo, na forma que menciona.
Parecer: Pela rejeição.

04 Proieto de Lei n» 484/2007
Antoria: Dep. Reguffc

Relatoria: Den. Geraldo Naves .,..,,. , .
Altera alein"3.557, de18 dejaneiro de2005, que dispõe sobre aíndividuahzação de

instalação de hidrômetro nas edificações verticais residenciais e nas de uso misto e nos
condomínios residenciais doDistrito Federal e dáoutras providências.
Parecer: Pela aprovaçío.

05 Proieto de Lei n° 849/2008
Autoria: Dep. Jaoueline Roriz

Relatoria: Dep. Raimundo Ribeiro
Assegura ao consumidor que as propagandas comerciais do âmbito do Distrito

Federal constemcondiçõesde pagamento com caracteres de fácil leitura.
Parecer: Pela aprovação.

06 Proieto de Lei n" 1103/2004
Antoria: Dep. Chico Leite

Relatoria: Dep. Roberto Lucena
Dispõe sobre o prazo para reparo dos serviços prestados pelas empresas

concessionárias de serviços no Distrito Federal, e dáoutras providências.
Parecer: Pelaaprovação com emenda modulcativa.

07 Proieto de Lei n° 717/2008
Autoria: Dep. Chico Leite

Relatoria: Dep*. Jaqueline Roriz
Dispõe sobre a divulgação, nos bares, boates e estabelecimentos similares situados

no Distrito Federal, daproibição de cobrança deconsumação mínima.
Parecer: Pela aprovaçío.

08 Proieto de Lei n° 757/2008
Autoria: Dep. Chico Leite

Relatoria: Dep*. Jaqueline Roriz
Obriga os fornecedores situados noDistrito Federal que ofertam oucomercializam

produtos ou serviços pela Internet a informarem seu endereço para fins de citação, bem
como o número de telefone e correioeletrônicodestinadosao atendimentode reclamações
dos consumidores.

Parecer: Pela aprovação.

09 Indicação n° 4884/2008
Autoria: Dep. Paulo Roriz

Sugere àSecretaria deEstado deJustiça, Direitos Humanos eCidadania aimplantação
deumposto deatendimento doserviço NaHora naregião doGama - RAII

10 Indicação n" 4897/2008
Autoria: Dep. Paulo Roriz

Sugere ao Banco de Brasília - BRB a implantação de agência de atendimento na
região administrativa doJardim Botânico - RA XXVII

11 Indicação n" 5266/2008
Autoria: Dep. Chico Leite

Sugere ao excelentíssimo governador doDistrito Federal, por intermédio dos órgãos
responsáveis, acriação deuma agência dos correios noRiacho Fundo II- RAXXI.

12 Indicação n* 5282/2008
Autoria: Dep. Cristiano Araújo

Sugere ao excelentíssimo senhor governador do Distrito Federal, por intermédio da
administração regional do Paranoá, arealização de gestão junto aBRASILTELECOM, para
instalação de telefone público nas proximidades do residencial Santa Maria, DF-290, na
região administrativa de Santa Maria - RA XIII.

13 Indicação n° 5309/2008
Autoria: Dep. Milton Barbosa

Sugere ao poder executivo providências junto aoBanco Regional deBrasília - BRB,
no sentido de promover a instalação de uma unidade do BRB conveniência, na avenida
principal daregião administrativa doItapoá-RAXXVIII..

14 Indicação n° 5338/2008
Autoria: Dep. Cristiano Araújo

Sugere providências ao excelentíssimo senhor governador do Distrito Federal, por
intermédio da administração regional de Sobradinho, para a realização de gestão junto a
BRASILTELECOM, para instalação de telefone público nas proximidades do setor de
chácaras Fazenda Velha, naregião administrativa de Sobradinho - RA V

15 Indicação n° 5420/2008
Autoria: Dep. Dr. Charles

Sugere ao senhor governador do Distrito Federal a criação do Instituto de Pesos e
Medidas do Distrito Federal - IPEM/DF

16 Indicação n° 5421/2008
Autoria: Dep. Paulo Tadeu

Sugere ao Banco de Brasília S.A (BRB) ainstalação deuma agência bancária na Vila
Estrutural.

17 Indicação n" 5466/2008
Autoria: Dep. Berinaldo Pontes

Sugere àSecretaria de Estado de Planejamento e Gestão Administrativa do Distrito
Federal a implantação deum posto de serviço de atendimento imediato ao cidadão - NA
HORA - na cidade de Planaltina - DF - RA VI.

18 Indicação n° 5491/2008
Autoria: Dep. Milton Barbosa

Sugere ao chefe do poder executivo providências junto ao Banco Regionalde Brasília
- BRB, no sentido de promover a instalação de uma unidade do BRB conveniência, na
localidade denominada ÁguaQuente, integrada pelos seguintes condomínios: DomPedro;
Buriti I; Buriti II; Guarapari; Salomão Elias;Galiléiae Nova Betãnia.

19 Indicação n* 5539/2008

Autoria: Dep. Batista dai Cooperativa!

Solicita a Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos - Correios que realize a
distribuição de correspondências e instale caixas de coletas nos condomínios JK, Nova
Aliança, Amiqueiras e Veredão localizados entre Águas Claras e Park Way, no Distrito
Federal.

JOYCE GUIMARÃES MORAIS
Secretária da Comissão de Defesa do Consumidor

Matricula: 16213-46

CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

COMISSÃO DE SEGURANÇA^iffiK

CONVOCAÇÃO

De ordem do excelentíssimo Senhor Presidente, Deputado Bispo
Renato Andrade, no uso das atribuições previstas no Art. 78 do RI/CLDF,
convocamos os Senhores Deputados membros desta Comissão para a 7* Re inião
Ordinária da 2" Sessão Legislativa da 3" Legislaturadesta Casade Leis, a realizar-
se no dia 29 de outubro de 2008. às 14h00 (quatorze horas) na Sala de Reunião
das Comissões.

De igual modo, solicitamos aos Senhores (as) Deputados (as)
que, na impossibilidade de seu cornriarwiiii«irn seja providenciada a presença
de seu suplente.

Brasília, 23 de outubro de 2008.

Luiz Henrique da Rocha
Secretário da Comissão

COMISSÃO DE SEGURANÇA

SÉTIMA REUNIÃO ORDINÁRIA
(29/10/ 2008- quarta-feira)

Local: Sala de Reuniões das Comissões

Horário: 14h00

I - Assuntos Gerais

Comunicados

a) Presidência
b) Outros Parlamentares

II - Ordem do Dia

1. Leiturae votação daAtada6' Reunião Ordinária de 13deagosto de2008.

2. SUBSTITUTIVO DO PL N" 1156/2004,
AUTOR: BENÍCIO TAVARES
RELATOR: ROGÉRIO ULYSSES
EMENTA:. DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DA FDCAÇAO DE AVISO AOS
PORTADORES DEMARCAPASSO NAS PORTAS EQUIPADAS COM DETECTORES DÊ
METAISE DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
PARECER: PELA APROVAÇÃO DO SUBSTITUTIVO.

3. EMENDA ADITIVA DA CCJ AO PL N* 32/2007.
AUTOR: PEDRO PASSOS.

RELATOR: ROGÉRIO ULYSSES.
EMENTA: ALTERA A LEI N* 3.212, DE 30 DE OUTUBRO DE 2003, QUE TORNA
OBRIGATÓRIA A AFIXAÇÃO DE AVISOS NAS PORTAS EXTERNAS DOS
ELEVADORES INSTALADOS NAS EDIFICAÇÕES PUBLICAS E PARTICULARES DO
DISTRITOFEDERAL E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
PARECER: PF.I A APROVAÇÃO DA EMENDA ADITIVA DA CCJ.
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4. PLN" 568/2007.

AUTOR: ROGÉRIO UI.VSSFS
RELATOR: RFr.lTFFF

ÊMJgNJAi PROÍBE AREPRODUÇÃO OU AUTILIZAÇÃO DE CDS EDVDS PIRATAS
romstI^ISl™0 NAS SALAS DE AULA da mde de ensino ***»**°
PARECER: PEI.A APBQVACÃODA MATFB1A

5. PLN° 594/2007
AUTOR: BISPO RENATO

RELATOR: RECUFFE

EMENTA: DISPÕE SOBRE AOBRIGATORIEDADE DE VIGILÂNCIA NAS AGÊNCIAS
BANCARIAS SITUADAS NO DISTRITO FEDERAL DURANTE O PERÍODO EM QUE
OFEREÇAM O SERVIÇO DE AUTO-ATENDIMENTO POR MEIO DE CADCA
ELETRÔNICO.

PARECER: PELA APROVAÇÃO DA MATÉRIA

6. PL N° 768/2008

AUTORA: EURIDES BRITO

RELATOR: ROGÉRIO ULYSSES.

EMENTA: PROÍBE A VENDA DE COMBUSTÍVEIS INFLAMÁVEIS PARA PESSOAS
MENORES DE DEZOITO ANOS, NOS POSTOS DEABASTECIMENTO DE VEÍCULOS
NOÂMBITO DODISTRITO FEDERAL E DÁOUTRAS PROVIDÊNCIAS
PARECER: PELA APROVAÇÃO DA MATÉRIA

7. PL N" 891/2008

AUTORIA: BATISTA DAS COOPERATIVAS F,WILSON LIMA
RELATOR: DR CHARLES

EJVfflNTA: DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DA COMUNICAÇÃO SOBRE O
VENCIMENTO DO PRAZO DE VALIDADE DA .ARTEIRA DB HABILITAÇÃO COM
ANTECEDÊNCIA MÍNIMADETRINTADIAS.
PARECER: PELA APROVAÇÃO DA MATÉRIA.

8. IND: 4599/2008

AUTORIA: ELIANA PEDROSA

EMENTA SUGERE A SECRETARIA DE ESTADO DE SEGURANÇA PÚBLICA DO
DISTRITO FEDERAL O AUMENTO DOEFETIVO DEPOLICIAIS MILITAREr NO 13°
BATALHÃO DA POLÍCIA MILITAR DA REGIÃO ADMINISTRATIVA DE
SOBRADINHO-RA V.

9. IND: 4611/2008

AUTORIA: ELIANA PEDROSA

EMENTA: SUGERE AO PODER EXECUTIVO DO DISTRITO FEDERAL POR
INTERMÉDIO DA ADMINISTRAÇÃO DE SAMAMBAIA E DA SECRETARIA DE
ESTADO DE SEGURANÇA PÚBLICA AIMPLANTAÇÃO DE POSTO POLICIAL ENTRE
ASQUADRAS QN221E QR421DAREGIÃO ADMINISTRATIVA DE oAMAMBAIA -
RAXII.

10. IND: 4612/2008

AUTORIA: ELIANA PEDROSA

EMENTA: SUGERE AO PODER EXECUTIVO DO DISTRITO FEDERAL POR
INTERMÉDIO DA SECRETARIA DE ESTADO DE SEGURANÇA PÚBLICA A
IMPLANTAÇÃO DE POSTO POLICIAL NA ENTRADA DO ITAPOÃ II, LOCALIZADO NA
REGIÃOADMINISTRATIVA DOITAPÜÃ.

11. IND: 4621/2008

AUTORIA: ELIANA PEDROSA

EMENTA: _SUGERE AO PODER EXECUTIVO DO DISTRITO FEDERAL A
INSTALAÇÃO DEUMAUNIDADE DOCORPO DE BOMBEIROS MILITAR NA REGIÃO
ADMINISTRATIVA DE SOBRADINHO II - RA XXVI.

12 IND: 4625/2008

AUTORIA: ELIANA PEDBnsá

PRAÇA 4, DO SETOR SUL, DA REGIÃO ADMIN.STRATIVA TO GAmT-rTÍi ^
13. IND y 4ia8/2nn«

AUTOR: ROBERTO IIÍCRMà

14. IND N° 4667/2008
AUTOR: PAUI O BOBIT

C^lTnZ^T C°M CÂMERAS DE «™ "'^oS^NlSvA oi
15 IND N' 4668/2008

AUTOR: PAULO BOB17

16.IND:4687/201)8
AUTORIA: PAItlnunpiy

sSTlT^0 EC0NÔM,C0 da *™ 'Sistr^ SeE
17. IND N° 4695/2(108

AUTOR: PAUI O »on»7

18. IND,V4698/2008
AUTOR: PAULO RORI7.

19 IND N° 4699/20(1»

AUTOR: PAULO RORI7

REGIÃO ADMINISTRATIVA XXiIrÍachOFuZoT ^ °E BOMfiEIROS NA
20. IND N° 4711/2008

AUTOR: PAULO RORIZ

21. IND N° 4716/2008
AUTOR: PAUI O BOB17

ADMINISTRATIVA XX-ÁGUAS CLARAS POLICIAL NA REGIÃO
22. IND N° 4731/2008

AUTOR: PArTIQ RORIZ

aSTtL^^^
23. IND N° 4736/2008

AUTOR: PAUI O BOBI7

24. IND W*4717/2008

AUTOR: PAULO RORIZ

25. IND N* 4757/2008

AUTOR: PAUI nBnni7

P0UCIAMENT0 NA REGIÃO ADNàlSTRATr.fDE SA^Í^MB^ RA xT Ç0 ^
26. IND: 4760/20118

AUTORIA: PAUI O nn»T7

ADMINISTRATIVA DE SAMAMBAIA-RA XII. POLICIAIS NA REGIÃO
27. WD: 4776/2008

AUTORIA: PÀinnpnpiT

28. IND N° 4859/2008
AUTOR: PAUI.O ROBI7.

2SS.MAR,A MÓDUL0 «• NA RE0IA0 ^^tTS
29. IND N° 4860/2008

AUTOR: PAUI O BOB17

miNTAi.SUGERE AADMINISTRAÇÃO REGIONAL DO GAMA - RA II OUE SEJA
PROMOVIDA OPERAÇÃO PARA COIBIR AINVASÃO EAUTIUZAÇÃO DE ÁREAS
PUBLICAS .COMO DEPÓSITO PARA A COLOCAÇÃO DE MATÉRIA^DF
CONSTRUÇÃO EOU MATERIAIS INSERVÍVEIS. MAltRIAS DE

30. IND N° 4892/2008

AUTOR: PAUI O ROBI7

EMENTA: SUGERE A SECRETARIA DE ESTADO DE SEGURANÇA PÚBIICA nn
RD™™EDEÍAL. AINSTALAfÃ0 ™POSTO POUCIArNO cSoMÍNro
SANTA MAltlARlxm M°DUL° °2' NA REG'A° ^MINISTRATIVA DE

31. IND N* 4893/2008
AUTOR: PAUI O BOB17

ÊMENTAJ.SUGERE AADMINISTRAÇÃO REGIONAL DO GAMA - RA II OUE SEJA
PROMOVIDA OPERAÇÃO PARA COIBIR AINVASÃO EAUTILIZAÇÃO DF ÁREAS
PUBLICAS COMO DEPÓSITO PARA A COLOCAÇÃO DE MATÉRIAS DE
CONSTRUÇÃO EOU MATERIAIS INSERVÍVEIS. MAIbRIAS DE

32. IND N' 4947/2008
AUTOR: CABO PATBfrin

EMJJNTâ: SUGERE AO PODER EXECUTIVO, POR INTERMÉDIO DA SECRETÁRIA DE
ESTADO DE SEGURANÇA PÚBLICA, ACONCLUSÃO DE POSTO POLICIAL NA OS 16
NO RIACHO FUNDO INO DISTRITO FEDERAL. NAQS 16

33. IND N* 4948/2008

AUTOR: CABO PATBirm

EMENJAlSUGERE AO PODER EXECUTIVO. POR INTERMÉDIO DA SECRETÁRIA np

34 IND: 4966/2O08

AUTORIA: \m TOKRABjancA

rW^SV^^?,?HBrE °° TODER ™CUTIVO, PROVIDÊNCIAS JUNTO AO
ddÍÍÍÍÍS, A ?0UClA MIí'ITAR °° ESTRITO FEDERAL NO SENTIDO DE
Á^SS? A "MPLAOTAÇAO DE DOIS POSTOS POLICIAIS NO VALE DOAMANHECER EADJACÊNCIAS NA REGIÃO ADMINISTRATIVA DE PLAN^TINA

35 IND N* 4982/2008

AUTORIA: Mn.TON H.imns/,

r^S^^*^™1^ °° PODER EXECUTIVO, PROVIDÊNCIAS JUNTO AOCOMANDO DA POLÍCIA MILITAR DO DISTRITO FEDERAL NO SENTIDO DE
PROMOVER AIMPLANTAÇÃO DE POSTO POLICIAL NA CHÁCARA 85 DO SETOR
HABITACIONAL SOL NASCENTE, NA REGIÃO ADMINISTRATIVA^ CEILANDIA
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36. INTIN* 4983/2008

ÊmENTA^UGhSaO CHEFE DO PODER EXECUTIVO, PROVIDÊNCIAS JUNTO AO
COMANDO DA POLÍCIA MILITAR DO DISTRITOFFEDERAL NO SENTIDO DE
PROMOVER A IMPLANTAÇÃO DE POSTO POLICIAL NO CONDOMÍNIO PALMEIRA
DO SETOR HABITACIONAL SOL NASCENTE, NA REGIÃO ADMINISTRATIVA DE
CEILANDIA - RA EX.

37. INTIN* 4986/2008

EMENTA^ SUGERE AO CHEFE DO PODER EXECUTIVO, PROVIDÊNCIAS JUNTO AO
COMANDO DA POLÍCIA MILITAR DO DISTRITO FEDERAL NO SENTIDO DE
PROMOVER AIMPLANTAÇÃO DE POSTO POLICIAL NO CONDOMÍNIO MADUREIRA,
CHÁCARA 36, PRÓXIMO Â QUADRA QNP 24 DO SETOR P SUL, NA REGIÃO
ADMINISTRATIVADECEILANDIA- RA K.

38. IN1HT 4995/2008

EmStA^^UGI^rTaO^Éf^DO PODER EXECUTIVO, PROVIDÊNCIAS JUNTO AO
COMANDO DA POLÍCIA MILITAR DO DISTRITO FEDERAL NO SENTIDO DE
PROMOVER AIMPLANTAÇÃO DE POSTO POLICIAL NO SETOR HABITACIONAL PÔR
DO SOL, NA REGIÃO ADMINISTRATIVA DE CEILANDIA -RAIX.

39. IND N° 5020/2008

S^^S^^Mr^^EXEOinVO, MEDIANTE AÇÃO DA SECRETARIA DE
sSlNÇA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL, QUE SEIA ^AWADO
POLICIAMENTO PREVENTIVO NA ESTAÇÃO DO METRÔ NA REGIÃO
ADMINISTRATIVA DECEILANDIA, RA - DL

40. IND N* 5034/2008

EMENTA SU^TABÍeCRETARIA DE ESTADO DA SEGURANÇA PÚBLICA A
INSTALAÇÃO DE POSTO POLICIAL PRÓXIMO ÀÁREA DE INSPETORIA DE SAÚDE
LOCALIZADA NA QNJ 2.

41. IN»N° 5063/2008

EMESTA^gREPZ%ER EXECUTIVO DO DISTRITO FEDERAL. POR
^TESMEMO DA ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DE SAMAMBAIAE DA SECRETARIA
DE ESTADO DE SEGURANÇA PÚBLICA A IMPLANTAÇÃO DE POSTO POLICIAL NA
EXPANSÃO DE SAMAMBAIA, NA REGIÃO ADMINISTRATIVA DE SAMAMBAJA-RA
XII.

42. IND N* 5078/2008

EeStA^oÉrE AO SENHOR COMANDANTE DA POLÍCIA MILITAR DO
qS^FEDERaTa IMPLANTAÇÃO DE UM POSTO DE POLÍCIA MILITAR NO
SETOR ^ÍTAClÒkAL NOVA COLINA NA REGIÃO ADMINISTRATIVA DE
SOBRADINHO-RA V.

43. IND N* 5086/2008

AUTOR: CABO PATRÍCIO
EMENTA: SUGERE AOPODER EXECUTIVO, POR INTERMÉDIO DA SECRETÁRIA DE
ESTADO DESEGURANÇA PÚBLICA, O RETORNO DA DUPLA DEPOLICIAIS COSME
EDAMIÃONAS QUADRASDESAMAMBAIA NORTENO DISTRITO FEDERAL.

44. IND N" 5110/2008

AUTOR: RAAD MASSOUH
EMENTA: SUGERE AO PODER EXECUTIVO DO DISTRITO FEDERAL, POR
INTERMÉDIO DA SECRETARIA DE ESTADO DESEGURANÇA A INTENSIFICAÇÃO
DA SEGURANÇA NAS UNIDADES MOBILIÁRIAS LINDEIRAS A AVENIDA W3 SUL,
(QUADRAS 700 DO SHIGS), REGIÃO ADMINISTRATIVA DE BRASÍLIA -RAI.

45. IND N" 5112/2008

AUTOR: ROBERTO LUCENA
EMENTA: SUGERE AO EXCELENTÍSSIMO SENHORGOVERNADOR DO DISTRITO
FEDERAL A CONSTRUÇÃO DE POSTO POLICIAL NA QN 221 NA CIDADE DE
SAMAMBAIA--RA-XII.

46. IND N* 5217/2008
AUTORIA: ROBERTO LUCENA
EMENTA: SUGERE AO SENHORSECRETÁRIO DEESTADODEINFRA-ESTRUTURA E
OBRAS DO DISTRITO FEDERAL, A IMPLANTAÇÃO DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA EM
VIA DA QR 120,CONJUNTO 14NA CIDADE DE SAMAMBAIA - RA-XII.

47. IND N° 5135/2008

AUTORIA: RAAD MASSOUH
EMENTA: SUGERE AO PODER EXECUTIVO DO DISTRITO FEDERAL, POR
INTERMÉDIO DA SECRETARIA DE ESTADO DESEGURANÇA A INTENSIFICAÇÃO
DO POLICIAMENTO NASQUADRAS 700 DO SHIGS REGIÃO ADMINISTRATIVA DE
BRASÍLIA-RA-I.

48. IND N* 5139/2008

AUTORIA: RAAD MASSOUH
EMENTA: SUGERE AO PODER EXECUIVO PORINTERMÉDIO DA SECRETARIA DE
ESTADO DE SEGURANÇA DO DISTRITO FEDERAL, A IMPLANTAÇÃO DE UMPOSTO
POLICIAL NA BAIRROTAGUARI,NA REGIÃOADMINISTRATIVADO LAGONORTE-
RA XVIII.

49. IND N* 5148/2008
AUTORIA: PAULO TADEU

EMENTA: SUGERE AO SENHOR SECRETÁRIO DE ESTADO DE SEGURANÇA
PÚBLICA A MELHORIA NO POLICIAMENTO NAS PROXIMIDADES DA ESCOLA
CLASSE N° 01 E CENTRODE ENSINOFUNDAMENTALN° 3 DE SOBRADINHO.

50. IND N° 5165/2008
AUTORIA: ROBERTO LUCENA
EMENTA: SUGERE AO EXCELENTÍSSIMO SENHOR GOVERNADOR DO DISTRITO
FEDERAL A CONSTRUÇÃO DE POSTO POLICIAL NA QR 223 NA CIDADE DE
SAMAMBA1A-RA-XII.

51. rnn N* 5166/2008

SAMAMBAIA-RA-XII.

52. IND N° 5179/2008

AUTORIA: JAQUELINE RORIZ
EMENTA: SUGERE AO PODER EXECUTIVO, MEDIANTE AÇÃO DO COMANDO
GERAL DA POLICIAMILITAR DO DISTRITO FEDERAL,NO SENTIDODE PROMOVER
O DESTACAMENTO DE DUPLAS DE POLICIAIS PARA O EFETIVO POLICIAMENTO
DASQUADRAS 423E425 - REGIÃO ADMINISTRATIVA DESAMAMBAIA-RA-XII.

53. IND N" 5180/2008
AUTORIA: JAQUELINE RORIZ
EMENTA: SUGERE AO PODER EXECUTIVO A IMPLANTAÇÃO DE UM POSTO
POLICIAL NAS QUADRAS 423 E425 - REGIÃO ADMINISTRATIVA DE SAMAMBAIA -
RA-XII.

54. IND N* 5235/2008

AUTORIA: CHICO LEITE
EMENTA: SUGERE A SENHOR GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL QUE, POR
INTERMÉDIO DOS ÓRGÃOS RESPONSÁVEIS, TOME PROVIDÊNCIAS PARA
REFORÇAR ASEGURANÇA PÚBLICA NAFEIRA DO PARANOÁ, RAVIL

55. IND N* 5268/2008
AUTORIA: CHICO LEITE

EMENTA: SUGERE AO SENHORGOVERNADORDO DISTRITOFEDERAL QUE,POR
INTERMÉDIO DA SECRETARIA DE SEGURANÇA TOME PROVIDÊNCIAS PARA
REFORÇAR A SEGURANÇA PÚBLICA NOS ARREDORES DO CENTRO DE ENSINO
MÉDIOLOCALIZADONA QUADRA306,RECANTODAS EMAS-RA XV.

56. IND N* 5277/2008
AUTORIA: CRISTIANO ARAÚJO
EMENTA: SUGERE AO SECRETARIO DE GOVERNODO DISTRITOFEDERAL, COM
AUXÍLIO DAS ADMINISTRAÇÕES REGIONAIS, PROVIDENCIAS PARA QUE SEJA
CUMPRIDO, OQUE DETERMINA ODECRETO 28.495 DE04DE DEZEMBRO DE 2007.

57. WD N° 5278/2008
AUTORIA: CRISTIANO ARAÚJO
EMENTA: SUGERE AO EXCELENTÍSSIMO SENHOR SECRETÁRIO DEESTADO DE
SEGURANÇA DO DISTRITO FEDERAL, QUE PROMOVA A CONSTRUÇÃO DE UM
POSTO POLICIAL NA QR 206/406 DA CIDADE DE SAMAMBAIA NORTE, REGIÃO
ADMINISTRATIVA XII.

58. IND N° 5291/2008
AUTORIA: CRISTIANO ARAÚJO
EMENTA: SUGERE AO EXCELENTÍSSIMO SENHOR SECRETÁRIO DE ESTADO DE
SEGURANÇA PÚBLICA O AUMENTO DO POLICIAMENTO OSTENSIVO E
IMPLANTAÇÃO DE POSTO POLICIAL NAQUADRA 106, REGIÃO ADMINISTRATIVA
DO RECANTO DAS EMAS - RA XV.

59. INTIN'5292/2008

EMENTA^ S^RJ^AO EXCELENTÍSSIMO SENHOR SECRETÁRIO DE ESTADO DE
IgURANCA.PÚBLICA, O AUMENTO DO POLICIAMENTO OSTENSIVO E
MPLANTAÇÃO DE POSTO POLICIAL NA QR 425, REGIÃO ADMINISTRATIVA DE
SAMAMBAIA-RA XII.

60. IND N* 5303/2008

^^S^Rf^^^ECUTIVO, POR INTERMÉDIO DA SECRETARIE
ES^O DE SEGURANÇA DO DISTRITO FEDERAL EDA ADMINISTRAÇÃO DO
TTAPOÃ XXVni, A INSTALAÇÃO DE UM POSTO POLICIAL NO ITAPOA

61. IND N* 5304/2008

F.wXVSRUGE^ÂgES°NTÍSSlMO SENHOR GOVERNADOR DO DISTRITO
IqiIaL POR StERMÉDIO DO SECRETÁRIO DE ESTADO DE OBRAS DO DISTRITO
FÍDERAL ACONSTRUÇÃO DE UMA QUADRA POLIESPORTIVA EURBANIZAÇÃO
DA ÂRBA ESPECIAL LOCALIZADA NA QNM 38, SETOR MNORTE, NA REGIÃO
ADMINISTRATIVA DETAGUATINGA-RAIII.

62. INnN" 5323/2008

E^-WGZmAC^nM PODER EXECUTIVO PROVIDÊNCIAS JUNTO AO
SS&DÀirrESAL. DA POLÍCIA MILITAR DO DISTRITO FEDERAL NO SENTIDO
deComover o destacamentode duplasde policiais coNHEcroos como
COSME E DAMIÃO PARA O EFETIVO POLICIAMENTO DA REGIÃO
ADMINISTRATIVA DO rTAPOÂ -RAXXVffl.

63. IND N- 5324/2008

E^d^STOEM^Cl^DO PODER EXECUTIVO, PROVIDÊNCIAS JUNTO AO
C^AOTO DA TOLteLA MILITAR DO DISTRITO FEDERAL NO SENTIDO DE
PRotSvT?R AMPLANTAÇÃO DE POSTO POLICIAL PRÓXIMO AS QUADRAS QR 300
DAREGIÃO ADMINISTRATIVA DO nAPOÀ-RAXXVIII.

64. INTIN*5327/2008

eXta/s^E^AoInHOR GOVERNADOR DO DISTRITO.FEDERAIQUEj, POR
INTERMÉDIO DA SECRETARIA DE SEGURANÇA. TOME PROVIDÊNCLAS
OBJETIVANDO O REFORÇO DA SEGURANÇA PUBLICA NA FEIRA DA
CANDAGOLÂNDIA - RA XTX.

65. IND 5335/2008

EMENTA-' STOEM^RC^NClAS AO EXCELENTÍSSIMO SENHOR SECRETÁRIO
DE ESTADO DE SEGURANÇA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL PARA A
MPLA^TAÇÃO DE POSTO POLICIAL EREALIZAÇÃO DE RONDAS OSTENSIVAS, NA
QNM 10, REGIÃO ADMINISTRATIVA DE CEILANDIA -RA K.

' 66. IND N» 5336/2008

'". ÊlVDSNT/V STOERE^RO^ENCÍAS AO EXCELENTÍSSIMO SENHOR SECRETÁRIO
DE ESTADO DE SEGURANÇA PÚBLICA PARA OAUMENTO DO EFETIVO POLICIAL E
DO POLICIAMENTO OSTENSIVO NO SENTIDO DE GARANTIR MAIOR SEGURANÇA
AOS USUÁRIOS DA RODOVIÁRIA DE BRASÍLIA.

67. IND N* 5361/2008

SSKS EXECUTIVO AIMPLANTAÇÃO DE UM POSTO
POLICIAL NA QR. 204, DA REGIÃO ADMINISTRATIVA DE SAMAMBAIA-RA-XII.

68. IND N* 5373/2008
AUTORIA: BATISTA DAS COOPERATIVAS
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SSSSSconscient.açIoTSaç^
69. DVIWSAlS/aHM

AUTORIA: RFnIçiq TAVABFS
EMENTA: SUGERE AO GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL PROvmÊur-iAC
JUNTO ASECRETARIA DE SEGURANÇA PÚBLICA DO™SSbS« S
SENTIDO DE PROMOVER A IMPLANTAÇÃOT DE POSTO COMlSrTÁ^O OT
SEGURANÇA, NAS PROXIMIDADES DA QNM 10, EM FRENTE! AOSETot OUA
REGIÃO ADMINISTRATIVA DE CEILÂNDIaIra K A

70. IND N'5416/21X111

AUTORIA: BERINAI no wwnrs

EMENTA: SUGERE AO PODER EXECUTIVO OUE POR njTFBMÉmr. n»
r??^1^ DE ESTADO DB 0BRAS *> «muro fedIra?e da^crSaSeESTADO DE SEGURANÇA PÚBLICA DO DISTRITO raDE^pS^ í
CONSTRUÇÃO EIMPLANTAÇÃO DE UM POSTO TOUCI^oTmI^MaTna r»"
80/81 NO VALE DO AMANHECER-PLANALTINA-DF*A VL mTURAS NA «

71. IND N* 5423/21X18
AUTORIA:RRr.irFFF,

IcuS^r^™ ^n^r^"1881*10 SENH0R SECRETARIO DE ESTADO DESEGURANÇA DO DISTRITO FEDERAL, OUE SEJA RFSTAnBTcr-mS
IMEDIATAMENTE O EFETIVO COMPLETO DE TOLIcEÍs Ml^FS pomATUAÇÃO NA CIDADE DE SANTA MARIA-RAXIII ™UCIAIS MILITARES COM

72- INDN*543O/2Q0J
AUTORIA: CRISTIANO ARAÚJO

EMEHIA,: SUGERE PROVIDÊNCIAS AO EXCELENTÍSSIMO SENHOR SECRETÁRIO
DE ESTADO DE SEGURANÇA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL PARADA
D^LANTAÇAO DE POSTO POLICIAL NA QS 423/425, reÓMMO AC^NT^ DF

73. ^ N^481A"^AMmmT«*"VA DE SAMA^AIA^Xm
autoria: cristiano araújo

de^S^^Sa7^,-™?,^^^8^0 senhor secretárior.™ .tít50- segurança publica do distrito federal para a
IMPLANTAÇÃO DE POSTO POLICIAL NA QN 313, ENTRE OS CONWNTOS MpumÍ
REGIÃO ADMINISTRATIVA DE SAMAMBÁIA-RA XII CONJUNTOS 09 E'". NA

74. INDN*5434/2011«

AUTORIA: CRISTIANO ABAÚJn

^^^UCSÊ^OVrôiNCIAS.AO EXCELENTÍSSIMO SENHOR SECRETÁRIO
SL .fAD0- °E SEGURANÇA PUBLICA DO DISTRITO FEDERAL PARA A
IMPLANTAÇÃO DE POSTO POLICIAL NA QN 306 ENTRF OS cr 'SjNTOStfí ,aSAMAMBAIA SUL, NA REGIÃO ADMINISTRATIVA DE"SbaIASlI. '

75. IND N° 5437/2008

AUTORIA: RF.NfriQ TAVARES

EMENTA: SUGERE AO GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL AUTOR17AR a
REFORMA DAS INSTALAÇÕES, BEM COMO SOLUÇÃO PARAImaTor SEcf™™rA
DO CENTRO DE ENSINO FUNDAMENTAL N* 312, EM SaÍI^CsUL. C

76. IND N* 5439/2008

AUTORIA: RF.BrMALDO PONTFS

EMENTA: SUGERE AO PODER EXECUTIVO OUE POR INTFBMiSnrr. r,»
SECRETARIA DE ESTADO DE OBRAS DO DISTRITO FEDErÍTe nlSSS, np
ESTADO DE SEGURANÇA PÚBLICA DO DISTRITOT reDER^L SífvA f
CONSTRUÇÃO EIMPLANTAÇÃO DE UM POSTO' TOLICIAÍ TOM VIATlS^na
VILA PACHECO NO VALE DO AMA^ECE-^PLANALflNA-OT-RÃvi. VIATURAS NA

77. IND N° 5454/1008

AUTORIA: RAAD MASSAIIH

78. nmvsÂSKraim
AUTORIA: RAAn MASsmm

tmSSÁi SUGERE AO PODER EXECUTIVO POR INTERMÉDIO DA SFCRFTAB1A nn
ESTADO DE SEGURANÇA DO DISTRITO FTOERA^ÁíSlWAar^Sí^rr.POUCAL NO VALE DAS ACÁCIAS, REGIÃO ADMMsZtTvYd^OBR^AjST

79. IND N*5456/2008
AUTORIA: RAÃn M,AS«™ip
EMENTA; SUGERE AO PODER EXECUTIVO POR INTERMÉDIO DA SFOfFTAUTA ra,

SÕBR^iNríâ-lSv VA C°LINA- REGIA0 ^MMSTRATIVA DE
80. INDN*5487/2Qliy

AUTORIA: Mil TOM RAPRncA

Fr^^SlJr?^^2.CWFE D° P0DER EXECUTIVO, PROVIDÊNCIAS JUNTO AOCOMANDO DA POLÍCIA MILITAR DO DISTRITO FEDERAL NO SFxrrmrT ™
PROMOVER A, IMPLANTAÇÃO DE POSTO POUCttL^NA LoSSdaDF
DENOMINADA ÁGUA QUENTE, INTEGRADA PELOST SEgÍLtE^^ COt^r^s
SSvABET^1™11 ''^ "' GUARAP^ SALOMÃo7lLs°Sél;0SE

81. IND N* 5493/2008

AUTORIA: BERINALDO PONTES

™*j''VTA: SUGERE AO PODER EXECUTIVO, QUE POR INTERMÉDIO DA
«Sa^"* DE ESTAD° DE 0BRAS D0 D'S™tÓ FEDERAI. EDA^SlA DEESTADO DE SEGURANÇA PÚBLICA DO DISTRITO KDEIML PROMOVA^ f
CONSTRUÇÃO EIMPLANTAÇÃO DE UM POSTO POLKIAL CO^ ViÃtJpSs NASENTREQUADRAS 03 E04 NO SETOR RESIDENCIAL LESTe1lXl™a -^F ™

82. IND N° 5540/2008

AUTORIA: BATISTA DAS COOPERATIVAS

EMENTA: SOLICITA A SECRETARIA DE ESTADO DE SEGURANÇA PÚni (CA nr>

83. IND N* 5546/2008

AUTORIA: BATISTA DAS COOPERATIVAS

EMENTA: SOLICITA A SECRETARIA DE ESTADO DE SEGURANÇA Plmirr-A a

84. INDN°5551/2(M18
AUTORIA: BATISTA DAS COOPERATIVAS

»sc^^^^^ a
85. INDN°5556f20(18

AUTORIA: BATISTA r>ASrOnPFBATlV.c

86- 1NDN*5567/11M18
AUTORIA: rBISTlAVn .p^r

87. IND N* 5568/Mn»

AUTORIA: CRISTlAIvr. l».C.n

88. INDN»5STt/2Q(l«

AUTORIA: ROGÉRIO III vssfs

ÕZ^™Dè°£^cTw™,rT™0 mDBRAL' «*INTERMÉDIOPOLICI^OltóCIFO^l^^rüfV^ AfSTALAÇÃO DE 01(UM) POSTONORTE RURAIJERIVA NA REGIÃO ADMINISTRATIVA DO LAGO

Lüíz.JI«ku'Quu'iIãllocha
Secretário da Comissão de Segurança

Diretoria de Recursos Humanos.
PORTARIA-DRH N« 251, DE 23 DE OUTUBRO DE 2008

001-003^8/1993 ^ VÍSta ° QUe COnSta d0 Proces*° no
RESOLVE:

11 426-54~ o~pERrir,a° sen*loríHÉUD LOURENÇO DE ARAÚJO, matrícula n"

INALDO"
Diretor de Recurso:

EIRA

lanos - Substituto

APOSTILA

RESOLVE:

bem JJSEffKaT2*^sdfLef^^rT'5,0 ^d°* 222<por força da Lei n° 197/1991 edo Atofc Mesí^to« £ /°í99^ Sdal

abTxoTdenSficadoT: ** benefiC'a"0S de pensâo temP°rária remanescentes
Beneficiário

IGOR ALEXANDER GALVÃQ QllÃRFÕMÃ
ANA VITriDIA Ml IVI Acn-r r.r »n :ANA VITORIA MUYLAERT DE AZFVEDO QUARESMA"

Brasília, di deoutubro de2008.

INALDOJlOTDiajOVEIRA
Diretor de RecureosÍHurrÊnos -Substituto

FascaJ

C^üít LEGISL*TiyA DO DISTRITO FEDERAL
FUNDO DE ASSISTÊNCIA ÀSAÚDE - FASCAL

EXTRATO DE TERMO DE CREDENCIAMENTO

Cota

25,00%
25,00%
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Processo n° 001-000641/2008. Contrato n" 15/2008, firmado entre: Fundo de
Assistência à Saúde dos Deputados Distritais e Servidores da Câmara Legislativa do
D^rtoFederal - FASCAL eaIrmãos Piccolo LTDA. Vigência: acontar da publicação
dé seS extrato no Diário Oficial do Distrito Federal -DODFObjeto: pr^çajo,de
serviços médico-hospitalares. Recursos: Fonte (100); Elemento de Despesa 3390-
39, Nota de Empenho n" 2008NE01054; Valor da Nota de Empenho: R$ 100,00
(cem reais). Datada de 16/06/2008; Legislação: Lei 8.666/93 ealterações;^Vigência
12 (doze) meses; Partes: pelo FASCAL Eduardo Felipe Daher e pela Entidade a Dra.
Maria Thereza Sarto Piccolo.

Extratos de Contrato

CÂMARA LEGISLATIVA DODiSTRITO FEDERAL
EXTRATO DE CONTRA, O

Processo n° 001.001176/2007. Contrato: n.° C20/2008-PC/CLDF. Firmado tntre a Câmara
Legislativa do Distrito Federal (Contratante) e a empresa Climática Engenharia L-tda.
(Contratada). Objeto: Elaboração de projetos para adequação e retorma das instalações
prediais de proteção contra incêndio e pânico do edifício em que tunc.ona aCLDF. Valor
Total Estimado- R$ 15.000.00 (quinze mil reaisí. Vigência: correspondente a duração do
serviço contratado, contados a partir de sua assinatura, com eficácia a partir da data da
publicação do seu extrato no DCL e DODF. Legislação: Lei 8.666/93 e suas alterações.
Partes-Pela Contratante. Deputado ALÍRIO DE OLIVEIRA NETO - Presidente e pela
Contratada WAGNER MENDES BASTOS. Testemunhas: Norberto lumor Rosa de Oliveira e
Raimundo Sérgio Santos Willok.

CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL
EXTRATO DE CONTRATO

Processo n.° 001.00685/2008. Contrato: n.° 022/2008-PG/CLDF. Firmado entre a Câmara
Legislativa do Distrito Federal (Contratante) e a empresa Kenta Informática Ltda.
(Contratada). Objeto: Fornecimento de licenças de uso de software, incluindo instalação,
configuração e treinamento, de acordo com projeto básico. Valor Total Estimado: R$
592 500 00 (quinhentos e noventa e dois mil e quinhentos reais). Vigência: 12 meses,
contados apartir de sua assinatura, com eficácia apartir da data da publicação do seu extrato
no DCL e DODF e efeitos financeiros a partir da entrega dos equipamentos moveis e
instalação do equipamento fixo no local indicado pela CLDF. Legislação: Lei 8.666/93 esuas
alterações. Partes: Pela Contratante, Deputado ALÍRIO DE OLIVEIRA NETO - Presidente e
pela Contratada CARLOS ANTENOR BARRIOS. Testemunhas: Norberto lúnior Rosa de
Oliveirae RaimundoSérgioSantosWillock.

CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL
EXTRATO DECONTRATO (5o TERMO ADITIVO)

Processo n." 001.001832/2003 Contrato: n.» 015/2004-PG/CLDF. Firmado entre a Câmara
Legislativa do Distrito Federal (Contratante) e a tT^r°fTSi^S^lc\DF(Contratada). Objeto: prorrogação do período de vigência do Contrato ^f^/CyJF
pelo período de 12 meses, oqual passa ater vigência de 01 de novembro de 2008 a01 de
novembro de 2009. Lei 8.666/93 e suas alterações Partes: Pela Contrate Depuado

iALÍRIO DE OLIVEIRA NETO - Presidente e pela Contratada, V.ESLEY ANULINU
,ALVES. Testemunhas: Norberto lúnior Rosa de Oliveira e Raimundo Sérgio dos Santos

Willock.

Licitações_
CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO

Processo: 001.000.982/2008; Favorecido: ESCOLA DE NEGÓCIOS CONEXXÕES-EDUC. E FUT
LTDA- Valor RS 1602,00 (Hum mil e seiscentos e dois reais); Objeto: capacitação de Recursos
Humaiios- Amparo Legal: art. 25, caput, da Lei n° 8.666/93; Autorização da Despesa: em 23/10/2008,
pelo ordenador de despesa, Arlécio Alexandre Gazal; Ratificação: em 23/10/2008, pelo Deputado Alíno
Neto, Presidente da CLDF.

Processo: 001.000.894/2008; Favorecido: INSTITUTO NACIONAL DE CAPACITAÇÃO; Valor: RS
3360 00 (Tês Mil e trezentos e sessenta reais); Objeto: capacitação de Recursos Humanos; Amparo
Legal' art 25 caput, da Lei n° 8.666/93; Autorização da Despesa: em 23/10/2008, pelo ordenador de
despesa, Arlécio Alexandre Gazal; Ratificação: em 23/10/2008, pelo Deputado Alirio Neto, Presidente da
CLDF

Processo- 001.000.995/2008; Favorecido: FOCUS CONSULTORIA EM RELACIONAMENTO
INTERPRESSOAIS LTDA; Valor: RS 3.000.00 (Três mil reais); Objeto: capacitação de Recursos
Humanos- Amparo Legal: art. 25, caput, da Lei n° 8.666/93; Autorização da Despesa: em 23/10/2008,
pelo ordenador de despesa, Arlécio Alexandre Gazal; Ratificação: em 23/10/2008, pelo Deputado Alíno
Neto, Presidente da CLDF

CÂMARA LEGISLATIVA DODISTRITO FEDERAL
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

AVISO DE ABERTURA - ADIAMENTO
PREGÃO PRESENCIAL N° 54/2008

OPregoeiro da CLDF comunica oadiamento eaABERTURA do Pregão supracitado
referente ao processo n° 001-000.682/2008, que tem por objeto aaquisição de materiais
de consumo (MATERIAL DE MARCENARIA) para a Câmara Legislativa do
Distrito Federal, conforme condições, quantidades e especificações constantes do
Termo deReferência - Anexo I do Edital. O Edital poderá serretirado no endereço
eletrônico: www.cl.df.gov.br oumediante a apresentação decomprovante dedepósito
bancário emfavor da CLDF, no Banco de Brasília - BRB, agência n° 0218, conta-
corrente n° 800.110-3, no valor de R$ 1,90 (um real enoventa centavos). Poderá, ainda,
ser enviado sem ônus aos interessados via fax oupor e-mail. Asessão derecebimento
dos envelopes de proposta de preços e de habilitação das empresas credenciadas será
realizada no dia 25 de NOVEMBRO de 2008, às9:30 horas, naSala A03-B, do Ed.
Sede da CLDF, localizado no SAIN, Parque Rural em Brasília-DF. Maiores
informações no local, pelo telefone (61) 3966.8650 ou fax (61) 3966.8652.

Brasília-DF 23 de outubro de 2008.
Aristótenis Rocha Drumon Albuquerque

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
AVISO DE JULGAMENTO

PREGÃO PRESENCIAL N° 63/2008
OPregoeiro da Câmara Legislativa do Distrito Federal comunica aos interessados que o
resultado do julgamento do pregão supracitado, processo n° 001-000.797/2008-CLDF,
que tem por aaquisição de equipamentos permanentes para aCâmara Legislativa do
Distrito Federal, conforme condições, quantidades e especificações constantes do
Termo de Referência - Anexo I do Edital, encontra-se disponibilizado no endereço
eletrônico www.cl.df.gov.br e afixado noquadro deavisos daCPL/CLDF, localizada no
SAIN, Parque Rural, Ed. Sede da CLDF, sala A-03, CEP 70.086-900, Brasília-DF.
Maiores informações no local, pelo telefone (61) 3966.8650 oufax (61) 3966.8651.

Brasília-DF, 23 de outubro de 2008.
Aristótenis Rocha Drumon Albuquerque

Senhores Deputados e Servidores,

"A vida é um milhão de novos começos movidos pelo desafio de
viver e fazer todo sonho brilhar/'

No mês de seu aniversário valorize sua saúde, comparecendo ao
Setor de Assistência à Saúde para realizar os exames periódicos
anuais.
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Qualidade de vida,
bem-estaresaúde

do servidor
Data: 30e 31/10/08
Locais: Espaço de Convivência dos bancos eAuditório
Horário: 10 às 16 horas

ESTANDES
Local: Espaço de Convivência Horário: 11 às 16h

De Saúde n .
Aferição de pressão ecálculo do IMC oSaSS^'8 PsÍcossociais
Dosagem de glicose capilar ecolesterol <J"e"^oes

(Laboratório Exame) D<* Saúde Bucm
Aferição de pressão ocular Aferição dehalitose

(Hospital Oftalmotógico de Brasília) (Orthos -Clínica de Ortodontia)
Onentações sobre exercícios físicos ~, nr ,

(Academia Ruimay) ÍíÍEl Ambientai
Café da manhã (oferecido pela Distribuição de material educativo

Orthos -Clínica de Ortodontia) Oos servidores aposentados da CLDF

"~—-—^^BONS ENCONTROS

Assunto: Atividade física na prevenção econtrole «cumimn
da obesidade, hipertensão ediabetes ,,, f0,X« ü
Dia: 30/10/08 Local: Auditório Horário: 10h "USIÇAMARA: Apresentação
Palestrante: Fabrício Soares Lino {professor ^-3 SffÍStÍC0S da CLDF
de Educação Física epersomltmmg) TzlSL
Distnbuiçãodebnndes Hítt?»

^m^mmÊmm Inscrições: SASo
^^^^™••••'••••••••ii.i^^DisbttuIçio de brindes

1a SEC/DRH/DSS/SASo/SAS/SEBEN
Informações
SASO: 3966-8548 1 _ «]§* <**» J»»
DSS: 3966-8542 ' f ~ *HH
SAS: 3966-8545 %- Jjfjjjfi &&&m +BHB» h©6
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ATIVIDADE

"DE BEM COM A VIDA"

O Setor de Assistência Social/Divisão de Seguridade Social informa a

próxima palestra do DE BEM COM AVIDA "A Atividade Física na Prevenção e
Controle Da Obesidade, Hipertensão e Diabetes" com o palestrante Fabrício
Soares Lino - Educador Físico, CREF 3584 e Personal Training - dia 30 de outubro

de 2008 (quinta-feira), às 10h no auditório desta Casa Legislativa.

ENTRADA FRANCA,

Outras informações: 3966-8548 e 8549

Promoção: 1a SEC/DRH/DSS/Setor de Assistência Social

i
Ler o jornal que publica diariamente
nossas leis é exercer a Cidadania

Câmara Legislativa do Distrito Federal
Coordenadoria de Editoração e Produção Gráfica
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VÍDEO CÂMARA apresenta:
"Super-heróis - o filme" - comédia -
Com: Drake Bell (Rick Riker / Homem-Libélula), Sara Paxton (Jill Johnson)
Christopher McDonald (Lou Landers / Hourglass), Leslie Nielsen (Tio Albert) é
outros. '

Nesta Sexta-feira, 24/10, às 12h10, no Auditório da CLDF
Promoção: 1aSEC/DRH/DSS/Setor de Assistência Social
Patrocínio: Sindical

Informações: 3966-8548/3966-8549

CEJLULAS-TRONCO
ESPERANÇA


